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A ESTABILIDADE DA DESIGUALDADE NO BRASIL ENTRE 2006 E 2012: 
RESULTADOS ADICIONAIS1

Marcelo Medeiros2

Pedro H. G. F. Souza3

Avalia-se em que medida a tendência da desigualdade na distribuição de rendimentos totais entre 
os adultos no Brasil de 2006 a 2012 é afetada pelas medidas de desigualdade utilizadas, fontes 
de dados, definição de estratos e variáveis de ordenamento nas tabulações dos dados tributários, 
subestimação da base e metodologia de correção da subestimação do topo nas pesquisas amostrais. 
Conclui-se que a hipótese de estabilidade da desigualdade no Brasil encontra respaldo em 
evidências empíricas. Diferentes tabulações de dados do imposto de renda e distintos métodos 
de estimação da desigualdade levam resultados convergentes: nível mais alto que medido nas 
pesquisas domiciliares, estabilidade e grande importância dos ricos para explicar o comportamento 
da desigualdade entre 2006 e 2012.

Palavras-chave: Desigualdade de renda; imposto de renda.

THE STABILITY OF INCOME INEQUALITY IN BRAZIL BETWEEN 2006 AND 2012: 
ADDITIONAL RESULTS

We examine how inequality measures, data sources, income brackets, ranking variables of tabulated 
tax data, underestimation of incomes in the bottom of the distribution and the methodology used 
to correct inequality affects the trends of inequality in total income among adults in Brasil between 
2006 and 2012. The existing evidence corroborates the hypothesis that inequaliy has remained stable. 
Different data and methods lead to converging results: level higher than that measured using 
household surveys, stability and large importance of the rich to explain inequality trends 
between 2006 and 2012.

Keywords: Income inequality; income tax.

JEL: D31; D63.

1 INTRODUÇÃO

Estudos anteriores já se empenharam em analisar a evolução recente da desigualdade no 
Brasil a partir de dados tributários (Medeiros, Souza e Castro, 2015a, 2015b, 2015c). 
Produzimos resultados adicionais para avaliar a hipótese de estabilidade da desigualdade 
de renda entre indivíduos adultos no Brasil entre 2006 e 2012. Calculamos diversas 
medidas adicionais de desigualdade e analisamos a sensibilidade das distribuições a 
mudanças na população considerada, ou seja, não considerar indivíduos com rendimento 
igual a zero e não considerar parte da base ou do topo da distribuição – bem como 

1. Agradecemos os comentários detalhados de Carlos Henrique Corseuil, Maurício Cortez Reis, as sugestões dos pareceristas 
anônimos da PPE e a colaboração de Tariq Silva e Rodrigo Fernandes, que nos ajudaram com seus dados e conhecimentos.
2. Ipea, UnB.
3. Ipea, UnB.
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a mudanças na metodologia utilizada para corrigir a subestimação da renda no topo 
pelas pesquisas amostrais.

As modificações na metodologia não alteram os resultados principais dos 
estudos anteriores: a desigualdade no Brasil permanece estável entre 2006 e 2012 
quando os rendimentos do topo da distribuição são estimados por informações do 
imposto de renda. Os vários testes apontam um resultado que parece ser importante, 
mas ainda não sabemos explicar adequadamente: o comportamento da desigualdade 
observado nas pesquisas domiciliares muda de direção quando os dados do imposto 
de renda são utilizados; deixa de haver queda e passa a haver estabilidade para ser 
mais exato. Isso sugere a possibilidade de que os determinantes do nível de renda 
para a população mais baixa sejam diferentes dos determinantes dos rendimentos 
dos mais ricos. Em outras palavras, temos alguma evidência de que aquilo que 
explica a pobreza e o centro da distribuição não explica bem a riqueza. Por óbvio 
que possa parecer, isso indica que precisamos reavaliar algumas das conclusões de 
nossas pesquisas sobre a desigualdade. 

No entanto, este é apenas um indício. Sua interpretação deve ser feita com 
cautela. Ainda precisamos de mais evidências para ter segurança sobre essa conclusão. 
Isso porque não existe comparabilidade plena entre os resultados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) e da Declaração Anual de Ajuste do Imposto 
de Renda da Pessoa Física (DIRPF) e, consequentemente, qualquer combinação 
das distribuições é vulnerável a problemas nas definições de rendimento ou ainda 
ao posicionamento dos indivíduos nas distribuições, caso o ordenamento não seja 
feito pelos rendimentos totais. O conceito de renda na DIRPF, por exemplo, inclui  
rendimentos que não são contabilizados pela Pnad. Só de posse de dados mais 
detalhados em relação ao que possuímos, seria possível avaliar melhor esses riscos. 
Nesse sentido, vale repetir um alerta feito em outro estudo “A combinação 
de bases de dados tem riscos inerentes e não é demais ressalvar que isso exige 
cautela na interpretação dos resultados. A DIRPF mede rendas que a Pnad não 
foi desenhada para medir. E isso, por si, já é uma fonte de viés nos resultados.” 
(Medeiros et al., 2015a, p. 983).

2 METODOLOGIA

Combinamos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad),  
de 2006 a 2012, com os dados da Declaração Anual de Ajuste do Imposto de Renda 
da Pessoa Física (DIRPF), de 2006 a 2012, para produzir distribuições completas 
de rendimentos. A razão para a escolha do período é a comparação com os estudos 
anteriores sob teste (Medeiros et al., 2015a, 2015b, 2015c). Estes, por sua vez, 
restringiram-se ao período de 2006 a 2012 por limitações na disponibilidade de dados.
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As informações da Pnad provêm de microdados com ponderações atualizadas 
até dezembro de 2013, ao passo que as informações da DIRPF têm dupla origem, 
parte é de dados publicados pela Receita Federal do Brasil (Brasil, 2015) em seu 
site e parte foi originalmente produzida para o estudo de Castro (2014) sobre 
incidência tributária. Como esses dados consistem de tabulações, para obter frações 
exatas de população, realizamos interpolações de Pareto conforme a metodologia 
usada por Piketty (2001).

Para combinar dados da DIRPF aos da Pnad, seguimos os procedimentos 
de Medeiros, Souza e Castro (2015a), os quais consistem, basicamente, em tratar da 
distribuição de renda entre adultos de 18 ou mais anos, independentemente 
de seu nível de renda (inclusive rendas zero), dividir a população em milésimos e 
representar os 90% mais pobres da população por meio da Pnad e os 10% restantes 
por meio da DIRPF. Adiante, testamos a sensibilidade dos resultados a algumas 
modificações nessa metodologia.

Realizamos, porém, algumas modificações nesses procedimentos.  
A interpolação de Pareto requer alguma medida que represente as frações da 
população (milésimos, no caso). Enquanto Medeiros, Souza e Castro (2015a) 
usam a renda média dos milésimos na Pnad e o ponto médio entre os limites 
inferiores dos quantis interpolados da DIRPF, aqui usamos sempre os pontos 
médios entre quantis, seja na Pnad, seja na interpolação da DIRPF. Na prática, 
isso não traz diferença relevante abaixo do 0,5% mais ricos, mas assegura maior 
coerência na combinação de dados de diferentes fontes. Além disso, truncamos 
a distribuição no início do último milésimo (99,9%), tanto na Pnad quanto 
na DIRPF, de modo a não depender da qualidade das interpolações acima de 
níveis muito altos da distribuição.

Combinações da DIRPF com a Pnad já foram realizadas anteriormente, 
utilizando tabulações com maior número de estratos de renda – uma combinação 
das tabelas com estratos formados por múltiplos dos salários-mínimos com tabelas 
nas quais o universo de declarantes é dividido em décimos (Medeiros et al., 2015a). 
Todavia, essas tabulações mais refinadas só estão disponíveis para 2006, 2009 e 2012.  
Como nossa intenção é produzir uma e analisar série anual para o período 2006-2012, 
preferimos enfatizar a consistência da série e usar tão somente as tabelas de múltiplos 
de salário-mínimo, de modo a evitar flutuações decorrentes do uso de dados 
mais refinados em alguns anos. Isso em razão da interpolação com tabelas 
mais refinadas as quais produzem valores que chegam a ser 11% superiores em 
estratos que vão dos centis 90% a 95%. As tabelas com o maior refinamento 
possível (combinação de tabulações) são apresentadas na tabela A.1 do apêndice. 
Aquelas com menor detalhamento podem ser encontradas em Medeiros, Souza 
e Castro (2015b). 
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O valor real do salário-mínimo varia no período. Também variam, portanto, 
os limites de cada estrato das tabelas. Isso, porém, não deve ser razão suficiente 
para distorcer os resultados obtidos. A comparação não é feita entre os totais 
de estratos, mas, sim, entre distribuições criadas dentro de cada estrato, isto é,  
os dados são interpolados dentro de cada faixa de renda para produzir um 
segmento de distribuição dentro da faixa e os segmentos combinados para formar 
uma distribuição completa. Como a variação no salário mínimo é pequena, seu 
efeito é muito mais alterar o ponto a partir do qual cada segmento começa do que 
modificar a forma da distribuição total.

Note-se que, entre as alternativas que estavam a nosso alcance, adotamos 
aquelas que tendem a gerar os menores níveis de desigualdade: i) entre os vários 
métodos de interpolação plausíveis, assumimos a interpolação de Pareto, que não 
costuma superestimar as rendas mais altas (Brzezinski, 2014); ii) utilizamos as Pnad,  
que apresentam níveis mais altos de rendimentos monetários na base da distribuição que  
a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) ou o Questionário da Amostra do 
Censo Demográfico (Censo) (Souza, 2015); iii) eliminamos o topo (0,1%) da 
distribuição da análise; iv) utilizamos pontos médios, e não médias, para representar 
os quantis – médias tendem a gerar maior desigualdade em função da inclinação 
crescente das distribuições; v) interpolamos tabulações que produzem rendas 
menores no topo 90% a 95%, as quais, comparativamente, resultaram em menor 
desigualdade que tabulações mais refinadas; e vi) não realizamos nenhum ajuste 
para imputar valores correspondentes à tributação exclusiva na fonte, rendimentos 
recebidos por pessoas jurídicas ou evadidos por sonegação. Não sabemos dizer,  
no entanto, se nossas estimativas subestimam os níveis reais de desigualdade no país. 

É ainda possível que algumas das escolhas que adotamos sejam, entre as 
alternativas disponíveis, aquelas que tendem a gerar a maior queda da desigualdade, 
tanto nas pesquisas domiciliares quanto nos dados tributários. Em particular,  
a eliminação do último milésimo da análise (item iii), o uso de pontos médios para 
representar os quantis (item iv) e o uso de tabulações que produzem rendas no 
intervalo 90% a 95% (item v) são propensos a dar maior peso à base da distribuição e,  
portanto, resultar em queda da desigualdade entre 2006 e 2012. 

Analisamos a desigualdade nas rendas individuais dos adultos maiores de  
18 anos. Evidentemente, é possível perguntar quais distribuições de renda representam 
adequadamente as desigualdades sociais. A resposta, antecipamos, é que não existe 
uma distribuição que seja invariavelmente “melhor” do que outra. Renda é um 
indicador e, como tal, tem função instrumental. A adequação de instrumentos 
depende do uso a que se destinam.

A maioria dos estudos sobre desigualdade na distribuição de renda no 
mundo baseia-se na distribuição da renda domiciliar per capita. Isso resulta,  
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em certa medida, da influência dos estudos sobre pobreza. Quando medida por meio 
da renda, a pobreza busca identificar insuficiências na capacidade de consumo de 
mercadorias. O caso típico é a definição de linhas de pobreza extrema como limites 
da insuficiência de renda para comprar uma cesta de alimentos. Para famílias em 
torno dessas linhas, é evidente que a presença de uma pessoa a mais no domicílio 
altera completamente a capacidade de consumo de mercadorias para cada membro 
dessa família. Deixando de lado o problema importante de que nem todo o consumo 
depende de compra – serviços públicos de provisão gratuita são o exemplo mais 
óbvio disso –, a renda per capita, modificada ou não por escalas de equivalência,  
é um instrumento adequado ao estudo da pobreza.

A extensão do uso da renda como indicador de bem-estar para o estudo da 
desigualdade também é plausível, especialmente quando o foco da análise são 
os estratos sociais mais baixos. Mais uma vez ignorando as outras dimensões do 
bem-estar, para uma família de renda mais baixa, um membro a mais no domicílio 
pode implicar mudanças substantivas no nível de bem-estar, mesmo não sendo 
essa uma família pobre.

Porém, rendas familiares não são o único objeto da análise da desigualdade. 
O exemplo mais típico vem dos estudos sobre diferenciais salariais no mercado de 
trabalho, em que o elemento das distribuições não são famílias, mas os indivíduos. 
Dificilmente alguém argumentaria que um negro é, por definição, menos discriminado 
que outro no trabalho porque tem um filho a menos. O exemplo do mercado de 
trabalho relembra que não é apenas a distribuição dos níveis de bem-estar familiar 
que importa na análise da desigualdade.

Se no estudo da base da distribuição – os pobres – faz muito sentido entender 
a renda familiar sob a ótica do bem-estar, no topo dessa distribuição – os ricos –  
é perfeitamente possível assumir outros objetivos. A renda pode ser vista, por 
exemplo, sob a ótica da redistribuição potencial. É isso que fundamenta, por exemplo, 
muitos estudos sobre justiça tributária. Na verdade, a partir de certo nível de renda,  
os tamanhos das famílias podem facilmente deixar de ser uma preocupação central 
no estudo da desigualdade. Basta imaginar que seria improvável alguém defender 
que a pessoa mais rica do mundo inequivocamente deixou de ser a mais rica no 
dia em que teve um filho. Para o estudo da riqueza, a renda individual também 
forma uma distribuição relevante.

Renda é capacidade de consumo. Mas também é indicador de poder. Renda 
é um indicador de capacidade de comando sobre recursos que inclui, por exemplo,  
o poder de influenciar campanhas políticas, acionar conflitos judiciários, entre 
muitas outras coisas. Se para os muito pobres um filho a menos significa um prato 
a mais de comida na mesa, para os muito ricos o tamanho da família não faz a 
mesma diferença na dinâmica cotidiana.
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Mesmo não havendo razões teóricas, o estudo da desigualdade por meio de 
dados tributários no Brasil enfrentaria dificuldades de ordem prática para realizar 
análises de renda domiciliar per capita nos moldes das pesquisas domiciliares.  
Razões de ordem semelhante às que obrigam, quando se usam pesquisas domiciliares, 
a limitar a família ao conjunto de moradores do domicílio: indisponibilidade 
de dados. De posse dos arquivos de microdados das declarações de imposto de 
renda, é possível remontar parte das famílias. No entanto, nada garante que 
essa família representa um domicílio. Pessoas podem, por exemplo, declarar,  
como dependentes, filhos e pais que residem em outros domicílios. A comparabilidade 
estrita com as definições de pesquisas domiciliares é difícil.

Quando os microdados não estão integralmente disponíveis para 
manipulação – como é o nosso caso –, a comparabilidade com a renda domiciliar 
per capita é impossível. Para nosso estudo, que inclui preocupações com a renda 
potencialmente redistribuível, a distribuição da renda individual dos adultos 
não só nos parece um objeto adequado como também é o único que dispomos 
diante de nossas limitações de dados.

3 RESULTADOS

3.1 Estabilidade independe de medida

A desigualdade na distribuição dos rendimentos dos indivíduos adultos no Brasil 
entre 2006 e 2012 varia pouco. A interpretação que nos parece mais prudente 
é a de que há estabilidade da desigualdade nesse período. A tabela 1 apresenta 
o comportamento de várias medidas de desigualdade. Três merecem atenção 
especial, o coeficiente de Gini e os índices de Mehran e Piesch. Essas medidas têm 
estrutura semelhante, mas ponderam pontos da distribuição de forma diferente. 
O índice de Mehran tende a enfatizar a parte inferior da distribuição, o coeficiente 
de Gini, os pontos próximos à média aritmética e o índice de Piesch, a parte 
superior da distribuição. As três medidas indicam estabilidade, com pequenos 
aumentos e quedas que são de menor importância. A única variação mais nítida 
da desigualdade é uma leve queda ocorrida entre 2011 e 2012.

TABELA 1 
Medidas de desigualdade na distribuição dos rendimentos dos indivíduos adultos – 
Brasil (2006-2012) 

Medida de desigualdade
Pnad e 
DIRPF 
2006

Pnad e 
DIRPF 
2007

Pnad e 
DIRPF 
2008

Pnad e 
DIRPF 
2009

Pnad e 
DIRPF 
2010 i

Pnad e 
DIRPF 
2011

Pnad e 
DIRPF 
2012

POF e 
DIRPF 

2008-9

Censo 
e DIRPF 
2010

Coeficiente de Gini 0,697 0,695 0,704 0,699 0,701 0,704 0,689 0,723 0,716

Índice de Merhan 0,824 0,821 0,824 0,821 0,821 0,822 0,809 0,849 0,838

(Continua)
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Medida de desigualdade
Pnad e 
DIRPF 
2006

Pnad e 
DIRPF 
2007

Pnad e 
DIRPF 
2008

Pnad e 
DIRPF 
2009

Pnad e 
DIRPF 
2010 i

Pnad e 
DIRPF 
2011

Pnad e 
DIRPF 
2012

POF e 
DIRPF 

2008-9

Censo 
e DIRPF 
2010

Índice de Piesch 0,633 0,632 0,644 0,638 0,642 0,645 0,629 0,661 0,655

Índice de Kakwani 0,387 0,385 0,396 0,391 0,394 0,397 0,382 0,414 0,408

Entropia GE(-1) 1,605 1,341 1,484 1,679 1,542 1,324 1,274 2,605 1,479

Entropia GE( 0) Theil L 0,725 0,697 0,746 0,734 0,749 0,749 0,715 0,839 0,756

Entropia GE( 1) Theil T 1,045 1,070 1,143 1,098 1,133 1,161 1,091 1,142 1,125

Entropia GE( 2) 7,969 9,348 9,973 8,829 9,500 10,129 8,756 9,062 9,323

Desvio-médio relativo 0,512 0,509 0,521 0,517 0,520 0,523 0,509 0,538 0,532

Coeficiente de variação 3,994 4,326 4,468 4,204 4,361 4,503 4,187 4,259 4,320

Desvio-padrão dos logs 1,070 1,012 1,037 1,044 1,048 1,021 1,012 1,198 1,054

Fonte: DIRPF: dados de Castro (2014); Pnad, POF e Censo: microdados da amostra, IBGE (2006-2012).
Obs.:  Pnad 2010 i criada por interpolação da Pnad 2009 e da Pnad 2011, valores deflacionados pelo INPC de setembro.  

A coluna “POF e DIRPF 2008-9” tem como referência o ano de 2009. Rendimentos iguais a zero, incluídos nos cálculos, 
exceto pelo desvio-padrão dos logs, GE(-1), GE(0) e GE(1).

Os demais resultados da tabela 1 também indicam que a desigualdade no 
Brasil permanece relativamente estável entre 2006 e 2012. Independentemente 
da medida utilizada, pequenas flutuações são observadas de ano a ano, mas 
sem uma tendência claramente distinta até 2011. As medidas generalizadas de 
entropia, GE (-1 a 2) são as que apresentam maior oscilação, algumas indicando 
alta da desigualdade, outras, queda no período. Considerando que em Medeiros, 
Souza e Castro (2015a) foi identificada uma superposição de curvas de Lorenz, 
com cruzamento em diversos pontos, nos anos de 2006, 2009 e 2012, esse é um 
resultado previsível.

Os picos de alta e baixa não coincidem entre as medidas. Em outras palavras, 
essas medidas oscilam em ritmos diferentes, o que é decorrência da maneira como elas 
ponderam cada ponto da distribuição. Algumas medidas indicam pequeno 
aumento da desigualdade entre 2006 e 2012, outras, pequena queda. 
Essa é uma razão adicional para se adotar uma interpretação mais parcimoniosa 
de que a desigualdade manteve-se estável no período.

Vale notar que não se sabe o que ocorreria com o comportamento da 
desigualdade se a combinação fosse feita com outras pesquisas domiciliares, 
pois o período coberto pelos dados tributários, 2006 a 2012, não engloba  
o intervalo entre Censos ou as POF. Sabe-se, apenas, que combinações com o  
Censo levam a níveis de desigualdade semelhantes aos de combinações com  
a Pnad, as diferenças sendo maiores quando a DIRPF é combinada à POF.  
Para as medidas que levam todos os pontos da distribuição em consideração,  
como o coeficiente de Gini e seus correlatos, a combinação com as Pnad é a que 
leva aos menores níveis de desigualdade, embora, no caso do contraste com Censo, 

(Continuação)
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a diferença não tenha relevância substantiva. Além disso, para as medidas que 
consideram apenas parte da distribuição nos cálculos e eliminam os rendimentos 
zero da computação, como as medidas generalizadas de entropia, não há padrão 
nítido e a diferença, ao que parece, resulta da quantidade de rendimentos iguais 
a zero em cada distribuição.

3.2  Tendência da desigualdade é afetada não pelos mais pobres,  
mas pelos mais ricos

Computar os rendimentos na base da distribuição – rendas de valor zero ou muito 
baixo – afeta o nível da desigualdade, mas não tem um impacto claro sobre as 
tendências da desigualdade. A estabilidade mantém-se mesmo quando os 18% mais 
pobres – praticamente todos os renda zero – da distribuição são retirados do cômputo. 
Também se mantém quando os 25% mais pobres – todos os renda zero e praticamente 
todos os adultos com renda muito baixa – são retirados, como mostra o gráfico 1. 

GRÁFICO 1 
Coeficiente de Gini da distribuição dos rendimentos dos indivíduos adultos, 
restringindo extremos da distribuição – Brasil (2006-2012) 
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Fonte: DIRPF 2010: dados de Castro (2014); Pnad/IBGE, microdados da amostra (2006-2012).
Obs.:  “Pnad 2010 i” criada por interpolação (média de milésimos) da Pnad 2009 e da Pnad 2011, valores deflacionados pelo 

INPC de setembro. Rendimentos iguais a zero incluídos nos cálculos da desigualdade nos quantis de 0% a 100%. A 
população acima do quantil 25% sempre possui renda maior do que zero.

Alterar o topo da distribuição, por sua vez, tem efeitos mais facilmente 
notáveis sobre as tendências da desigualdade. Quando os 5% mais ricos não são 
computados no cálculo do coeficiente de Gini, a tendência da desigualdade deixa 
de ser estabilidade e passa a ser de queda. A mudança causada por modificação nos 
5% mais ricos é claramente mais forte que aquela causada por um grupo cinco vezes 
maior, os 25% mais pobres. Ou seja, os ricos afetam muito mais o comportamento 
da desigualdade que os pobres.
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3.3 Subestimação na base não parece afetar tendências

Tanto a DIRPF quanto a Pnad são distribuições incompletas. A DIRPF não traz 
informações adequadas sobre a população mais pobre, pois esta não declara imposto 
de renda. A Pnad não parece cobrir de forma adequada – nem amostralmente,  
nem nos questionários – a população mais rica (Souza, 2015). A razão para combinar 
ambas é tentar suplantar as deficiências de cada uma.

É possível, porém, que a Pnad, além de subestimar as rendas altas, subestime 
até mesmo as rendas mais baixas (Barros, Cury e Ulyssea, 2006). Há, de fato, alguma 
indicação de que essa subestimação existe – comparações com registros administrativos, 
por exemplo, permitiriam esperar maior quantidade de beneficiários de políticas 
de assistência social. Todavia, não há razões para crer que essa subestimação seja 
expressiva. Ao que parece, as diferenças entre a Pnad e registros administrativos 
não vão além do que é de se esperar dos resultados de um levantamento amostral 
de muito boa qualidade.

Porém, cabe sempre perguntar se a subestimação das rendas na base da Pnad seria 
capaz de modificar expressivamente nossas estimativas do nível e comportamento da 
desigualdade no tempo. Para isso, realizamos um exercício simples. Simulamos que, 
hipoteticamente, há uma grande subestimação de todas as rendas na parte mais pobre da 
população e nenhuma subestimação de nossos dados no topo (embora provavelmente haja).

Cabe definir “parte mais pobre da população”. Nossa definição baseia-se 
nas definições de “relativamente ricos” de Hoffmann (2001, 2005), que variam 
conforme a medida de desigualdade usada. Definimos como “parte mais pobre” a  
metade de renda mais baixa, pois as definições de Hoffmann têm na metade  
a população – um ponto acima do qual um aumento de renda pode aumentar 
também a desigualdade em algumas medidas. Evitamos alterar valores acima da 
metade da população, pois essa alteração, como mostra Hoffmann, aumentaria o 
nível de desigualdade em uma medida como a GE(0) ou L-Theil. Os resultados 
da simulação são apresentados na tabela 2. Os valores da tabela correspondem à 
variação (queda) da desigualdade depois da duplicação dos rendimentos.

Para avaliar os resultados da hipótese de que a subestimação das rendas na 
base da Pnad seria capaz de modificar as estimativas do nível e do comportamento 
da desigualdade no tempo, duplicamos todas as rendas da metade mais pobre da  
população e recalculamos as medidas de desigualdade. Apenas para efeito de 
comparação, o crescimento real da renda da metade mais pobre da população entre 
2006 e 2012, como se verá adiante, foi de 50%. Nossa simulação equivale a um 
crescimento que é o dobro disso e que ocorre em um único momento.
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TABELA 2
Medidas de desigualdade após simulação de duplicação de todos os rendimentos 
abaixo de q. 50%, como proporção da medida original (=100%) – Brasil (2006-2012) 
(Em %)

Medida de desigualdade
PNAD 

e DIRPF 
2006

PNAD 
e DIRPF 
2007

PNAD 
e DIRPF 
2008

PNAD 
e DIRPF 
2009

PNAD 
e DIRPF 
2010 i

PNAD 
e DIRPF 
2011

PNAD 
e DIRPF 
2012

Média 
2006 a 
2012

Coeficiente de Gini 92 92 92 92 91 91 91 91

Índice de Merhan 94 94 93 93 93 93 93 93

Índice de Piesch 91 91 90 90 90 90 89 90

Índice de Kakwani 87 87 87 87 87 87 86 87

Entropia GE(-1) 56 56 56 56 56 57 57 56

Entropia GE( 0) Theil T 76 76 76 76 76 76 75 76

Entropia GE( 1) Theil L 85 85 85 85 85 85 84 85

Entropia GE( 2) 84 84 84 84 84 84 83 84

Desvio-médio relativo 89 89 89 89 89 89 88 89

Coeficiente de variação 92 92 92 92 92 92 91 92

Desvio-padrão dos logs 82 82 82 82 82 82 82 82

Fonte: DIRPF 2010: dados de Castro (2014); Pnad/IBGE, microdados (2006-2012).
Obs.:  Pnad 2010 i criada por interpolação da Pnad 2009 e da Pnad 2011, valores deflacionados pelo INPC de setembro.  

A coluna “POF e DIRPF 2008-9” tem como referência o ano de 2009. Rendimentos iguais a zero, incluídos nos cálculos, 
exceto pelo desvio-padrão dos logs, GE(-1), GE(0) e GE(1).

Se há, de fato, grande subestimação das rendas na Pnad, em particular 
no segundo quarto da distribuição da renda dos adultos (entre 25% e 50%), 
a desigualdade provavelmente seria menor que a calculada por nós. O quanto 
menor depende, evidentemente, da medida utilizada e do nível de subestimação. 
Medidas similares ao coeficiente de Gini resultariam, em média, em um nível de 
desigualdade cerca de um décimo menor, caso as rendas observadas fossem apenas 
metade das rendas reais em metade da população da Pnad. Medidas generalizadas 
de entropia mostram maior queda na desigualdade, especialmente aquelas mais 
sensíveis a mudanças na base da distribuição, como é de se esperar. 

O nível pode mudar, mas a tendência de estabilidade permanece. A duplicação 
de rendimentos não modifica expressivamente a razão entre as medidas com e 
sem simulação e, portanto, a variação no tempo tende a ser a mesma: aumentos 
e reduções de menor importância na desigualdade, sem nenhuma mudança de 
maior expressão. 

Aliás, é importante ter em mente que a subestimação de rendas na Pnad 
(e outras pesquisas domiciliares) pode, na verdade, aumentar e não diminuir 
os níveis de desigualdade. As pesquisas amostrais provavelmente subestimam as 
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rendas das pessoas. A depender de como essa subestimação se distribui, isso pode 
aumentar ou diminuir a desigualdade (Hoffmann, 2005). Há indicações de que a 
subestimação das rendas seja maior entre os mais ricos (Hoffmann, 1988; Lluch, 
1982; Medeiros, Souza e Castro, 2015a; Souza, 2015), embora esta não seja uma 
posição consensual (Barros, Cury e Ulyssea, 2006). Logo, é mais provável que uma 
correção completa da subestimação das rendas nas pesquisas amostrais leve a um 
aumento da desigualdade e, possivelmente, a uma mudança em seu comportamento.

Vale ainda notar que nosso objeto de estudo é a distribuição dos rendimentos 
monetários brutos totais entre indivíduos. Este é, sem dúvida, um objeto limitado. 
Renda sequer reflete adequadamente o amplo espectro de desigualdades econômicas 
(Sen, 1997). É possível que o nível e o comportamento da desigualdade sejam 
diferentes caso sejam imputados benefícios não monetários recebidos pelas pessoas. 
Nós não temos uma estimativa dessa diferença e, nos termos em que nossa discussão 
está sendo colocada – a importância do topo da distribuição para a desigualdade –, 
não temos como fazê-la. Assim como correções de subestimação de rendimentos 
monetários, imputações de rendimentos não monetários podem alterar o nível 
e o comportamento da desigualdade em direções distintas, a depender do que 
seja imputado.

Por exemplo, o impacto dos rendimentos recebidos em espécie depende do que 
é considerado rendimento em espécie: parte da produção agropecuária, moradia, 
transporte, telefonia e seguros de vida e saúde são distribuídos de forma desigual 
entre as pessoas que os recebem. Se para, além disso, os valores de bens e serviços 
públicos gratuitos, que tipicamente são consumidos pelos mais pobres, tais como 
saúde e educação básica, forem imputados, é possível que a desigualdade seja menor 
do que a estimada aqui. Porém, se os valores de outros bens e serviços públicos 
forem imputados, tais como a provisão gratuita de infraestrutura para a produção, 
subsídios ao crédito, à previdência, à habitação e a seguros-saúde privados, bem 
como outras políticas estatais que favorecem diretamente os mais ricos, é possível 
que a desigualdade no Brasil seja ainda maior que a estimada por nós.

Acreditamos ser mais prudente tratar essa como uma questão para a qual 
não há, ainda, resposta razoável. É certo, porém, que imputar apenas parte dos 
rendimentos – seja a parte que favorece os pobres, seja a que favorece os ricos – 
induz a uma avaliação enviesada sobre o que acontece com a desigualdade em geral. 
De todo modo, vale lembrar nosso resultado acima: se uma imputação resultasse 
na duplicação da renda da metade mais pobre da população mais pobre e em nada 
beneficiasse os mais ricos, a desigualdade em cada ano seria mais baixa, mas ainda 
assim permaneceria estável.
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3.4 Estratificação das diferentes tabulações não afeta nível ou tendência

Para produzir uma série anual, utilizamos os dados tabulados de Castro (2014) nos 
quais a divisão dos estratos é feita de acordo com múltiplos de salário-mínimo, pois 
Castro utilizou publicações tabuladas da Pnad nos mesmos múltiplos para calcular 
a incidência do imposto de renda da pessoa física no Brasil. No entanto, Castro 
dispunha também de tabulações com estratificação por décimos da distribuição das 
declarações anuais de ajuste do imposto de renda para três anos, 2006, 2009 e 2012. 
Em Medeiros, Souza e Castro (2015a), as duas tabulações são combinadas para 
realizar uma interpolação com a maior quantidade possível de pontos observados.

Diferentes tabulações produzem distribuições interpoladas distintas. 
Cabe perguntar, porém, o quão importante é a diferença entre elas. A tabela 3 
apresenta a diferença entre as medidas de desigualdade nas distribuições criadas 
pela interpolação a partir de tabelas estratificadas em múltiplos de salário-mínimo 
apenas e as tabelas mais completas de Medeiros, Souza e Castro (2015a).

TABELA 3
Variação nas medidas de desigualdade na distribuição dos rendimentos dos 
indivíduos adultos calculadas em distribuições obtidas a partir de tabulações por 
estratos diferentes – Brasil (2006-2012)
(Em %)

Medida de desigualdade PNAD e DIRPF 2006 PNAD e DIRPF 2009 PNAD e DIRPF 2012 POF e DIRPF 2008-9

Coeficiente de Gini 0 0 0 0

Índice de Merhan 0 0 0 0

Índice de Piesch 0 0 0 0

Índice de Kakwani 1 1 1 0

Entropia GE(-1) 1 1 1 1

Entropia GE( 0) Theil T 1 1 1 1

Entropia GE( 1) Theil L 0 0 0 0

Entropia GE( 2) -2 -2 -2 -2

Desvio-médio relativo 1 1 1 0

Coeficiente de variação -1 -1 -1 -1

Desvio-padrão dos logs 1 1 1 0

Fonte: DIRPF: dados de Castro (2014); Pnad/IBGE: microdados (2006, 2009 e 2012).
Obs.:  Pnad 2010 i criada por interpolação da Pnad 2009 e da Pnad 2011, valores deflacionados pelo INPC de setembro.  

A coluna “POF e DIRPF 2008-9” tem como referência o ano de 2009. Rendimentos iguais a zero, incluídos nos cálculos, 
exceto pelo desvio-padrão dos logs, GE(-1), GE(0) e GE(1).

Para o propósito de se calcular medidas sintéticas de desigualdade, o uso das 
tabelas mais completas faz pouca diferença. O nível e o comportamento estimado 
da desigualdade são praticamente os mesmos. Portanto, é mais vantajoso usar as 
tabulações anuais que as tabelas trienais de Medeiros, Souza e Castro (2015a). 
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Isso não quer dizer, porém, que tabulações mais refinadas não sejam desejáveis. 
Em particular, tabelas que desagreguem melhor o topo da distribuição ou mesmo 
microdados seriam uma vantagem óbvia sobre os dados existentes.

3.5  Ordenamento por rendimentos tributáveis e classes amplas não afeta 
conclusões gerais

Nossa série anual utiliza dados de rendimento bruto total com subdivisão de estratos 
de acordo com o nível de rendimento bruto total. Historicamente, porém, a Receita 
Federal do Brasil publica resultados com a estratificação feita a partir dos rendimentos 
tributáveis, isto é, identifica a renda total, mas segundo classes de rendimento tributável.  
Essa publicação foi interrompida durante alguns anos, mas voltou a ocorrer entre 
2007 e 2012 na publicação Grandes Números IRPF (Brasil, 2015). Como a Receita 
também publica a distribuição de rendimentos não tributáveis segundo classes de 
rendimento tributável, é possível realizar imputações para se obter uma distribuição 
da renda total seguindo os procedimentos de Souza (2014). Historicamente, há 
momentos em que o uso de diferentes tipos de ordenamento modifica as conclusões 
sobre o comportamento da desigualdade (Souza e Medeiros, 2015).

Ocorre que, além de ordenar as classes de renda por rendimento tributável, 
inicialmente, a Receita utilizou, nas publicações dos dados de 2007 a 2012 (Brasil, 
2015), apenas classes bastante amplas. Em particular, é bastante baixo o limite inferior 
da classe mais alta. São apenas três categorias em 2007 e 2008, com o início da classe 
superior em R$ 31 mil e R$ 33, respectivamente, e cinco categorias entre 2009 e 
2012 com o início das classes superiores entre R$ 43 mil e R$ 49 mil neste período. 
Com isso, as categorias mais elevadas têm sempre entre 3,0 e 4,3 milhões de pessoas, 
ao passo que nos dados de Castro (2014) sempre há, entre 2007 e 2012, pelo menos 
oito classes de renda, cujas categorias mais altas iniciam-se entre R$ 84 e R$ 185 mil 
reais, fazendo com que essas classes superiores englobem algo entre 1,2 e 2,4 milhões 
de pessoas. É evidente que classes subdividindo grupos de rendimentos mais altos 
tornam a interpolação no extremo topo mais fidedigna.

Para obter as frações de renda no topo da distribuição nos dados adicionais 
de 2007 a 2012 e compará-las a nossas interpolações anteriores, procedemos da 
seguinte maneira: geramos uma distribuição a partir da interpolação de Pareto 
dos dados tributáveis para, então, imputar os rendimentos não tributáveis a cada 
grupo de renda, usando interpolações lineares. Os resultados dos dois tipos de 
interpolação estão no gráfico 2. A legenda “rendimentos tributáveis brutos” indica 
que a tabulação original ordenava as categorias de rendimentos totais e rendimentos 
não tributáveis por rendimentos tributáveis brutos. As curvas correspondentes 
estão em pontilhado. As linhas sólidas denotam resultados obtidos com classes de 
rendimento total ordenadas por rendimentos totais.
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GRÁFICO 2 
Frações da renda dos 0,1%, 1% e 5% mais ricos, segundo diferentes variáveis de 
ordenação dos rendimentos – Brasil (2007-2012) 
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Fonte: Receita Federal do Brasil, Grandes Números IRPF, 2007 a 2012 (Brasil, 2015). 

Os níveis de desigualdade obtidos a partir das tabulações ordenadas por 
rendimentos tributáveis brutos também são elevados e bem mais altos que os 
observados nas pesquisas amostrais, mas invariavelmente mais baixos que os obtidos 
pela interpolação de Pareto de tabulações de rendimento total. O comportamento 
da série, indicando estabilidade da desigualdade, no entanto, é basicamente o 
mesmo para todos os grupos analisados: 0,1%, 1% e 5% mais ricos.

Isso ocorre por três razões combinadas. Primeiro, uma interpolação realizada 
a partir de um intervalo superior da classe de renda cujo limite começa em um 
ponto muito baixo. Em um país com concentração de renda muito elevada no topo, 
quanto mais baixo o ponto de partida, menor tende a ser a desigualdade encontrada.

Segundo, porque o ordenamento pela renda tributável bruta e nossa metodologia 
de imputação linear dos rendimentos não tributáveis levam à subestimação da 
desigualdade. Ao projetar linearmente algo cuja concentração no topo é crescente, 
reduzimos os níveis de desigualdade. Isso porque uma parte não desprezível 
da desigualdade dentro do grupo dos mais ricos é dada pela contribuição de 
rendimentos que são de tributação exclusiva na fonte (ou mesmo isentos), como 
rendimentos de aplicação financeira, certos ganhos de capital, décimo terceiro 
salário e a participação nos lucros de empresas.

Finalmente, há um contingente razoável de pessoas com renda tributável 
muito baixa, mas cuja renda não tributável é alta. Rentistas, herdeiros e alguns 
empresários, por exemplo, estariam nessa categoria. Quando os dados são ordenados 
pela renda tributável, essas pessoas não são posicionadas no topo da distribuição 
de renda total, embora pertençam a ela.
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3.6 Usar denominadores exatos não rompe estabilidade

A série histórica de concentração da renda no topo 1% e 5% de Medeiros, Souza e 
Castro (2015b) utiliza dados do Sistema de Contas Nacionais (SCN) de 2014 para 
definir o denominador de renda, como sendo 67% do produto interno bruto (PIB), 
fração constante no tempo. O valor 67% corresponde a uma média entre 2006 e 2009, 
posto que em 2014 não havia dados que permitissem o cálculo exato do denominador 
para o período de 2010 a 2012. Além disso, neste último período, o PIB usado no 
cálculo dos denominadores foi obtido nas contas trimestrais, que costumam ser revisadas.

De fato, em março de 2015, os dados do SCN foram revisados e publicados 
com detalhamento nas Contas Econômicas Integradas. Com isso, foi possível 
calcular denominadores exatos para cada ano no período de 2006 a 2011.  
Como ainda não existem dados para 2012, para esse ano definimos o denominador 
como igual a 68,3% do PIB, que corresponde à média entre 2006 e 2011. Assim, 
em vez da fração fixa do PIB de 67%, aqui apresentamos os resultados calculados 
com frações variáveis ano a ano de Medeiros, Souza e Castro (2015c).

TABELA 4
Percentual apropriado da renda total, segundo estratos de população, usando 
denominadores exatos – Brasil (2006-2012)

Estrato de população 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Variação  

2012-2006 (p.p.) 

Topo 1% 22,8 23,6 26,0 24,0 23,3 24,0 24,4 1,64

Topo 5% 41,3 40,5 45,2 42,9 41,3 41,9 43,7 2,40

Topo 10% 51,1 49,4 55,2 52,6 50,6 51,3 53,8 2,67

Renda/PIB (%) 66,5 66,5 66,8 70,0 69,4 70,6 68,3 1,77

Fonte: Medeiros, Souza e Castro (2015b), atualizado com novas estimativas de renda nas Contas Nacionais, IBGE (2006-2012).
Obs.: Variação obtida pela diferença entre 2012 e 2006, expressa em pontos percentuais (p.p.).

A tabela 4 mostra que as conclusões gerais sobre alta concentração no topo 
e estabilidade da desigualdade obtida por denominadores aproximados fixos 
mantêm-se mesmo quando denominadores exatos variáveis são utilizados nos 
cálculos. No cálculo com denominadores aproximados, a desigualdade, medida 
pela fração da renda apropriada pelo 1% mais rico, apresenta um aumento de 
3,7 pontos percentuais (p.p.) entre 2006 e 2012. Com denominadores exatos, 
esse aumento persiste, porém em menor escala, 1,6 p.p. Acreditamos que as 
diferenças entre 2006 e 2012 são tão pequenas que é mais prudente interpretar 
esse pequeno aumento como uma flutuação de menor importância dentro de 
uma tendência de estabilidade, pelo menos até que mais dados permitam fazer 
uma avaliação melhor de comportamento da série no tempo.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 46 | n. 3 | dez. 201622

3.7  Metodologia alternativa ao encaixe, correção de Atkinson,  
não afeta estabilidade

As séries de concentração da renda no topo não respondem a mudanças na 
distribuição da renda fora do topo. Para tratar desse problema, em Medeiros, 
Souza e Castro (2015a) é apresentada uma estimativa da desigualdade total 
baseada em uma metodologia de encaixe: a distribuição da Pnad correspondente 
aos 90% mais pobres da população é encaixada na distribuição da DIRPF dos 
10% mais ricos. As tabelas 1 a 3, bem como os gráficos 1 e 2 acima baseiam-se 
nessa metodologia.

Existe, no entanto, pelo menos uma alternativa para se calcular a desigualdade total 
quando há subestimação de renda no topo das pesquisas amostrais. Atkinson (2007) 
indica que se o grupo no topo extremo da distribuição for infinitesimalmente pequeno, 
mas possuir uma fração finita S* da renda total, o coeficiente de Gini corrigido pode 
ser calculado como S*+(1-S*)G, em que G é o coeficiente de Gini da população abaixo 
do topo. Essa correção, portanto, leva em consideração o total da renda subestimada 
no topo, mas não a desigualdade no extremo da distribuição.

TABELA 5
Coeficientes de Gini da distribuição de rendimentos totais entre adultos na Pnad, 
corrigidos pela fórmula de Atkinson – Brasil (2006-2012)

Fração corrigida 2006 2007 2008 2009 2011 2012 Variação (pG) Variação (%)

Top 10% 0,661 0,650 0,681 0,663 0,650 0,661 0,00 0%

Top 5% 0,671 0,665 0,683 0,668 0,656 0,660 -0,01 -2%

Top 1% 0,672 0,671 0,672 0,659 0,650 0,644 -0,03 -4%

Sem correção 0,638 0,632 0,619 0,616 0,602 0,595 -0,04 -7%

Fonte: DIRPF: dados de Castro (2014); Pnad/IBGE (2006 a 2012) microdados da amostra.
Obs.:  Coeficiente de Gini da distribuição da Pnad corrigido pela fórmula de Atkinson (2007), G*= S*+(1-S*)G, com dados da parcela S* 

obtidos na distribuição da DIRPF. Variação obtida pela diferença entre 2012 e 2006, expressa em pontos do coeficiente de 
Gini (pG) e pela razão entre 2012 e 2006 (menos um), expressa em percentual do coeficiente de Gini de 2006 (%)

A tabela 5 mostra que, sem correção da subestimação da renda no topo, a 
desigualdade nas Pnad cai 7%. Com a correção de Atkinson limitada ao 1% mais 
rico, a desigualdade cai apenas 4%. Se a correção for estendida aos rendimentos 
dos 5% mais ricos, a queda é de menos de 2% e, se a fração da renda dos 10% for 
corrigida, a desigualdade permanece estável, coincidindo com o resultado obtido 
em Medeiros, Souza e Castro (2015a). 

3.8 Tabulações mais refinadas no topo indicam estabilidade ou leve aumento

No final de 2015, foram tornadas públicas novas tabulações com dados da DIRPF 
de 2007 a 2013. São tabulações com um refinamento no topo muito superior ao das 
tabelas anteriores, publicadas em 2014. Usando exatamente a mesma metodologia 
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de Medeiros, Souza e Castro (2015a, 2015b, 2015c), Silva (2015) replica as 
estimativas a partir dos novos dados e as compara às anteriores. Sua conclusão é que 

as tabulações dos novos dados não apresentam diferenças significativas, apontando 
que os dados mais detalhados no topo, com parâmetros específicos nos estratos mais 
altos da distribuição, não apresentam descompasso com relação às interpolações dos 
dados da DIRPF anteriores (Silva, 2015, p. 35).

TABELA 6 
Comparação de estimativas com dados anteriores (Castro, 2014) e novos dados 
(Grandes Números [Brasil,2015]) – Brasil (2007-2012)

Medida
Ano

2007 2008 2009 2010 2011 2012

Gini, 2014 0,695 0,704 0,699 0,716 0,704 0,689

Gini, 2015 0,704 0,702 0,697 0,714 0,703 0,680

0,1% mais ricos, 2014 10,2 11,1 10,1 9,9 10,8 10,0

0,1% mais ricos, 2015 9,9 11,6 10,4 10,6 11,4 10,6

1% mais ricos, 2014 23,6 26,0 24,0 23,3 24,0 24,4

1% mais ricos, 2015 21,5 24,9 23,8 23,4 24,3 23,5

5% mais ricos, 2014 40,5 45,2 42,9 41,3 41,9 43,7

5% mais ricos, 2015 37,8 43,2 42,5 41,4 42,5 42,0

10% mais ricos, 2014 49,4 55,2 52,6 50,6 51,3 53,8

10% mais ricos, 2015 47,0 52,8 52,2 50,8 52,0 51,7

Razão Gini 2014/2015 99% 100% 100% 100% 100% 101%

Razão 0,1% 2014/2015 103% 96% 97% 93% 95% 94%

Razão 1% 2014/2015 110% 104% 101% 100% 99% 104%

Razão 5% 2014/2015 107% 105% 101% 100% 99% 104%

Razão 10% 2014/2015 105% 105% 101% 100% 99% 104%

Fonte:  Silva (2015), realizadas com dados da DIRPF de Castro (2014) e DIRPF Grandes Números (Brasil, 2015), Pnad 2007 a 2012 
e Censo 2010, microdados da amostra, IBGE.

De fato, o teste de diferenças de distribuições de Kolmogorov-Smirnof resulta 
em índices K-S de 0,005 para todos os anos, exceto 2007, quando alcança 0,016. 
Porém, os resultados de Silva merecem uma análise mais cautelosa. A tabela 6 
apresenta os resultados das comparações. Para o ano de 2010, Silva realiza seus 
cálculos usando os microdados do Questionário da Amostra do Censo Demográfico, 
para os demais, a Pnad. O ano de 2010, portanto, não deve ser considerado nas 
avaliações de tendência. Silva realiza ainda comparação de resultados obtidos com 
a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009, que não é apresentada 
na tabela, mas tem a mesma característica dos demais resultados.
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Os níveis de desigualdade total calculados com os dados menos (2014) e mais 
refinados (2015) são similares. Os coeficientes de Gini calculados têm, quando 
muito, diferenças de 1% para mais ou para menos. As diferenças são bem maiores 
nas medidas de parcelas da renda apropriada pelo 0,1% a 10% mais ricos, as quais 
não dependem de combinação com pesquisas amostrais. Chegavam a 10% em 2007.  
Apesar das semelhanças, o efeito das pequenas diferenças na trajetória da desigualdade 
não pode ser desconsiderado.

As trajetórias das medidas de desigualdade dão sinais diversos e nem sempre 
concordantes. Os coeficientes de Gini calculados com os dados anteriores e mais 
recentes flutuam no período, mas a tendência de estabilidade é rompida em 2012 
quando os dados mais recentes são usados. No intervalo de 2011 a 2012, ocorre 
uma queda relevante da desigualdade medida pelo Gini. Silva observa quedas 
similares ao calcular os índices de Merhan e Piesch. Para algumas medidas de 
parcela apropriada no topo da distribuição, no entanto, há evidência de aumento 
da desigualdade, para outras, queda, o que permite supor que está havendo alguma 
realocação entre estratos.

Se excluído o ano de 2012 da análise, os dados anteriores, menos refinados 
no topo, indicam leve aumento da desigualdade; já os mais refinados, estabilidade 
entre os extremos do período de 2007 a 2011. As medidas de parcela da renda 
apropriada tendem a indicar aumento nos novos dados. A questão, portanto, está 
aberta a interpretações. Se as variações ocorridas no coeficiente de Gini dos novos 
dados forem interpretadas como suficientes para afirmar a existência de uma queda, 
essa queda ocorreu somente entre 2011 e 2012, na contramão do que indicam 
as pesquisas domiciliares. Por outro lado, se as mudanças na parcela apropriada 
do 1% forem interpretadas como elevação, o aumento da desigualdade ocorreu, 
predominantemente, de 2007 a 2008, também o diferente do que mostram as 
pesquisas domiciliares.

3.9 Imputação de rendas de tributação exclusiva não afeta estabilidade

Os rendimentos declarados na DIRPF excluem a parcela tributada na fonte 
dos rendimentos de tributação exclusiva (na fonte). Esses rendimentos incluem 
rendimentos de aplicações financeiras e ganhos de capital, os quais tendem à maior 
concentração no topo da distribuição. Potencialmente, portanto, a correção por 
meio da imputação desses rendimentos faltantes pode alterar o nível e a tendência 
da desigualdade.

Tanto Fernandes (2016) quanto Gobetti e Orair (2016), no entanto, realizam 
a imputação desses valores nos dados detalhados da DIRPF Grandes Números 2015 
(Brasil, 2015) e calculam as parcelas apropriadas por estratos dos 10% mais ricos 
aos 0,1% mais ricos. O procedimento de imputação parte dos dados tabulados 
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e consiste em definir algumas hipóteses sobre a composição dos rendimentos 
e adicionar a cada fonte de renda os tributos cabíveis. Os valores adicionados 
são determinados pela legislação e algumas informações sobre tributação efetiva 
provenientes de Castro (2014).

Fernandes, em particular, analisa o comportamento da concentração da renda total 
calculada com imputações, concluindo que “Para os sete anos examinados, a tendência 
geral foi de estabilidade na concentração de renda (...)” (Fernandes, 2016, p. 115). 
Seus resultados são apresentados na tabela 7. Se essa tendência geral for analisada em 
mais detalhe, há alguma flutuação na trajetória. É possível notar uma elevação rápida 
entre 2007 e 2008 e retorno ao patamar original em 2010; a partir daí, a concentração 
permanece estável. 

TABELA 7
Percentual apropriado da renda total, segundo estratos de população, imputação de 
tributos nos rendimentos de tributação exclusiva na fonte – Brasil (2006-2013)
(Em %)

Medida
Ano

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

0,1 mais ricos 12 13 11 11 13 11 11

1 mais ricos 25 28 26 25 27 25 24

5 mais ricos 43 48 46 44 46 44 42

10 mais ricos 52 59 57 54 56 54 53

Fonte: Fernandes (2016, gráfico 7), a partir da DIRPF e Contas Nacionais.

É importante notar que para o cálculo da parcela apropriada pelos 10% a 
0,1% mais ricos, a renda total (denominador) usada por Fernandes (2016) é a renda 
disponível bruta das Contas Nacionais, a de Silva (2015) é uma fração constante 
de dois terços do PIB, seguindo estimativas anteriores e a usada por Medeiros, 
Souza e Castro (2015c) é uma estimativa mais exata, variável ano a ano da Renda 
Monetária Familiar (renda que poderia, em tese, ser tributada pelo imposto de 
renda) a partir das Contas Nacionais Integradas, cujos resultados são avaliados 
na tabela 4. Embora próximos, esses denominadores não seguem as mesmas 
trajetórias no tempo e parte do comportamento discrepante pode ser decorrência 
de diferenças de metodologia.

3.10 Comparação com resultados de pesquisas amostrais

As evidências de estabilidade da desigualdade destoam dos resultados obtidos 
quando apenas as pesquisas amostrais (Pnad) são utilizadas. As Pnad indicam 
queda no coeficiente de Gini de 7%, entre 2006 e 2012, que se reduz de 0,628 
para 0,581 quando o cálculo é feito para a população adulta total, incluindo pessoas 
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sem rendimento. Também se observam quedas quando os cálculos limitam-se à 
população acima dos 25% mais pobres (ou seja, sem pessoas com renda igual a zero 
ou muito baixa) ou à população entre os quantis 25 e 95, neste caso, eliminando 
também parte do topo da distribuição.

A tabela 8 apresenta os valores do coeficiente de Gini calculados usando-se 
apenas os dados de pesquisas amostrais, para a população inteira (00 a 100) e partes 
da população, e os compara aos mesmos cálculos feitos quando os dados amostrais 
são combinados com dados do imposto de renda. Para o ano de 2010, foi criada 
uma “Pnad 2010 i” por interpolação, conforme mencionado anteriormente. 
As duas últimas colunas apresentam os cálculos para combinações com a POF 
2008-2009 e os dados da Amostra do Censo Demográfico 2010. Exceto pela origem 
dos dados, as metodologias para construir as distribuições são todas idênticas.

TABELA 8
Razão entre a desigualdade calculada com e sem combinação dos dados de pesquisas 
amostrais aos tributários, diferentes simulações – Brasil (2006-2012)

Coeficiente de Gini
Pnad e 
DIRPF 
2006

Pnad e 
DIRPF 
2007

Pnad e 
DIRPF 
2008

Pnad e 
DIRPF 
2009

Pnad e 
DIRPF 
2010 i

Pnad e 
DIRPF 
2011

Pnad e 
DIRPF 
2012

POF e 
DIRPF 

2008-9

Censo 
e DIRPF 
2010

Quantis de 
população

Apenas pesquisas domiciliares

00 a 100, 2014 0,628 0,621 0,609 0,604 0,597 0,591 0,581 0,663 0,643

25 a 100, 2014 0,508 0,498 0,486 0,479 0,471 0,463 0,453 0,554 0,526

25 a 95, 2014 0,374 0,367 0,353 0,347 0,339 0,331 0,321 0,419 0,374

Razão dados combinados/pesquisas domiciliares

00 a 100, 2014 111% 112% 116% 116% 117% 119% 119% 109% 111%

25 a 100, 2014 118% 120% 126% 126% 129% 132% 131% 114% 118%

25 a 95, 2014 98% 97% 101% 102% 104% 105% 105% 98% 101%

00 a 100, 2015 n.a. 113% 115% 115% n.a. 119% 117% 109% 111%

Fonte:  DIRPF: cálculos com dados de 2014, Castro (2014); Pnad, POF e Censo: microdados da amostra, IBGE. Cálculos com 
dados de 2015, Silva, T. T. (2015). Dados de 2014 e 2015 atualmente em Receita Federal do Brasil (Brasil, 2015).

Obs.:  Pnad 2010 i criada por interpolação da Pnad 2009 e da Pnad 2011, valores deflacionados pelo INPC de setembro.  
A coluna “POF e DIRPF 2008-9” tem como referência o ano de 2009. Rendimentos iguais a zero, incluídos nos cálculos, 
exceto pelo desvio-padrão dos logs, GE(-1), GE(0) e GE(1).

A combinação a dados do imposto de renda altera o nível e a trajetória da 
desigualdade. A principal diferença é devida à subestimação pelas pesquisas amostrais 
da desigualdade no topo da distribuição. A desigualdade total é entre 11% e 19% maior 
quando os dados do imposto de renda são utilizados. Quando os 25% mais 
pobres são retirados da distribuição, as diferenças aumentam ainda mais. 
Contudo, quando se retira tanto os 25% mais pobres quanto os 5% mais ricos, 
a razão entre os Ginis nos dados combinados e apenas na Pnad volta a diminuir.  
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Isso ocorre porque as principais diferenças entre as duas fontes estão nos 5% mais 
ricos. Além disso, as diferenças são crescentes, entre 2006 e 2012, o que faz com 
que os comportamentos das duas séries sejam distintos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dados tributários são registros administrativos que não foram desenhados para 
o propósito de pesquisa. Sua combinação a dados de pesquisas domiciliares que 
usam definições de renda e períodos de referência distintos, não é isenta de riscos. 
Portanto, nunca é demais ressalvar a eventual fragilidade de conclusões obtidas 
a partir desses dados. Todavia, nossos resultados apontam na direção de três 
conclusões principais.

Primeiro, a estabilidade no comportamento da desigualdade não se limita ao 
comportamento da renda concentrada no 1% mais rico. Ela também é observada 
na desigualdade total, mesmo quando se usam várias medidas de desigualdade 
diferentes, inclusive os índices de Theil e de Gini.

Segundo, os ricos afetam muito mais a desigualdade que os pobres.  
A estabilidade não é fortemente afetada pela exclusão de adultos de baixa renda, 
ou mesmo sem rendimento, nos cálculos. É provável que haja subestimação das 
rendas mais baixas na Pnad, mas ela precisaria ser muito grande – ao ponto de 
comprometer seriamente seu uso para outros fins, como o estudo da pobreza – 
para produzir uma queda sistemática da desigualdade.

Terceiro, as conclusões não parecem ser um resultado artificial de dados 
e métodos. Diferentes tabulações da DIRPF, diferentes métodos de cálculo da 
desigualdade total com e sem o uso da Pnad, imputação para converter rendas líquidas 
em brutas e distintos denominadores de renda levam a resultados convergentes: 
nível mais alto que o medido nas pesquisas domiciliares, estabilidade e grande 
importância dos ricos para explicar a desigualdade entre 2006 e 2012.

Todavia, deve ser feita a ressalva de que metodologia utilizada presume alguma 
comparabilidade entre as distribuições da DIRPF e da Pnad. Há riscos inerentes 
nessa suposição e, por isso, a interpretação dos resultados deve ser feita com cautela. 
Tal como ressalvado anteriormente, diferentes definições de renda poderiam, ao 
menos em teoria, modificar as conclusões. A prudência, neste caso, é recomendável, 
ao menos, até que se disponha de dados com maior grau de detalhamento que 
permitam o uso de metodologias de melhor qualidade. 
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APÊNDICE

TABELA A.1 
Renda total declarada e número de declarações, segundo estratos de renda total – DIRPF 
(Brasil, 2006, 2009 e 2012)

Ano 2006

Limite inferior Limite superior Declarações Renda total do estrato

- 2.100,00 2.403.856 252.091.008

2.100,01 4.200,00 757.263 2.839.192.429

4.200,01 8.400,00 1.316.427 8.383.868.687

8.400,01 9.450,00 330.462 2.937.964.721

9.450,01 12.600,00 1.424.769 15.954.846.753

12.600,01 14.398,00 987.256 13.400.536.995

14.398,01 16.850,00 2.410.504 37.667.073.975

16.850,01 18.690,00 2.412.887 43.165.122.701

18.690,01 21.000,00 1.457.324 28.684.117.371

21.000,01 23.000,00 970.562 21.332.490.486

23.000,01 29.700,00 2.418.915 62.989.677.115

29.700,01 41.700,00 2.425.206 84.903.443.794

41.700,01 42.000,00 46.173 1.933.072.203

42.000,01 71.000,00 2.368.782 127.521.055.297

71.000,01 84.000,00 506.230 39.029.857.898

84.000,01 Aberto 1.919.637 422.097.063.776

Total Total 24.156.253 913.091.475.209

Ano 2009

Limite inferior Limite superior Declarações Renda total do estrato

- 2.790,00 1.800.809 227.838.860

2.790,01 5.580,00 609.047 3.130.641.755

5.580,01 5.980,00 70.479 410.420.280

5.980,01 11.160,00 999.066 8.563.011.303

11.160,01 16.000,00 1.409.771 20.016.534.444

16.000,01 16.740,00 399.534 5.802.814.272

16.740,01 19.800,00 2.050.448 38.362.400.808

19.800,01 22.350,00 2.424.092 51.047.627.013

22.350,01 27.000,00 2.465.566 60.523.315.679

27.000,01 27.900,00 466.035 11.267.758.088

27.900,01 33.500,00 2.005.607 63.010.171.770

33.500,01 43.000,00 2.421.221 91.711.984.303

43.000,01 55.800,00 2.002.783 94.722.712.735

55.800,01 60.500,00 434.430 28.912.911.335

60.500,01 103.000,00 2.404.805 187.000.622.599

103.000,01 111.600,00 251.352 26.912.480.658

111.600,01 Aberto 2.168.635 651.420.071.990

Total Total 24.383.680 1.343.043.317.892

(Continua)
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Ano 2012

Limite inferior Limite superior Declarações Renda total do estrato

- 3.732,00 1.304.948 269.571.878

3.732,01 7.464,00 497.333 3.386.772.423

7.464,01 13.300,00 758.630 7.888.870.419

13.300,01 14.928,00 275.675 3.936.067.929

14.928,01 22.392,00 2.163.528 41.639.945.687

22.392,01 22.700,00 122.920 2.770.690.972

22.700,01 25.850,00 2.569.165 62.400.014.925

25.850,01 31.200,00 2.574.484 73.285.921.218

31.200,01 37.320,00 2.451.714 83.758.981.159

37.320,01 37.560,00 116.299 4.359.206.111

37.560,01 46.400,00 2.581.747 107.913.908.065

46.400,01 59.250,00 2.567.472 134.188.696.962

59.250,01 74.640,00 1.901.391 126.105.016.140

74.640,01 82.000,00 641.521 50.154.632.235

82.000,01 138.000,00 2.553.642 267.778.857.774

138.000,01 149.280,00 261.739 37.555.042.151

149.280,01 Aberto 2.275.345 924.840.430.280

Total Total 25.617.553 1.932.232.626.328

Fonte: Receita Federal, DW DIRPF, com base na combinação de tabulações do estudo de Castro (2014). 
Obs.:  A tabela foi construída a partir da interseção de diferentes tabulações de Castro (2014). Valores em reais (R$) nominais 

declarados, correspondem ao exercício fiscal (ano do recebimento) e não ao ano em que foram declarados.

(Continuação)





COMO AS MUDANÇAS NO TRABALHO E NA RENDA DOS PAIS 
AFETAM AS ESCOLHAS ENTRE ESTUDO E TRABALHO DOS JOVENS?
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Este artigo examina os determinantes das situações de estudos e oferta de trabalho dos jovens 
e de suas mudanças ao longo do tempo. Temos como foco os efeitos da renda e da situação de 
trabalho dos pais, examinando os efeitos diferenciados dessas variáveis, a depender se elas se 
referem ao pai ou à mãe. Nossos resultados indicam que o crescimento da renda da mãe teve 
importância maior, em comparação com a renda do pai, para explicar o aumento da proporção de 
jovens que se dedicam exclusivamente aos estudos e a redução daqueles que somente participam 
do mercado de trabalho.

Palavras-chave: jovens; oferta de trabalho; educação; alocação intrafamiliar de renda

HOW CHANGES IN THE LABOR STATUS AND INCOME OF PARENTS AFFECT 
THE YOUTH CHOICES BETWEEN STUDIES AND WORK?

This article examines the determinants of the situations of studies and labor supply of young people 
and their changes over time. We have focused on the effects of income and parents’ employment 
status by examining the differential effects of these variables depending on whether they refer to 
the father or mother. Our results indicate that the mother’s income growth was more important 
compared to the father’s income, to explain the increase in the proportion of young people who are 
dedicated exclusively to studying the reduction of those who only participate in the labor market.

Keywords: youth; labor supply; education; intra household income allocation.

JEL: I21; J13; J22. 

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, transformações importantes ocorreram no mercado de trabalho 
brasileiro. Além da acentuada redução da taxa de desemprego, houve um forte 
aumento real dos rendimentos médios do trabalho e uma redução da taxa de 
participação geral desde 2005 (Insper, 2014). Essas tendências ocorreram de forma 
diferenciada entre grupos de idade. Segundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad), enquanto a participação de jovens (15 a 24 anos) 
na população economicamente ativa (PEA) reduziu, ao longo do período de 1992 

1. CPP/Insper.
2. CPP/Insper.
3. CPP/Insper e FEA/USP.
4. CPP/Insper e FEA/USP.
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a 2013, a oferta de trabalho de suas mães cresceu. Além disso, a taxa de desemprego 
dos jovens caiu e de seus pais e de mães aumentou – sendo que a das mães cresceu 
em média proporcionalmente mais que a dos pais. Esses processos podem ter 
influenciado as mudanças de alocação de jovens entre o mercado de trabalho e os 
estudos ocorridas no período. O gráfico 1, por exemplo, mostra que a proporção de 
jovens somente estudando aumentou significativamente, ao passo que a de jovens 
só trabalhando ou procurando trabalho diminuiu. 

GRÁFICO 1
Proporção de jovens por estado de atividade
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores. 
Obs.: Nesses anos, a Pnad não foi realizada, de modo que utilizamos uma média dos anos imediatamente adjacentes. 

O número de artigos que tratam sobre a alocação de jovens entre os estudos 
e o mercado de trabalho tem aumentado em anos recentes, e a literatura indica 
diversos fatores que podem influenciá-la, tais como a escolaridade do chefe de 
família, o número de crianças no domicílio e o tamanho da família (Camarano e 
Kanso, 2012). Menezes Filho, Cabanas e Komatsu (2014) estudaram como diversos 
fatores, como o crescimento da renda dos adultos, afetam a escolha ocupacional e 
de estudos dos jovens. No entanto, poucos estudos abordam a questão da barganha 
interna ao domicílio, que pode trazer efeitos diferenciados da situação de mercado 
de trabalho e da renda de pais e de mães sobre essa decisão domiciliar. Conforme 
mostra Rangel (2006), a distribuição de poder de barganha no interior da família 
tem papel importante, de modo que o aumento do poder de barganha da mãe 
favorece gastos com educação. Nesse sentido, o aumento proporcional maior da 
renda das mães pode ter tido efeitos maiores sobre o estudo dos filhos.

O presente artigo procura entender quais os efeitos da renda do pai, da 
renda da mãe, da situação de trabalho do pai e da situação de trabalho da mãe 
sobre o estado de atividade dos jovens. A nossa hipótese é a de que a decisão de 
alocação de tempo do jovem entre os estudos e o trabalho é tomada levando em 
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conta a alocação do tempo e da renda das outras pessoas do domicílio também. 
Por exemplo, se a renda familiar aumenta, haverá mais recursos disponíveis para 
o investimento na educação do jovem, além de não haver necessidade de que ele 
trabalhe para complementar renda. 

Partimos da hipótese de que o pai e a mãe possuem poder de barganha e 
preferências diferenciadas, de modo que a distribuição de recursos familiares entre 
pai e mãe tem efeitos diferenciados sobre a decisão de trabalho e estudo dos jovens. 
Cerca de 40% dos desempregados brasileiros são jovens, portanto é importante 
estudar o que os faz escolher ofertar trabalho e diminuir o tempo destinado aos 
estudos, mesmo enfrentando uma alta taxa de desemprego.

Se comprovada a importância da renda da mãe como um fator para aumentar 
a probabilidade de o jovem estudar, políticas de igualdade de gênero, inserção da 
mulher no mercado de trabalho e busca por salários iguais, entre outras tantas 
políticas de empoderamento feminino, podem ser importantes para melhorar o nível 
de educação do país. A educação dos jovens é importante para o desenvolvimento 
brasileiro em todos os níveis e é indispensável buscar todas as formas para melhorá-la.

No entanto, é importante frisar que o presente estudo é de correlação e 
que não é possível, portanto, encontrar uma direção causal entre os fenômenos. 
Como não há uma variável exógena, existe a possibilidade de que o aumento do 
estudo dos filhos influencie a entrada da mãe no mercado de trabalho. Porém, 
levando em consideração a bibliografia sobre o tema, podemos inferir que a relação 
se dá majoritariamente na direção proposta anteriormente.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

No Brasil, a participação dos jovens no mercado de trabalho brasileiro tem sido 
bastante estudada, principalmente levando em conta suas particularidades, tais 
como a elevada taxa de desemprego e a parcela significativa de jovens inativos e 
que não estudam (“nem-nem”). Há uma série de fatores que podem influenciar 
a decisão do jovem em ofertar trabalho. E a literatura sobre o tema é extensa e 
verifica que as características do domicílio onde o jovem está inserido constituem 
uma boa parte desses fatores.

Em primeiro lugar, os fatores relacionados ao mercado de trabalho de jovens 
parecem ser bastante relevantes. Reis (2014) argumenta que a primeira inserção 
do jovem no mercado de trabalho gira fundamentalmente em torno da questão da 
escassa informação do empregador sobre o candidato. Nesse sentido, o autor mostra 
que os jovens (de 15 a 24 anos) apresentam maior probabilidade de permanência 
no desemprego, em comparação com jovens que já tiveram um emprego e com 
adultos. Além disso, em média, o primeiro emprego de jovens apresenta condições 
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mais precárias, como menores rendimentos, empregos sem carteira, maior incidência 
de trabalhos em período parcial e contratos por tempo determinado. No entanto, 
há uma parcela relevante dos jovens que apresenta rápida melhora dessas condições 
após um ano.

Além das condições de entrada no mercado de trabalho comparativamente piores 
para os jovens, a permanência em postos de trabalho também é comparativamente 
menor, mesmo em postos de trabalho formais. Flori (2005) mostra que, entre 
os jovens, as altas taxas de desemprego são explicadas mais pela incidência de 
desemprego do que pela longa duração do desemprego. Em relação aos empregos 
formais, Corseuil et al. (2014) mostram que, em média, os jovens (com até 24 anos) 
não possuem maior dificuldade de inserção no mercado formal do que adultos,  
porém eles perdem o emprego mais facilmente. O emprego formal cresceu mais 
para jovens do que para adultos, entre 1996 e 2010, e, além disso, no setor 
formal a incidência de contratos temporários entre os jovens não é maior do que  
entre adultos. Por último, entre os jovens, a formalização e a proporção de cobertos 
pelo regime da previdência tem aumentado na última década, acompanhando o 
movimento geral do mercado de trabalho (Rangel, 2014).

Além das condições do mercado de trabalho, Costa e Ulyssea (2014) examinam 
determinantes das mudanças de tendências da proporção de jovens nem-nem entre 
os períodos de 1992 a 2008 e 2009 a 2012. Com uma decomposição de Oaxaca, 
os autores verificam que, no primeiro período, fatores observáveis (como sexo,  
raça, idade, escolaridade e fecundidade) explicam boa parte da redução da proporção de  
jovens nem-nem. No período mais recente, em contraste, apesar da contribuição dos 
mesmos fatores para a redução da proporção, os efeitos de fatores não observáveis 
predominaram, no sentido de aumentar a proporção de jovens nem-nem.

Outros estudos vêm examinando os efeitos da renda dos adultos do domicílio 
sobre a oferta de trabalho dos jovens. Modelos de comportamento coletivo de oferta 
de trabalho de domicílios têm sido estudados ao menos desde os trabalhos seminais 
de Chiappori (1992) e Chiappori (1997). No Brasil, Menezes Filho, Cabanas e 
Komatsu (2014) buscaram examinar com precisão o que havia acontecido com os 
jovens no mercado de trabalho no período de 1992 a 2012, por meio de modelos 
logits multinomiais utilizando interações entre variáveis-chave para capturar 
os efeitos de como a renda dos jovens e dos adultos afetam sua participação. 
A principal conclusão dos autores é a de que a renda dos adultos é um dos principais 
fatores a aumentar a probabilidade de estudo dos jovens, mesmo que condicionada 
a outras variáveis. Isso se dá, pois, um aumento na renda domiciliar permite uma 
alteração na alocação intrafamiliar de renda, de forma que os pais dispendam mais 
recursos em investimento na educação de seus filhos.
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Nessa linha, Carneiro e Ginja (2014) demonstram que choques permanentes 
na renda dos pais influenciam investimentos em capital humano das crianças e,  
por isso, é importante pensar em formas de garantir que a renda não tenha choques 
negativos permanentes. O artigo mostra que há uma alteração na alocação intrafamiliar 
de renda das famílias quando há mudanças na composição da renda familiar,  
a família passa a despender mais recursos para investir na educação dos filhos se 
a renda familiar sofre um choque positivo. Analisando choques na atividade de 
trabalho em vez da renda, um choque de desemprego no chefe de família homem 
aumenta a probabilidade de crianças entrarem na força de trabalho no Brasil e de 
piorarem o seu desempenho na escola (Duryea et al., 2007).

Camarano e Kanso (2012) constataram que a renda domiciliar afeta a 
frequência escolar, o que Silva e Kassouf (2002) também já haviam observado ao 
afirmar que uma renda domiciliar per capita maior aumentava a probabilidade de 
o jovem estudar.

Esses estudos, no entanto, não levam em conta a alocação intrafamiliar de 
recursos dentro de um domicílio e/ou pressupõem que uma unidade de renda do pai 
equivale a uma unidade de renda da mãe na alocação entre os gastos do domicílio. 
Apesar de alguns indícios iniciais da ausência de heterogeneidade de efeitos da 
renda dos pais de acordo com a origem dos rendimentos no domicílio (se ganhos 
pelo pai ou pela mãe) (Levinson; Moe; Knaul, 2001), trabalhos mais recentes 
trazem evidências de que a distribuição do poder de barganha no domicílio 
e a configuração do arranjo familiar importam para a decisão de alocação do 
tempo dos jovens e o investimento em educação.

Rangel (2006) demonstra que a distribuição de poder na tomada de decisão 
familiar tem papel fundamental. Um aumento do poder de barganha da mãe dentro 
do domicílio favorece os gastos com educação, principalmente das filhas mais velhas. 
Esses argumentos levam a crer que a divisão de renda domiciliar entre renda da mãe 
e renda do pai é realmente importante para a análise.

Adicionalmente, De Freitas (2015) traz evidências de que o formato do arranjo 
familiar é relevante para definir qual proporção dos gastos familiares é destinada 
à educação. Famílias em que só a mãe está presente despendem uma proporção 
maior de seus gastos com a educação dos filhos, quando comparadas às famílias 
tradicionais (com a presença do pai e da mãe). Em famílias só com o pai, ocorre 
o fenômeno oposto: a proporção dos gastos com educação dos filhos é menor,  
em comparação às famílias tradicionais. Dessa forma, há indícios de diferenças 
entre as preferências da mãe e do pai pela educação dos filhos, o que novamente 
levanta a hipótese de que os efeitos do rendimento dos pais sobre a educação dos 
filhos variam, caso tenham sido ganhos pelo pai ou pela mãe.
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A educação dos filhos está diretamente associada à renda de seus pais, 
pois se não houver estabilidade financeira no domicílio, o custo econômico de não 
trabalhar não compensa o benefício do investimento em educação. A necessidade 
de complementar a renda domiciliar é estudada de maneira bastante detalhada 
por Oliveira, Rios-Neto e Oliveira (2014) e constatou-se que o efeito trabalhador 
adicional é significante e positivo para filhos se o chefe da família for homem e ficar 
desempregado. Se a chefe de família for mulher, o seu desemprego não é significante 
para explicar alterações na oferta de trabalho dos filhos. Uma explicação plausível 
para a falta de efeito nesse caso é que os jovens filhos de mães chefes de família já 
trabalham, uma vez que esse tipo de domicílio está associado comumente a uma 
situação de pobreza.

O aumento da participação das mães na população economicamente ativa no 
período estudado, conforme veremos no gráfico 7, na seção Resultados descritivos, 
pode ajudar a explicar porque a proporção de jovens estudando aumentou,  
pois acabou aumentando a renda familiar e garantindo uma maior estabilidade 
financeira domiciliar. Existe a possibilidade, no entanto, de que a causalidade se 
ocorra na direção inversa. Há um efeito renda e um efeito substituição no aumento 
da oferta de trabalho da mãe: uma renda mais alta possibilita maiores investimentos 
em educação, mas a saída da mãe para o mercado de trabalho faz com que os jovens 
tenham de ficar em casa e substituir o trabalho doméstico da mãe, afastando-se 
dos estudos (Levison; Moe; Knaul, 2001).

Tavares (2010) constatou que o Programa Bolsa Família possibilitou 
esse aumento da participação da mulher na PEA nas classes mais baixas, pois 
acarreta um aumento da frequência escolar dos filhos (De Brauw et al., 2014). 
Com os filhos na escola, a mãe passa a ter mais tempo livre e passa a ofertar mais trabalho. 
A entrada das mulheres no mercado de trabalho a que Tavares (2010) e De Brauw 
et al. (2014) referem-se estaria associada a um aumento dos estudos dos jovens 
também, no entanto, nesse caso específico, a relação estabelece-se na direção 
contrária à proposta em nosso artigo.

3 METODOLOGIA ECONOMÉTRICA E DADOS

O modelo econométrico Logit Multinomial foi escolhido para calcular o impacto 
das variáveis sobre a probabilidade de escolha dos jovens. Como controles adicionais, 
foram criadas dummies de interação entre ano e estado, de forma a controlar todos 
os efeitos agregados dos estados que possam variar ao longo do tempo.

A regressão tem como variável dependente as situações de escolha do jovem 
e cada uma assume um valor discreto: estudar e ofertar trabalho (1), somente 
estudar (2), somente ofertar trabalho (3) e não estudar e nem ofertar trabalho 
(“nem-nem”) (4).



39Como as Mudanças no Trabalho e na Renda dos Pais Afetam as Escolhas entre Estudo e Trabalho dos Jovens?

Temos assim: 

Situações: 

Indivíduos: i = 1, 2, ..., N

Previsor Linear para o indivíduo i: Xiβj

O Logit Multinomial modela a probabilidade do indivíduo i escolher a 
situação j como:

(1)

em que Xi é o vetor de variáveis independentes do indivíduo i. Nesse caso, para 
garantir identificação, utilizamos a categoria dos jovens que não estudam e nem 
participam da PEA, também chamados de “nem-nem” (categoria 4) como base, 
de modo que β4 foi normalizado para zero e os coeficientes são interpretados com 
relação àquela categoria. Para todos os indivíduos da amostra, temos:

(2)

Nós calculamos a média das probabilidades previstas  para cada valor das 
variáveis independentes e imputamos determinados valores das variáveis de trabalho 
e de renda do pai e da mãe. Depois calculamos a média dessas probabilidades 
estimadas. Formalmente, seja X = [w, Z], em que w é a característica de interesse 
e Z é a matriz com os demais controles. Assim, para os valores w = {w1, ..., wL}, 
as probabilidades previstas foram calculadas como:

(3)

em que ,  e 
 são calculadas a partir da equação (2) com os coeficientes estimados.

Os gráficos, tabelas e regressões deste trabalho foram construídos com base 
nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), realizada, 
anualmente, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de abrangência 
nacional. Foram utilizados dados agrupados de 1992 a 2013, mas, como antes de 
2004 as áreas rurais da Região Norte não eram abrangidas pela pesquisa, optamos 
por manter a compatibilidade entre os anos e as desconsideramos entre 2004 e 2013. 
Além disso, como nos anos de 1994, 2000 e 2010 a Pnad não foi realizada, nesses 
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dois últimos anos, devido à realização dos censos demográficos. Por esse motivo, 
nos gráficos utilizamos médias dos anos imediatamente adjacentes.

A subpopulação investigada foi a de jovens, que definimos empiricamente como 
todos aqueles entre 15 e 24 anos em nossa base de dados. Como mencionado na 
seção anterior, a nossa variável dependente possui quatro categorias, que combinam 
a situação de estudos (se o jovem estuda ou não) e a de oferta de trabalho (se ele 
oferta ou não trabalho). Consideramos como jovens que estudavam aqueles que 
declararam frequentar a escola. Além disso, consideramos que o jovem ofertou 
trabalho se ele estava ocupado (se trabalhou ou se tinha trabalho, mas não trabalhou) 
ou desocupado (procurando emprego) na semana de referência. Em outras palavras, 
se ele fazia ou não parte da PEA.

As variáveis independentes foram geradas levando em conta os critérios e 
resultados da literatura empírica sobre o tema. Foram criadas dummies de sexo 
feminino, escolaridade (formado no ensino médio, formado no ensino fundamental), 
cor branca, presença de adultos (indivíduos entre 30 e 70 anos de idade), idosos 
(indivíduos acima de 70 anos de idade) e crianças (indivíduos abaixo de 7 anos 
de idade) no domicílio, idade dos jovens, renda do pai e da mãe e situação de 
trabalho do pai e da mãe.

A definição de pai e mãe dentro do domicílio deu-se pela posição de chefe 
ou cônjuge associada à variável de sexo, somente em domicílios com presença 
de filhos jovens. Tanto o pai quanto a mãe podem ser chefes de domicílio ou 
cônjuges, essa definição não é utilizada para fins de análise estatística, somente 
para selecionar os pais.

Todas as rendas foram deflacionadas para valores reais de outubro de 2012 
utilizando o deflator proposto por Corseuil e Foguel (2002), com base no Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. As variáveis de renda do pai e 
da mãe foram definidas fundamentadas em rendimentos mensais de todos os trabalhos.

4 RESULTADOS DESCRITIVOS

A decisão do jovem entre estudar e ofertar trabalho está vinculada a diversos fatores: 
estabilidade financeira do domicílio, aquecimento do mercado de trabalho, incentivos 
ao estudo, entre tantos outros. O mercado de trabalho brasileiro nos últimos anos 
passou por transformações que influenciaram na tomada de decisão do jovem.  
Os custos de oportunidade para um jovem entrar no mercado de trabalho mais 
cedo mudaram ao longo desse período e constatou-se que isso foi devido à alteração 
da renda dos adultos (Menezes-Filho; Cabanas; Komatsu, 2014). Ao realizar uma 
análise mais minuciosa com os dados, nos parece que o principal fator responsável 
pela alteração da situação de atividade dos jovens foi o aumento da renda da mãe 
especificamente e não a dos adultos no geral, como veremos a seguir.
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GRÁFICO 2
Domicílios com pai e mãe: taxa de desemprego dos pais
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores.

O gráfico 2 mostra a evolução das taxas de desemprego dos pais e o gráfico 3 
mostra a evolução da oferta de trabalho dos jovens por tipo de domicílio. Podemos 
ver no gráfico 2 que a taxa de desemprego da mãe é muito mais alta que a do pai 
e que ambas vêm caindo desde 2003 a um ritmo semelhante. 

Esses movimentos ocorreram com tendências diferenciadas das taxas de 
participação, mostradas no gráfico 3. A redução da taxa de desemprego do 
pai (no gráfico 2) ocorreu enquanto a taxa de participação do pai manteve-se 
relativamente constante, o que representa uma redução do número de desocupados. 
Por outro lado, a redução da taxa de desemprego da mãe ocorreu com um 
aumento da participação das mães nos dois tipos de domicílio colocados no 
gráfico 3, o que significa um decréscimo proporcionalmente menos acentuado 
no número de desocupados.

É importante notar que a oferta de trabalho da mãe está relacionada à 
presença ou não de um cônjuge no domicílio, como podemos verificar a partir 
do gráfico 3. Em domicílios com pai e mãe, a oferta de trabalho do pai gira em 
torno de 90%, enquanto a da mãe, apesar da tendência de crescimento ao longo 
do período analisado, fica na casa dos 60%. A oferta de trabalho da mãe em 
domicílios em que não há presença de pai é substancialmente maior, em torno de 
70%, provavelmente porque, como chefe de família, cabe a ela garantir estabilidade 
financeira ao domicílio.

A tendência de aumento de oferta de trabalho das mulheres, tanto cônjuges 
quanto chefes de família, parece inserir-se em um movimento geral de aumento 
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da participação feminina, que contribuiu para a recuperação do mercado de 
trabalho com a expansão da PEA em meados dos anos 2000 (Leone; Baltar, 2008).  
A oferta de trabalho de mulheres cônjuges possui nuances que dependem da renda 
domiciliar: mulheres cujos maridos tinham rendimentos em posições mais extremas 
na distribuição salarial apresentam altas taxas de participação na PEA, enquanto 
as esposas de maridos cujos salários pertenciam às faixas de renda intermediária 
apresentam participação comparativamente menor (Sedlacek; Santos, 1991).

GRÁFICO 3
Oferta de trabalho dos pais
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores.

A oferta de trabalho dos jovens sofreu queda nesse mesmo período em todos 
os tipos de domicílio, como mostra o gráfico 4. Ainda assim é possível perceber 
que existe uma diferença considerável entre a oferta de trabalho dos jovens por 
tipo de domicílio, o que ocorre, provavelmente, porque domicílios sem os pais 
ou com a presença só da mãe possuem menos recursos disponíveis e precisam de 
maior oferta de trabalho dos jovens. A presença de ambos os pais no domicílio 
parece representar uma maior estabilidade financeira, aumentando a probabilidade 
de o jovem somente estudar.
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GRÁFICO 4
Oferta de trabalho dos jovens
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores.

O gráfico 5 mostra que, ao longo do período estudado, a proporção de jovens 
em domicílios com ambos os pais e em que só o pai trabalhava diminuiu, enquanto 
aumentou a proporção dos jovens que vivem em domicílios onde ambos trabalham. 
Essas tendências também ilustram o crescimento da oferta de trabalho da mulher 
nos últimos anos. Nota-se também que os jovens que moram com pais que não 
trabalham tiveram sua proporção diminuída ao longo do tempo, fenômeno que 
conversa com a queda geral do desemprego.

GRÁFICO 5
Distribuição dos jovens por condição de trabalho dos pais
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos).
Elaboração dos autores. 
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Para um aprofundamento do estudo, faz-se necessário atentar-se aos níveis de 
rendimentos do trabalho e também à sua evolução ao longo dos anos. É importante destacar 
que a variável de rendimentos do trabalho foi construída considerando os indivíduos que 
não trabalhavam como tendo rendimento igual a zero. O gráfico 6 evidencia a diferença 
que existe entre as rendas das mães em domicílios que têm pai e mãe e domicílios que 
têm só mãe. Essa diferença diminuiu ao longo do período estudado e ela indica que as 
mães, enquanto chefes de família, muitas vezes, têm de garantir a situação financeira do 
domicílio sozinhas, por isso ofertam mais trabalho e obtêm renda maior. 

GRÁFICO 6 
Renda média dos pais por tipo de domicílio
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores.

O gráfico 7 mostra as trajetórias das médias de renda do pai e da mãe em 
domicílios com ambos os pais, para domicílios em que somente um dos pais trabalha 
e para domicílios em que ambos trabalham. O gráfico 8 mostra o crescimento 
proporcional das mesmas trajetórias, a partir de 1992.

Em relação ao nível dos rendimentos mostrado no gráfico 7, verifica-se 
que a renda do pai, independentemente do tipo de domicílio, é maior do que a 
da mãe. Por outro lado, o gráfico 8 mostra que a renda da mãe aumentou mais 
que renda do pai em termos proporcionais. Isso se deve em parte ao aumento da 
participação das mulheres no mercado de trabalho e evidencia que elas também 
vêm conquistando salários mais altos.

Esse aumento de participação das mulheres no mercado de trabalho, combinado 
a um aumento de suas rendas, provavelmente permitiu que os jovens se encontrassem 
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em uma situação financeira mais estável e confortável, de maneira que pudessem 
optar por estudar mais tempo e postergar a sua entrada no mercado de trabalho.

GRÁFICO 7
Renda média dos pais
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores.

GRÁFICO 8
Evolução da renda média dos pais
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores.
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5 RESULTADOS ECONOMÉTRICOS

Para a realização das estimações econométricas deste estudo, utilizou-se uma 
amostra de jovens que vivem com o pai e/ou com a mãe. Essa limitação da amostra 
justifica-se pelo nosso objetivo de permitir que os efeitos dos rendimentos dos 
pais sejam diferenciados, dependendo se foram obtidos pela mãe ou pelo pai. 
Dessa forma, deixamos de fora os jovens que vivem sem os pais. No gráfico 9,  
verifica-se proporção de jovens de acordo com o tipo de domicílio em que vivem. 
Nota-se que mesmo com a variação de renda da mãe e da queda de oferta de 
trabalho dos jovens, a proporção de jovens que vive sem os pais não se alterou 
no período analisado. Dessa forma, apesar de focarmos na subpopulação 
autosselecionada de jovens que vivem com ambos os pais, é provável que não 
haja alterações ao longo do tempo na composição desse grupo com relação a 
variáveis não controladas.

GRÁFICO 9
Distribuição dos jovens por tipo de domicílio
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Fonte: Pnad/IBGE (vários anos). 
Elaboração dos autores.

Na tabela 1, seguem informações descritivas da amostra utilizada nas 
regressões principais. A amostra é formada por 653.874 jovens que vivem com 
o pai e/ou a mãe.
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TABELA 1
Variáveis descritivas da amostra

Variáveis Proporção ou média

Formado no EF 59,39%

Formado no EM 25,93%

Formado no ES 1,57%

Mulher 44,87%

Branco 47,34%

Presença de idoso no domicílio 4,79%

Presença de criança no domicílio 25,05%

Pai trabalha 85,36%

Mãe trabalha 55,78%

Renda média do pai R$ 1.435,96

Renda média da mãe R$ 448,83

Observações 653.874

Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.

Foram estimadas regressões com três especificações diferentes: uma somente com 
as variáveis de renda dos pais, uma somente com as variáveis de situação de trabalho 
dos pais e uma com as variáveis de renda e trabalho. Os demais controles foram 
escolhidos levando em conta os resultados empíricos da literatura mencionados na 
revisão bibliográfica. Os coeficientes relativos à regressão de renda seguem na tabela 2.

Podemos verificar, em primeiro lugar, que todas as variáveis explicativas 
utilizadas têm coeficientes estatisticamente significantes para as três categorias da 
variável dependente. As variáveis de renda, tanto do pai quanto da mãe, apresentam 
coeficientes positivos para as duas situações de estudos, sempre maior para 
a renda da mãe, sendo a situação “nem-nem” a categoria de referência. 
Como em estudos anteriores, o sexo feminino parece reduzir a probabilidade do 
jovem não ser “nem-nem”. 

A presença de adultos no domicílio aumenta as probabilidades de o jovem 
estudar ou ofertar trabalho, enquanto a presença de crianças ou de idosos reduz 
essas probabilidades. Em relação às variáveis de escolaridade, a formação no 
ensino fundamental faz com que as probabilidades de não ser “nem-nem” 
aumentem em relação àqueles que possuem o fundamental incompleto. 
No entanto, a formação no ensino médio reduz comparativamente as chances 
de continuar nos estudos, uma vez que muitos jovens não seguem para o 
ensino superior. Por último, a idade parece reduzir a probabilidade das situações 
de estudo, porém aumenta a probabilidade de só ofertar trabalho.
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TABELA 2
Situação do jovem e renda dos pais

Variáveis independentes
Situação ocupacional do jovem

Estuda e PEA Estuda PEA Nem-nem (Base)

Renda média do pai 0,098*** 0,176*** -0,06*** -

Renda média da mãe 0,126*** 0,212*** -0,122*** -

Presença de adulto no domicílio 0,568*** 0,422*** 0,311*** -

Feminino -0,746*** -0,103*** -1,206*** -

Formado no EM -0,957*** -1,182*** 0,335*** -

Formado no EF 1,643*** 1,748*** 0,387*** -

Branco 0,136*** 0,236*** -0,022** -

Presença de idoso no domicílio -0,101*** -0,041* -0,15*** -

Presença de criança no domicílio -0,297*** -0,353*** -0,053*** -

Número de crianças no domicílio -0,184*** -0,316*** -0,027*** -

16 anos -0,233*** -0,727*** 0,191*** -

17 anos -0,575*** -1,453*** 0,34*** -

18 anos -1,03*** -2,253*** 0,563*** -

19 anos -1,187*** -2,692*** 0,811*** -

20 anos -1,271*** -3,002*** 0,923*** -

21 anos -1,336*** -3,236*** 1,018*** -

22 anos -1,383*** -3,454*** 1,103*** -

23 anos -1,527*** -3,693*** 1,144*** -

24 anos -1,596*** -3,936*** 1,255*** -

Dummies de ano Sim Sim Sim -

Dummies de UF Sim Sim Sim -

Dummies ano*UF Sim Sim Sim -

Constante 1,825*** 1,875*** 1,269*** -

Observações 653.874

P > X² 0,000

Pseudo R² 0,181

Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.
Notas: Significância dos coeficientes: *** 1%; ** 5%; * 10%.

Resultados semelhantes são encontrados na tabela 3, relativa à regressão 
com as variáveis de trabalho dos pais. Nesse caso, o trabalho dos pais aumenta a 
probabilidade de qualquer situação de trabalho e estudo, em detrimento da situação 
“nem-nem”, inclusive a oferta exclusiva de trabalho. Note que os coeficientes para 
o trabalho das mães são maiores nos casos das situações com oferta de trabalho 
dos jovens, em comparação ao trabalho dos pais. Parte dessas diferenças pode 
ser devida às disparidades de níveis salariais do mercado de trabalho, em média 
menores para as mulheres.
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TABELA 3
Situação do jovem e trabalho dos pais

Variáveis independentes
Situação ocupacional do jovem

Estuda e PEA Estuda PEA Nem-nem (Base)

Pai trabalha 0,31*** 0,174*** 0,219*** -

Mãe trabalha 0,458*** 0,118*** 0,302*** -

Presença de adulto no domicílio 0,464*** 0,45*** 0,16 -

Feminino -0,78*** -0,158*** -1,194*** -

Formado no EM -0,828*** -0,852*** 0,239*** -

Formado no EF 1,692*** 1,89*** 0,368*** -

Branco 0,185*** 0,365*** -0,07*** -

Presença de idoso no domicílio -0,047** -0,055** -0,052** -

Presença de criança no domicílio -0,3*** -0,377*** -0,039** -

Número de crianças no domicílio -0,186*** -0,332*** -0,023** -

16 anos -0,233*** -0,74*** 0,191*** -

17 anos -0,58*** -1,483*** 0,336*** -

18 anos -1,037*** -2,319*** 0,569*** -

19 anos -1,183*** -2,765*** 0,829*** -

20 anos -1,256*** -3,064*** 0,952*** -

21 anos -1,306*** -3,287*** 1,058*** -

22 anos -1,333*** -3,488*** 1,156*** -

23 anos -1,468*** -3,721*** 1,213*** -

24 anos -1,514*** -3,928*** 1,333*** -
Dummies de ano Sim Sim Sim -

Dummies de UF Sim Sim Sim -

Dummies ano*UF Sim Sim Sim -

Constante 1,531*** 1,849*** 0,987*** -

Observações 668.916

P > X² 0,000

Pseudo R² 0,181

Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.
Notas: Significância dos coeficientes: *** 1%; ** 5%; * 10%.

Em relação às demais covariadas, os resultados pouco se alteram, com duas exceções. 
A presença de adultos no domicílio aumenta as probabilidades das duas situações de 
estudos em comparação à situação “nem-nem”, porém não possui efeitos significantes 
sobre a situação de participação exclusiva no mercado de trabalho. Além disso, 
as estimativas para a presença de idosos mantêm os mesmos sinais, porém têm a 
magnitude bastante reduzida em relação às duas situações de oferta de trabalho.
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TABELA 4
Situação do jovem e renda e trabalho dos pais

Variáveis independentes
Situação ocupacional do jovem

Estuda e PEA Estuda PEA Nem-nem (Base)

Pai trabalha 0,162*** -0,124*** 0,34*** -

Mãe trabalha 0,452*** -0,036*** 0,467*** -

Renda média do pai 0,0964*** 0,175*** -0,079*** -

Renda média da mãe 0,013* 0,184*** -0,274*** -

Presença de adulto no domicílio 0,467*** 0,453*** 0,166 -

Feminino -0,761*** -0,101*** -1,223*** -

Formado no EM -0,932*** -1,18*** 0,375*** -

Formado no EF 1,657*** 1,752*** 0,413*** -

Branco 0,144*** 0,236*** -0,009 -

Presença de idoso no domicílio -0,038* -0,054*** -0,052*** -

Presença de criança no domicílio -0,294*** -0,351*** -0,053*** -

Número de crianças no domicílio -0,181*** -0,318*** -0,026*** -

16 anos -0,227*** -0,728*** 0,197*** -

17 anos -0,562*** -1,456*** 0,352*** -

18 anos -1,009*** -2,258*** 0,584*** -

19 anos -1,158*** -2,698*** 0,841*** -

20 anos -1,229*** -3,011*** 0,968*** -

21 anos -1,287*** -3,247*** 1,071*** -

22 anos -1,322*** -3,47*** 1,171*** -

23 anos -1,457*** -3,711*** 1,226*** -

24 anos -1,513*** -3,961*** 1,353*** -

Dummies de ano Sim Sim Sim -

Dummies de UF Sim Sim Sim -

Dummies ano*UF Sim Sim Sim -

Constante 1,559*** 1,98*** 0,891*** -

Observações 653.874

P > X² 0,000

Pseudo R² 0,200

Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.
Notas: Significância dos coeficientes: *** 1%; ** 5%; * 10%.

Na tabela 4, utilizaram-se na regressão tanto as variáveis de renda dos pais como 
as variáveis de trabalho deles. Controlando pelas variáveis de renda, as variáveis de 
trabalho passam a apresentar sinais negativos para a situação de dedicação exclusiva 
aos estudos. Esse resultado sugere que, controlando pelo retorno médio do trabalho 
dos pais, o fato de os pais trabalharem pode fazer com que os jovens deixem de 
se dedicar somente aos estudos e passem a outras atividades. É possível que com 
o trabalho dos pais, o trabalho doméstico, como o cuidado de irmãos menores, 
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tenha de ser realizado pelos jovens. O trabalho das mães, em comparação com o 
dos pais, apresenta efeitos maiores para ambas as situações de oferta de trabalho dos 
jovens e um efeito negativo muito menor para a dedicação exclusiva aos estudos.

Condicionando no trabalho dos pais, as estimativas do coeficiente da variável 
de renda dos pais não se alteram de forma relevante, enquanto o coeficiente da 
renda da mãe diminui muito no caso de estudos e oferta de trabalho dos jovens, e se 
torna mais negativo para a situação de oferta exclusiva de trabalho. Em comparação 
com a renda dos pais, a renda das mães parece ter um efeito significativamente 
menos positivo para o aumento da probabilidade de estudos e oferta de trabalho, 
enquanto para a situação de oferta exclusiva de trabalho, o efeito da renda das mães 
é comparativamente muito mais negativo.

5.1 Probabilidades previstas

Para entender como as mudanças das variáveis de ocupação e rendimento dos 
pais ao longo do tempo afetaram as probabilidades de cada situação de estudos e 
oferta de trabalho dos jovens, realizamos simulações de como essas probabilidades 
são afetadas com as mudanças isoladas por cada variável. A partir dos coeficientes 
estimados da regressão da tabela 4, foram calculadas as probabilidades preditas 
para cada estado de atividade dos jovens de acordo com a equação (3), utilizando 
valores fixos de renda e para os valores binários de situação de trabalho dos pais.

Em primeiro lugar, o gráfico 10 mostra a distribuição das probabilidades 
preditas por situação de trabalho do pai e da mãe. Essa simulação mostra como as 
probabilidades seriam alteradas, caso mantivéssemos todos os fatores constantes, 
exceto as situações ocupacionais dos pais. É possível verificar que quando ambos os 
pais trabalham, as probabilidades de o jovem somente ofertar trabalho ou de não 
estudar e nem ofertar trabalho diminuem, enquanto as probabilidades das duas 
situações com estudos aumentam, em comparação a situações em que somente 
algum deles trabalha, ou ambos não trabalham. 

O efeito da passagem de situações de não trabalho dos pais para a entrada em 
algum trabalho normalmente envolve um salto descontínuo na renda e no tempo 
disponibilizado para o domicílio, o que pode ter efeitos opostos sobre a alocação 
de tempo dos jovens. Os resultados sugerem que o efeito da renda parece ser mais 
importante, deslocando os jovens para os estudos.

É importante observar que as situações em que só a mãe trabalha ou só o pai 
trabalha geram probabilidades bastante diferenciadas para a alocação de tempo dos 
jovens. Quando somente o pai trabalha no domicílio, há um aumento da probabilidade 
de o jovem só estudar, em comparação com a situação em que só a mãe trabalha, ou 
que nenhum dos dois trabalha. Quando somente a mãe trabalha, as probabilidades 
das duas situações em que o jovem oferta trabalho (estudando ou não) aumentam 
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ligeiramente em comparação com a situação em que somente o pai trabalha.  
Nesse sentido, é possível que a diferença entre as médias salariais de homens e mulheres 
tenha algum papel nessas mudanças.

GRÁFICO 10
Probabilidades previstas pelo estado de trabalho dos pais
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.

Para examinarmos os efeitos do crescimento dos rendimentos do trabalho 
dos pais e das mães, realizamos simulações das probabilidades de alocação dos 
jovens nas quatro situações estudadas, quando variamos os rendimentos do pai e 
da mãe entre os valores mínimo e máximo das médias anuais entre 1992 e 2013. 
Nesse período, o rendimento médio das mães variou entre R$ 200 e R$ 700, 
enquanto as médias para os pais foram de R$ 1.200 a R$ 1.600. Os resultados 
são mostrados nos gráficos 11A e 11B. 

O gráfico 11A mostra que o crescimento do rendimento médio das mães gerou 
uma importante redução da proporção de jovens que participam exclusivamente da 
PEA em 2,1 pontos percentuais (p.p.), ao mesmo tempo em que fez a proporção 
de jovens que só estudam aumentar 1,6 p.p. Por outro lado, o gráfico 11B mostra 
que o crescimento dos rendimentos médios reduziu a probabilidade de oferta 
exclusiva de trabalho dos jovens em 1,1 p.p., e aumentou a probabilidade de os 
jovens só estudarem em 0,9 p.p. Nos dois casos, os efeitos sobre as probabilidades 
de estudar e ofertar trabalho e da situação “nem-nem” foram de pequena magnitude 
para esses intervalos de renda.

Esses resultados indicam que o aumento observado dos rendimentos médios das 
mães no período, associado também ao aumento da oferta de trabalho dessas mães, 
parece ter sido mais importante para explicar a redução da proporção de jovens que só 
ofertam trabalho e o aumento da proporção de jovens que só estudam entre 1992 e 2013.
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Para uma comparação mais direta sobre os efeitos dos rendimentos de pais 
e de mães, fizemos simulações em que essas duas fontes de renda variam em um 
intervalo comum, entre R$ 600 e R$ 1.800. Os resultados são mostrados nos 
gráficos 11C e 11D. Fica evidente que para o aumento de uma unidade da renda 
da mãe, a probabilidade de o jovem só estudar ou só ofertar trabalho varia em 
uma magnitude maior do que o aumento da renda do pai de mesma magnitude.  
Um aumento da renda da mãe de R$ 600 para R$ 1.800 faz com que a probabilidade 
de o jovem dedicar-se, exclusivamente, aos estudos aumente 4,9 p.p. e, além disso, 
reduz em 6 p.p. a probabilidade de ele só ofertar trabalho. Um aumento dos 
rendimentos do pai nesse mesmo intervalo faria com que a proporção de jovens 
que só estudam aumentasse 2,7 p.p. e a proporção de jovens que só participam da 
PEA diminuísse 3,7 p.p. Esses resultados sugerem que a renda da mãe parece ter 
um efeito mais importante que a renda do pai para alterar a situação de trabalho 
e estudo dos filhos.

GRÁFICO 11

Probabilidades previstas pelo nível de renda dos pais
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Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.

É possível que além dos rendimentos provenientes do trabalho, o nível 
de renda domiciliar por morador, contando com outras fontes de renda, gerem 
heterogeneidade nos grupos de rendimento do trabalho dos pais, alterando os 
resultados obtidos. Por esse motivo, realizamos outra série de regressões análogas 
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às anteriores, porém controlando adicionalmente pela renda domiciliar per capita 
(tabelas A.1 e A.2 do apêndice). Isso permite, por exemplo, controlar os casos 
das pessoas que vivem de juros e aposentadorias, entre outros. Os resultados dos 
efeitos marginais para a situação de trabalho das mães e pais praticamente não se 
alteraram e, em consequência, não serão mostrados. No entanto, as simulações 
relativas aos rendimentos das mães e dos pais, tiveram algumas diferenças em relação 
aos resultados anteriores e são mostradas no gráfico 12. Com a inclusão da renda 
domiciliar per capita, o crescimento dos rendimentos tanto dos pais quanto das 
mães gera ligeiras reduções sobre as probabilidades de o jovem simultaneamente 
participar da PEA e estudar. Além disso, o crescimento dos rendimentos também 
leva a um aumento maior da proporção de jovens na situação “nem-nem”, 
ainda que bastante pequeno.

Esses resultados são importantes e se aproximam mais daqueles mostrados na 
tabela 2, sugerindo que um aumento dos rendimentos dos pais acaba por retirar os 
filhos da situação de trabalho e estudo, permitindo que eles possam somente estudar. 
Além disso, o efeito positivo do aumento dos rendimentos do pai e da mãe sobre 
a probabilidade de o filho ser “nem-nem”, indica que esse aumento modifica o 
custo de oportunidade de o filho trabalhar, fazendo com que seja mais interessante 
para o domicílio ter o jovem em casa ajudando com as tarefas domésticas do que 
trabalhando a retornos menores. No entanto, as conclusões anteriores sobre as 
proporções de jovens que só estudam ou só ofertam trabalho continuam inalteradas.

GRÁFICO 12
Probabilidades previstas pelo nível de renda dos pais regressões com controle por 
renda domiciliar per capita
12A Jovens e renda da mãe 12B Jovens e renda do pai
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Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.

Por último, consideramos que os efeitos da renda do pai e da mãe podem ser 
diferenciados segundo o gênero do jovem e, em consequência, realizamos novas 
regressões e simulações separadamente para jovens do sexo masculino e feminino.

Em relação à situação ocupacional de pais e mães, mostramos os resultados 
no gráfico 13. Em primeiro lugar, é importante notar que as proporções de jovens 
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por situação de estudos e trabalho é muito diferente por sexo, independentemente 
dos efeitos da situação ocupacional dos pais e das mães. No geral, os filhos homens 
têm probabilidades maiores de participar da PEA e menores de somente estudar, 
em comparação às filhas. No entanto, os efeitos que a situação de trabalho dos 
pais e das mães gera sobre a probabilidade são muito semelhantes para jovens de 
ambos os sexos.

GRÁFICO 13
Probabilidades previstas para jovens, dada a situação de trabalho dos pais
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Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.

Um resumo das simulações do crescimento dos rendimentos do trabalho 
de mães e de pais de jovens é mostrado na tabela 5. No geral, as tendências que 
as probabilidades seguem são as mesmas que apareciam nos gráficos anteriores:  
o crescimento dos rendimentos das mães ou dos pais gera aumento das probabilidades 
das situações que envolvem os estudos dos jovens e reduz a probabilidade de o 
jovem só ofertar trabalho. Os efeitos são, no entanto, ligeiramente diferenciados 
entre jovens meninos e meninas, especialmente em relação à probabilidade de ser 
“nem-nem”. O crescimento dos rendimentos das mães leva a uma redução maior 
da oferta exclusiva de trabalho entre os meninos e a um aumento da proporção de 
“nem-nem”. Por outro lado, o mesmo crescimento dos rendimentos leva a uma 
pequena redução da proporção de “nem-nem” entre as meninas. 

O crescimento dos rendimentos dos pais parece ter uma diferenciação menor 
entre os jovens por sexo, porém também faz com que a proporção de jovens 
mulheres “nem-nem” reduza. Dessa forma, há alguns pequenos indícios de que as 
rendas do pai ou da mãe têm impactos maiores para alterar a situação de estudo 
e de trabalho das filhas do que dos filhos. Tal resultado difere dos resultados que 
De Freitas (2015) apresenta para afirmar que não há discriminação de alocação de 
gênero na alocação de investimentos educacionais aos filhos. 
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TABELA 5
Diferença das probabilidades previstas a partir da variação da renda dos pais

Variáveis Jovens Estuda e PEA Só estuda Só PEA Nem-nem

Renda da mãe (R$ 200-R$ 700)

Mulheres 0,2% 1,9% -2,1% -0,1%

Homens 0,5% 2,1% -3,0% 0,4%

Total 0,4% 2,0% -2,6% 0,3%

Renda do pai (R$ 1.200-R$ 1.600)

Mulheres 0,3% 1,1% -1,0% -0,3%

Homens 0,4% 0,8% -1,2% 0,0%

Total 0,3% 0,9% -1,1% -0,1%

Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo examinar os fatores que influenciam a alocação de 
tempo dos jovens entre os estudos e o mercado de trabalho, partindo da hipótese 
de que essa decisão é tomada levando em conta também a alocação do tempo e da 
renda das outras pessoas do domicílio. Dessa forma, a análise teve como foco 
os efeitos diferenciados da situação ocupacional e dos rendimentos do trabalho 
de mães e de pais. 

Os resultados analisados nos mostraram que a renda da mãe tem um efeito 
maior que a renda do pai para aumentar a probabilidade de o jovem só estudar e 
que ela tem um efeito maior para diminuir a probabilidade de o jovem só ofertar 
trabalho. Quanto às situações de atividade em que o jovem trabalha e estuda ou 
é “nem-nem”, não foi possível concluir que a renda da mãe teria um efeito muito 
diferente do da renda do pai para alterar essas probabilidades.

A análise quanto às probabilidades preditas da situação de trabalho dos pais 
é de alguma forma complementar à análise a partir das rendas. Nossas simulações 
com a situação ocupacional dos pais nos permitem concluir que se ambos os 
pais trabalham, as probabilidades de o jovem ser “nem-nem” ou a de ele somente 
participar da PEA diminuem. Quando ambos os pais trabalham, a probabilidade 
de o jovem só participar da PEA reduz-se, em comparação com a situação em que 
nenhum dos pais trabalha. Só a mãe trabalhar aumenta mais a mesma probabilidade, 
em comparação a quando somente o pai trabalha, também porque essa situação 
acontece em domicílios mais vulneráveis. Quanto às outras atividades do jovem, 
as probabilidades preditas para o trabalho dos pais não nos auxilia a explicar o que 
aconteceu com os jovens no período estudado.

Os rendimentos do trabalho da mãe mostraram-se um fator muito importante 
para aumentar a probabilidade de os jovens estudarem e diminuir a probabilidade 
de eles somente ofertarem trabalho; mais forte que a renda do pai para conseguir 



57Como as Mudanças no Trabalho e na Renda dos Pais Afetam as Escolhas entre Estudo e Trabalho dos Jovens?

esses efeitos. Mesmo se adicionarmos um controle de renda domiciliar per capita, 
a diferença entre a renda da mãe e do pai se mantém. Esse resultado parece manter-se 
quando a análise é realizada separadamente por gênero dos jovens.

Embora os resultados obtidos reflitam somente uma correlação e não uma 
causalidade, com apoio da literatura, é possível verificar que o papel da mulher dentro 
do domicílio é muito importante para influenciar uma série de decisões tomadas 
acerca da educação dos filhos. As decisões do filho jovem entre estudo e trabalho não 
são independentes da decisão de ofertar trabalho dos outros integrantes da família. 
O aumento do poder de barganha da mulher dentro do domicílio parece ser um 
aspecto importante para avançar mais no desenvolvimento dos filhos jovens em 
termos educacionais. 

A busca por um empoderamento da mulher no Brasil é relevante sob muitos 
aspectos e parece que, também, para aumentar o nível de escolaridade do país, 
uma vez que a renda da mãe pode ter um papel importante para que os jovens 
dediquem mais tempo aos estudos. Muitos avanços foram alcançados nesse sentido 
no período estudado, como podemos constatar com a entrada maior da mãe na 
força de trabalho e com um crescimento real de sua renda substantivo, mas ainda 
há um longo caminho a ser percorrido. 
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APÊNDICE

TABELA A.1
Situação do jovem e renda dos pais e situação do jovem e trabalho dos pais

Variáveis independentes
Situação ocupacional do jovem

Estuda e PEA Estuda PEA Estuda e PEA Estuda PEA

Renda média do pai -0,05*** 0,048*** -0,143*** - - -

Renda média da mãe -0,054*** 0,054*** -0,226*** - - -

Pai trabalha - - - 0,254*** 0,078*** 0,229***

Mãe trabalha - - - 0,41*** 0,031*** 0,308***

Presença de adulto no domicílio 0,634*** 0,474*** 0,343*** 0,479*** 0,475*** 0,156

Feminino -0,729*** -0,089*** -1,197*** -0,745*** -0,1*** -1,206***

Formado no EM -1,077*** -1,283*** 0,272*** -1,055*** -1,235*** 0,255***

Formado no EF 1,623*** 1,73*** 0,376*** 1,625*** 1,763*** 0,366***

Branco 0,098*** 0,205*** -0,042*** 0,102*** 0,223*** -0,054***

Presença de idoso no domicílio -0,158*** -0,091*** -0,182*** -0,065*** -0,083*** -0,056***

Presença de criança no domicílio -0,228*** -0,295*** -0,018 -0,242*** -0,285*** -0,05***

Número de crianças no domicílio -0,174*** -0,307*** -0,02** -0,172*** -0,311*** -0,02**

16 anos -0,24*** -0,733*** 0,188*** -0,228*** -0,734*** 0,197***

17 anos -0,585*** -1,461*** 0,336*** -0,571*** -1,47*** 0,346***

18 anos -1,039*** -2,26*** 0,559*** -1,015*** -2,278*** 0,58***

19 anos -1,206*** -2,708*** 0,801*** -1,164*** -2,725*** 0,842***

20 anos -1,304*** -3,03*** 0,907*** -1,246*** -3,047*** 0,966***

21 anos -1,389*** -3,282*** 0,991*** -1,313*** -3,303*** 1,073***

22 anos -1,46*** -3,52*** 1,065*** -1,361*** -3,551*** 1,172***

23 anos -1,631*** -3,781*** 1,094*** -1,516*** -3,828*** 1,229***

24 anos -1,733*** -4,051*** 1,191*** -1,602*** -4,131*** 1,35***

Renda per capita 0,81*** 0,721*** 0,491*** 0,588*** 0,83*** 0,019

Dummies de ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies de UF Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies ano* UF Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constante 1,678*** 1,745*** 1,18*** 1,678*** 1,745*** 1,18***

Observações 653.874 668.916

P > X² 0,000 0,000

Pseudo R² 0,196 0,194

Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.
Notas: Significância dos coeficientes: *** 1%; ** 5%; * 10%.
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TABELA A.2
Situação do jovem e renda e trabalho dos pais

Variáveis independentes
Situação ocupacional do jovem

Estuda e PEA Estuda PEA Nem-nem (Base)

Pai trabalha 0,31*** -0,025* 0,421*** -

Mãe trabalha 0,499*** -0,003 0,494*** -

Renda média do pai -0,08*** 0,042*** -0,194*** -

Renda média da mãe -0,204*** 0,016** -0,419*** -

Presença de adulto no domicílio 0,503*** 0,475*** 0,187 -

Feminino -0,744*** -0,088*** -1,212*** -

Formado no EM -1,062*** -1,28*** 0,292*** -

Formado no EF 1,639*** 1,735*** 0,399*** -

Branco 0,104*** 0,204*** -0,036*** -

Presença de idoso no domicílio -0,07*** -0,082*** -0,076*** -

Presença de criança no domicílio -0,216*** -0,294*** -0,004 -

Número de crianças no domicílio -0,169*** -0,308*** -0,016* -

16 anos -0,234*** -0,734*** 0,194*** -

17 anos -0,572*** -1,463*** 0,346*** -

18 anos -1,016*** -2,264*** 0,579*** -

19 anos -1,174*** -2,712*** 0,83*** -

20 anos -1,259*** -3,034*** 0,949*** -

21 anos -1,339*** -3,284*** 1,039*** -

22 anos -1,396*** -3,522*** 1,127*** -

23 anos -1,557*** -3,782*** 1,166*** -

24 anos -1,646*** -4,049*** 1,277*** -

Renda per capita 0,923*** 0,74*** 0,644*** -

Dummies de ano Sim Sim Sim -

Dummies de UF Sim Sim Sim -

Dummies ano* UF Sim Sim Sim -

Constante 1,279*** 1,774*** 0,718** -

Observações 653.874

P > X² 0,000

Pseudo R² 0,202

Fonte: Pnad/IBGE (1992-2013). 
Elaboração dos autores.
Notas: Significância dos coeficientes: *** 1%; ** 5%; * 10%.
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Este artigo explora a equivalência entre três métodos de aferição de preferências por estados de saúde: 
Ranking, Visual Analogue Scale (VAS) e Time Trade-off (TTO). As preferências são utilizadas 
em avaliações de tecnologias em saúde. Utilizando dados de um estudo de avaliação com base 
no sistema descritivo EQ-5D, em Minas Gerais, realiza-se a transformação das informações 
ordinais em cardinais por meio do modelo logit condicional. Os resultados mostram que apesar da 
ordenação das preferências ser similar entre os três métodos analisados, diferenças expressivas 
na magnitude dos valores são observadas, com consequências importantes para a tomada de 
decisões quanto à alocação de recursos em saúde. 

Palavras-chave: EQ-5D; métodos de valoração; preferências; avaliação de tecnologias em saúde.

COMPARISON OF VALUATION METHODS OF HEALTH STATES  
SOCIETAL PREFERENCES 

This paper aims to analyze the equivalence between three valuation methods for eliciting health 
states preferences: Ranking, Visual Analogue Scale (VAS) and Time Trade-off (TTO). Preferences 
are used in health technology assessment. Data come from a survey in Minas Gerais using the 
EQ-5D descriptive system. The transformation of ordinal preferences into cardinal preferences 
was performed using the conditional logit model. The results show that despite the ranking of 
preferences to be similar among the three methods, significant differences in values are observed 
and play important consequences for making decision regarding allocation of health resources. 

Keywords: EQ-5D; valuation methods; health states preferences; health technology assessment.

JEL: I31; I18; D61.

1 INTRODUÇÃO 

Preferências individuais por estados de saúde são requeridas quando a introdução 
ou substituição de uma tecnologia, tratamento ou medicamento em saúde é 
avaliada no contexto das análises custo-utilidade. As pressões para a contenção de 
dispêndios com cuidados em saúde e a necessidade de uma alocação mais eficiente dos 
recursos destinados ao setor têm destacado a importância dessas análises no auxílio 
das tomadas de decisões (Brasil, 2008; Drummond; Stoddart; Torrance, 1997).  
Contudo, uma fonte inicial de resistência ao uso de análises custo-utilidade 
refere-se à validade e à comparabilidade dos resultados entre estudos (Luce, 2005; 
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Drummond e Sculpher, 2005; McDonough e Tosteson, 2007). Questões, como 
baixa comparabilidade e fraca normalização entre avaliações, possuem potencial 
para enfraquecer o objetivo fundamental das análises de custo-utilidade, qual seja, 
balizar a tomada de decisões. 

Resultados conflitantes podem refletir a variabilidade de uma série de fatores, 
como as diferenças de amostras analisadas, sistemas descritivos de estados de saúde, 
metodologias de obtenção de preferências e procedimentos de pesquisa. No que se 
refere aos instrumentos de avaliação de qualidade de vida, pode-se escolher entre 
aqueles classificados como genéricos ou específicos. Os primeiros são aplicáveis em 
diferentes contextos e intervenções em saúde, já que possibilitam uma avaliação 
simultânea de várias dimensões, podem ser utilizados em qualquer população e 
permitem comparações entre pacientes com diferentes patologias e morbidades. 
Por sua vez, os sistemas específicos são designados a condições específicas de 
doença (diabetes, artrite, por exemplo), funções (função sexual, por exemplo) ou 
populações (crianças, idosos, adultos), e possuem maior sensibilidade clínica aos 
domínios de relevância do aspecto a ser avaliado (Campolina e Ciconelli, 2006). 

No que se refere à decisão sobre quais preferências devem ser utilizadas na 
determinação dos benefícios em avaliações de custo-utilidade, a escolha ocorre entre 
a participação de pacientes que experimentam uma dada condição de saúde versus 
uma amostra representativa da sociedade em geral. No primeiro caso, argumenta-se 
que os pacientes e médicos são os indivíduos que, de fato, possuem conhecimento do 
estado de saúde em questão e, portanto, expressam a verdadeira perda de utilidade 
que este gera no bem-estar individual. A defesa pelo uso das preferências do público 
geral baseia-se no fato de que a sociedade é responsável pelo pagamento de impostos. 
Nesse sentido, a sociedade não deve se responsabilizar apenas pelo financiamento 
das políticas e programas de saúde, mas deve também participar da determinação 
e alocação dos benefícios. A literatura sugere que, devido ao processo de adaptação 
experimentado por indivíduos acometidos por doenças ou situações adversas de 
saúde, pacientes atribuem maiores utilidades a estados de saúde precários do que ao 
público geral (McTaggart-Cowan et al., 2010; Dolan, 1999). Gabriel et al. (1999) 
buscam determinar se a escolha da amostra de estudos de obtenção de preferências 
possui impactos sobre a análise de custo-utilidade de intervenções para o tratamento 
de osteoporose. As utilidades obtidas por meio de mulheres que não sofreram fraturas 
osteoporóticas são aproximadamente 50% menores que aquelas geradas a partir de 
mulheres que experimentaram essa condição de saúde. As diferenças de magnitude 
poderiam alterar as estimativas de custo-utilidade.

No que tange à escolha do método de obtenção de preferências em saúde,  
o debate refere-se, principalmente, à priorização de técnicas baseadas na troca.  
Essas técnicas incorporam o conceito microeconômico de utilidade esperada 
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e conduzem à realização de tarefas de difícil administração, com alto nível de 
abstração, além da adoção de algumas hipóteses teóricas implícitas em sua construção 
(Lamers, 2007; Robison, Loomes e Jones-Lee, 2001; Craig, 2009). Outras métricas 
conseguem refletir relações de preferência com maior factibilidade e simplicidade 
na coleta das informações, mas não encontram base na teoria microeconômica 
da escolha (McCabe et al., 2006; Ratcliffe et al., 2009). Estudos com pacientes 
acometidos por doença renal crônica ilustra a grande dificuldade em encontrar um 
instrumento padrão para avaliar qualidade de vida relacionada à saúde. A utilização 
de diferentes técnicas resulta em desfechos discrepantes. A partir da comparação 
de seis métodos de valoração de preferências por estados de saúde, Hornberger, 
Redelmeier e Petersen (1992) encontram diferenças significativas entre os níveis de 
bem-estar de pacientes sob tratamento de hemodiálise, com consequências diretas 
sobre as estimativas de custo por benefício ganho. Lenert et al. (1998) e Dolan e 
Sutton (1997) corroboram o efeito da escolha de diferentes metodologias sobre 
os resultados. Os autores também examinam o peso da variação das formas de 
administração dos questionários sobre os valores médios de utilidades. Os resultados 
sugerem que a maneira com que as questões são estruturadas no questionário pode 
ter um efeito significativo sobre os resultados e que as diferenças entre as preferências 
obtidas utilizando distintas variantes de um mesmo método apresentam-se maiores 
que aquelas encontradas por distintos métodos de valoração. 

Apesar de algumas abordagens terem sido sugeridas (Torrance, 1986),  
não existe um consenso quanto à melhor maneira de se determinar a qualidade de vida 
relacionada à saúde. Atualmente, o serviço de saúde público americano, por meio do  
United States Panel on Cost-Effectiveness in health and Medicine, recomenda o uso 
do Caso de Referência como padrão metodológico para análises de custo-utilidade. 
Nessa perspectiva, as avaliações devem utilizar sistemas descritivos genéricos, métodos 
de valoração baseados na teoria microeconômica e preferências de uma amostra 
representativa da população geral. Desde a publicação do Caso de Referências, em 1996,  
observa-se uma maior qualidade e aceitabilidade no uso das avaliações para respaldar 
tomada de decisões no sistema de saúde americano (Neumann et al., 2005).  
O estabelecimento de critérios para a Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) 
faz-se mais fortemente nos países com tradição em análises de custo-efetividade. 
No âmbito internacional, a política de avaliação está consolidada em países como a 
Austrália, o Canadá e a Inglaterra, dado que as análises de custo-efetividade foram 
explicitamente incorporadas no processo decisório das políticas públicas desses países 
(Brasil, 2008; Jackson, 2007; Neumann, 2005). Na Inglaterra, as avaliações 
de tecnologias em saúde foram introduzidas no processo decisório pela criação 
do National Institute for Health and Clinical Excellence (Nice), em 1999. 
O Nice possui objetivos abrangentes, que não se resumem somente ao fornecimento 
de recomendações ao Sistema Nacional de Saúde ou a prestar informações sobre a 
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efetividade das novas tecnologias nesse setor. O instituto também procura estabelecer 
critérios, de forma a homogeneizar as avaliações, definindo quais segmentos, setores e 
insumos em saúde são relevantes para essas análises (Brasil, 2008; Neumann, 2005). 
Assim como no caso americano, o Nice recomenda a utilização de um método 
baseado na escolha (TTO) para um conjunto de estados de saúde classificados de 
acordo com um instrumento genérico – o EQ-5D (Nice, 2008).

No Brasil, as avaliações de tecnologias em saúde vêm sendo, paulatinamente, 
incorporadas aos processos de tomada de decisão, à medida que a carência de recursos 
exige que sejam alcançados resultados mais eficientes (Brasil, 2008). Algumas políticas 
têm sido consideradas desde 2004 com a criação do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (Decit), que é responsável por formular e promover avaliações para o 
Sistema Único de Saúde (SUS). Avanços também têm sido conquistados com a criação 
da Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologias em Saúde (Rebrats), em 2008, e da 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec), em 2011.  
Essas instituições estabelecem critérios e prazos para a realização de análises, além de 
manter a responsabilização pela avaliação de inovações tecnológicas que vierem a ser 
utilizadas no sistema público de saúde (Andrade et al., 2013). Apesar do relativo avanço 
experimentado nos últimos anos com respeito aos marcos institucionais ligados à ATS 
no Brasil, muitos desafios ainda se colocam para a garantia da qualidade dos estudos. 
As informações disponibilizadas pelo Sistema de Informação da Rede Brasileira de 
Avaliação de Tecnologias em Saúde (Sisrebrats) sinalizam algumas dessas dificuldades. 
Entre 2008 e 2013, dos 333 estudos registrados no Sisrebrats, pouco mais de 10% 
representam avaliações econômicas e, entre as análises custo-utilidade, todas fazem 
uso de preferências obtidas em países desenvolvidos (Brasil, 2015). Nesse sentido, 
aspectos mais detalhados no que se referem às práticas e às metodologias a serem 
adotadas nas análises nacionais ainda representam uma questão aberta à discussão. 

O objetivo deste artigo é comparar as utilidades geradas por três diferentes 
métodos de valoração de preferências por estados de saúde – Ranking, Visual 
Analogue Scale (VAS) e Time Trade-Off (TTO) – utilizando uma pesquisa 
realizada para o estado de Minas Gerais. Além disso, pretende-se inferir como 
esses resultados podem afetar o processo decisório de tratamentos e programas 
de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Reconhecendo a 
existência de uma gama de fatores responsáveis pela variabilidade de resultados, 
mantêm-se fixas algumas recomendações observadas na literatura internacional, 
com a adoção de uma amostra representativa da população mineira e a adoção 
de um sistema descritivo genérico de estados de saúde – o EQ-5D. O único 
elemento a sofrer variações é a metodologia de obtenção de preferências sociais. 
As comparações entre os métodos são realizadas a partir dos Coeficientes de 
Spearman, Pearson e Kendall tau, além do cálculo das diferenças absolutas médias 
entre os valores esperados. Os resultados mostram que apesar da ordenação 
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das preferências por estados de saúde ser bastante similar entre os três métodos 
analisados, diferenças expressivas na magnitude dos valores são observadas.  
Essas diferenças cardinais podem trazer importantes consequências para a 
tomada de decisões quanto à alocação de recursos em saúde. 

2 MÉTODOS DE OBTENÇÃO DE PREFERÊNCIAS

As avaliações que ponderam os custos monetários e os benefícios associados a uma 
tecnologia em saúde, considerando as preferências sociais, são conhecidas como 
análises de custo-utilidade. A métrica usual dos benefícios nesse tipo de análise 
é o uso dos Anos de Vida Ajustados pela Qualidade (Avaq), que combinam 
informações sobre mortalidade e qualidade de vida relacionada à saúde 
(Phillips, 2009). Para a construção do Avaq é necessário conhecer a sequência 
de estados de saúde associada a cada doença e a forma como a sociedade valoriza 
determinadas condições de saúde, ou seja, as preferências sociais por estados 
de saúde. As preferências têm sido aferidas por meio do uso de dois métodos 
fundamentados na teoria da utilidade esperada: Time trade off (TTO) e Standard 
Gamble (SG). Esses métodos incorporam a ideia de trade-off entre qualidade de 
vida e longevidade, tendo como pressuposto que os indivíduos são capazes de 
estabelecer a taxa marginal de substituição entre qualidade e quantidade. 

No método Standard Gamble, para valorar cada estado de saúde, o indivíduo 
realiza uma escolha entre duas loterias. A primeira refere-se a um tratamento 
com dois resultados possíveis: com probabilidade, o tratamento é bem-sucedido 
e o paciente retorna à saúde perfeita permanecendo nesse estado por t anos 
adicionais; com probabilidade 1-p, o tratamento é mal-sucedido e o paciente morre.  
Na segunda loteria, o indivíduo não recebe tratamento e permanece naquele estado 
de saúde hipotético por t anos. O exercício de escolha é realizado até que se encontre 
uma probabilidade p que torne o respondente indiferente entre as duas loterias  
(Furlong et al., 1990). O método Time Trade-off foi desenvolvido como uma 
alternativa ao SG. No TTO o indivíduo realiza uma escolha entre duas alternativas 
que envolvem a troca entre qualidade e tempo de vida. A diferença entre os dois 
métodos é que no TTO a escolha é determinística enquanto no SG a escolha 
ocorre entre duas loterias. No TTO, o indivíduo escolhe entre duas alternativas. 
Na primeira, o indivíduo viveria com uma determinada condição de saúde por t 
anos seguidos de morte, enquanto na segunda, o respondente viveria por x < t anos 
com saúde perfeita, seguidos por morte. Dessa maneira, a escolha do indivíduo 
envolve a troca direta de tempo por qualidade de vida. O exercício é realizado até 
que se encontre um número de anos em saúde perfeita (x) que torne o respondente 
indiferente entre as duas alternativas. Por incorporarem a ideia de sacrifício ou troca 
entre tempo e qualidade de vida, o SG e o TTO são métodos mais utilizados para 
a obtenção das preferências para a construção dos Avaq. A aferição das preferências 
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por meio desses métodos envolve a realização de tarefas de difícil administração, 
com alto nível de abstração e requerimento cognitivo (Lamers, 2007; Robison, 
Loomes e Jones-Lee, 2001; Craig, 2009). A logística de campo empreendida é 
complexa e onerosa, na medida em que requer maior treinamento e monitoramento 
dos pesquisadores e maior tempo de entrevista (Stiggelbout et al., 1996). O Visual 
Analogue Scale (VAS) é um método cardinal psicométrico que apresenta maior 
facilidade e compreensão por parte dos respondentes. Essa métrica consiste em uma 
escala, tipicamente representada por um termômetro vertical, com extremidades 
0 e 100 (Krabbe et al., 2006). O respondente posiciona cada um dos estados de 
saúde entre as duas extremidades, segundo suas preferências, tal que o intervalo 
na escala entre o valor atribuído a dois estados quaisquer corresponda à diferença 
entre as preferências percebidas pelo indivíduo por ambos estados de saúde.  
Para permitir a possibilidade de que alguns estados sejam classificados como piores 
que a morte, alguns sistemas de classificação nomeiam essas extremidades como 
melhor estado de saúde imaginável e pior estado de saúde imaginável. A classificação 
dos estados de saúde na escala não envolve troca entre tempo e qualidade de vida. 

Métricas ordinais vêm ganhando popularidade devido a sua maior factibilidade 
e simplicidade na obtenção das preferências com respeito à saúde. Nessa abordagem, 
os métodos baseiam-se apenas na ordenação dos itens, a qual reflete as relações 
de preferência sem qualquer geração de números reais em uma escala intervalar, 
necessária para a construção dos Avaq. Um dos principais métodos ordinais é o 
exercício de ordenamento (Ranking). O Ranking é utilizado durante a entrevista 
como um procedimento que antecede a realização da VAS, TTO e SG, a fim de 
permitir que os respondentes se familiarizem com os estados de saúde apresentados. 
Esse exercício consiste em um ordenamento de estados de saúde segundo a 
preferência do indivíduo. O indivíduo ordena, de forma descendente, um grupo 
pré-determinado de estados de saúde, refletindo sobre a posição relativa que estes 
assumem. Recentemente, devido à simplicidade dos métodos ordinais, alguns 
estudos têm defendido o seu uso como método de aferição das preferências sociais 
(Salomon, 2003; Craig; Busschbach; Salomon, 2009; McCabe et al., 2006).

Em subgrupos populacionais com baixo nível educacional ou idosos, o 
uso das medidas ordinais pode ser uma estratégia mais adequada para a aferição 
das preferências (Bansback et al., 2012). Coast et al. (2008) mostram que a 
realização das tarefas envolvidas nos exercícios do TTO e SG entre os idosos é 
mais árdua do que no exercício de ordenação. Métodos cardinais podem causar 
confusão mental nos respondentes devido à necessidade de quantificação da 
magnitude destas preferências para diferentes estados de saúde hipotéticos, 
particularmente, quando se faz referência à morte. Outra questão refere-se ao 
alto custo das pesquisas envolvendo o TTO e SG (Stiggelbout et al., 1996). 
A logística de campo empreendida torna-se complexa, na medida em que o 
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treinamento dos pesquisadores e o processo de entrevistas podem se tornar 
morosos, quando comparada à logística necessária para a aplicação das métricas 
ordinais. O uso de abordagens relativamente mais simples pode representar 
uma alternativa interessante do ponto de vista dos critérios de razoabilidade das 
pesquisas científicas (Ali e Ronaldson, 2012). 

Tanto os métodos cardinais quanto os ordinais permitem estimar preferências 
individuais por estados de saúde. Uma lacuna nessa literatura corresponde ao 
estabelecimento de qual métrica é mais adequada. Essa lacuna deve-se a, pelo menos, 
dois motivos. Primeiro por não existir uma medida padrão ouro para se realizar 
comparações entre as diferentes formas de aferir as preferências (Brazier et al., 1999; 
McDowell, 2006). Segundo, as preferências são categorias abstratas e subjetivas 
tornando árdua a tarefa de identificar se o método é de fato adequado para sua 
mensuração. O TTO e o SG, por se basearem na teoria da Utilidade Esperada, têm 
sido considerados como referência para comparação com outros métodos. O amplo 
debate sobre qual método deve servir como base para a padronização das avaliações 
e a ausência de um padrão ouro em medidas de qualidade de vida relacionada à 
saúde implicam o estabelecimento de procedimentos indiretos de se analisar essa 
validade. Um deles refere-se ao exame da equivalência entre os resultados obtidos 
de diferentes métodos (Craig, Busschbach e Salomon, 2009; Krabbe, Essink-Bot 
e Bonsel, 1997; Badia et al., 1999). Os principais resultados de estudos de 
equivalência entre os métodos mostram correlação positiva e significativa entre os 
valores obtidos pela VAS, Ranking e pelos métodos baseados na troca. Contudo, 
o TTO e o SG apresentam maior número de estados de saúde classificados como 
piores que a morte que os demais métodos (Krabbe, Essink-Bot e Bonsel, 1997; 
Robison, Loomes e Jones-Lee, 2001; Brazier et al., 1999; Badia, Monserrat e 
Herdman, 1999; Salomon, 2003; e McCabe et al., 2006). 

3 METODOLOGIA

3.1 O EQ-5D

Existem diversos sistemas de classificação de estados de saúde que podem ser usados 
na construção dos AVAQs, entre os quais destacam-se o Health Utility Index (HUI),  
o Short-Form 36 Items (SF-36) e sua simplificação – o Short-Form 6 Dimension (SF-6D), 
além do EuroQol 5 Dimensions (EQ-5D). Basicamente, esses instrumentos diferenciam-se 
pelo número e tipo de dimensões de saúde consideradas, além dos níveis de severidade 
pertencentes em cada dimensão. 

O instrumento EuroQol 5 Dimensões (EQ-5D), desenvolvido por um 
grupo de especialistas da Universidade de York (Measurement and Valuation of 
Health Group – MVH) (Gudex, 1994), é a medida genérica mais utilizada para 
se medir benefícios de saúde em avaliações econômicas. O EQ-5D é apresentado 
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com três níveis de severidade, EQ-5D-3L e, mais recentemente, foi desenvolvido 
o EQ-5D-5L, que contém cinco níveis de severidade. Até o presente momento,  
o EQ-5D-3L é o instrumento mais difundido e que tem sido amplamente utilizado 
para avaliação de tecnologias em saúde. Esse instrumento é recomendado pelo 
National Institute for Health and Clinical Excellence (Nice), que é responsável por 
desenvolver guias para análises de tecnologias no âmbito do Serviço Nacional de 
Saúde do Reino Unido – National Health Services (NHS). O instrumento consiste 
em uma métrica que define qualidade de vida relacionada à saúde em termos de 
cinco dimensões (mobilidade, autocuidado, atividades usuais, dor/desconforto, 
ansiedade/depressão), com três níveis de severidade cada uma (sem problemas (1), 
alguns problemas (2) e problemas extremos (3)), resultando na descrição de 243 (35)  
distintos estados de saúde. Dessa forma, cada estado de saúde é representado por 
uma sequência de cinco algarismos, que correspondem aos níveis de severidade 
das respectivas dimensões. O estado de saúde 12113, por exemplo, reflete ausência 
de problemas na dimensão de mobilidade (1), algum problema na dimensão de 
autocuidado (2), ausência de problemas na realização de atividades usuais (1), 
ausência de dor/desconforto (1) e problemas extremos de ansiedade/depressão (3).

3.2 Base de dados

No Brasil, foram realizadas duas pesquisas para aferição de preferências sociais por 
estados de saúde. A primeira pesquisa foi realizada para a cidade de Porto Alegre 
tendo como método de aferição o SG (n = 494) (Cruz et al., 2011). A segunda 
pesquisa foi realizada em Minas Gerais (n = 3362), em 2011, utilizando o método 
do TTO. O protocolo da entrevista incluiu além do TTO a aplicação da VAS e do 
Ranking (Andrade et al., 2013). O estudo de Minas Gerais é uma oportunidade 
para verificar, pela primeira vez, a convergência entre as medidas de valoração de 
estados de saúde para uma região brasileira. Foram investigados 3.362 indivíduos 
alfabetizados, com idade entre 18 e 64 anos, residentes em áreas urbanas de Minas 
Gerais, por meio de entrevistas domiciliares. Somente um indivíduo em cada 
domicílio foi selecionado para compor a amostra. A amostra é probabilística, 
estratificada por sexo e idade e representativa para o estado, com margem de 
erro de 3%. O sistema descritivo EQ-5D foi traduzido para o português e foi 
culturalmente adaptado pelo grupo Euroqol. O protocolo de entrevistas seguiu 
uma versão revisada (Kind, 2009) do estudo original do MVH (Gudex, 1994). 
Dos 243 estados de saúde definidos pelo EQ-5D, 102 estados foram diretamente 
valorados. Os estados foram agrupados em 26 blocos, cada um composto por seis 
perfis de saúde (dois brandos, dois moderados e dois severos). A severidade dos 
estados de saúde é definida de acordo com sua proximidade ao melhor estado 
de saúde possível. Estados brandos não contêm problemas severos em qualquer 
dimensão; estados severos não contêm problemas brandos em qualquer dimensão; 
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estados moderados abrangem os demais estados que não se encaixam nas definições 
apresentadas (Kind, 2009). Cada indivíduo avaliou um bloco contendo seis estados 
de saúde e o melhor e o pior estado de saúde (11111 e 33333, respectivamente), 
além da “Morte”, totalizando nove estados de saúde.

O questionário consiste de três instrumentos. No Instrumento A, ao indivíduo é 
solicitado que descreva seu próprio estado de saúde, em termos do sistema descritivo 
EQ-5D, e registre uma pontuação equivalente para a condição descrita de acordo 
com a Escala Analógica Visual, com as âncoras de 0 e 100 correspondendo aos 
piores e aos melhores estados de saúde imagináveis. Depois, por meio do Ranking, 
ordena-se, de forma descendente, um grupo pré-determinado e balanceado de 
nove estados de saúde hipotéticos definidos pelo EQ-5D, incluindo a morte.  
Os respondentes atribuem diferentes posições a cada estado. Ainda nesse mesmo 
instrumento, realiza-se o preenchimento da Visual Analogue Scale, indicando 
em que local da escala os participantes classificam os nove estados de saúde. 
Entre a aplicação do Ranking e o preenchimento da VAS, os estados de saúde são 
embaralhados e reapresentados de forma aleatória ao entrevistado. Ao nosso saber, 
essa aleatorização dos estados de saúde foi realizada pela primeira vez seguindo a 
proposta de Kind (2009), constituindo-se em uma primeira análise da correlação 
verdadeira entre as preferências geradas pelos métodos da VAS e do Ranking.  
Ao realizar os exercícios, os indivíduos são instruídos a se imaginarem vivendo em 
cada um desses estados por 10 anos sem qualquer mudança, seguido por morte. 

No Instrumento B, são apresentadas aos participantes as alternativas que variam 
entre níveis de quantidade e qualidade de vida. Cada indivíduo avalia sete estados de 
saúde (seis estados que abarcam os três níveis de severidade e o pior estado de saúde 
hipotético 33333), utilizando o método Time Trade-off. O primeiro passo da avaliação 
é verificar se o indivíduo avalia cada estado de saúde como melhor ou pior do que a 
morte por meio de um quadro de dupla-face. No lado 1 do quadro, são avaliados os 
estados considerados pelos respondentes como melhores que a morte e, no outro lado, 
aqueles avaliados como piores que a morte. No primeiro caso, o respondente seleciona 
o número x de anos (x < 10) sob o melhor estado de saúde hipotético (Saúde Perfeita),  
que equivale a viver por 10 anos no estado com algum decréscimo de saúde.  
Quanto menor esse período de equivalência, pior é o estado em questão. No caso dos 
estados piores que a morte, os indivíduos escolhem morrer imediatamente ou viver por 
um número x de anos (x < 10) na condição específica de saúde, seguido por (10 - x) 
anos no estado de saúde perfeita como forma de compensação. Assim, quanto maior 
o tempo requerido no melhor estado de saúde para compensar um curto período de 
tempo vivido na condição em questão, pior é este estado (Gudex, 1994). 

O Instrumento C considera informações referentes às características demográficas 
e socioeconômicas de cada respondente.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 46 | n. 3 | dez. 201672

3.3 Obtenção de valores para as preferências individuais por estados de saúde

Para cada um dos três métodos empregados são necessários procedimentos para 
estimação das preferências sociais por estados de saúde. Para o TTO e a VAS,  
é realizada uma transformação da variável obtida nos exercícios e estimados modelos 
econométricos usando os valores transformados como variável dependente para 
obter valores preditos para os 243 estados de saúde. No caso do ordenamento,  
é utilizado um modelo logit condicional que permite transformar variáveis ordinais 
em cardinais. 

3.4 Time Trade-off

No TTO, a saúde integral e a morte apresentam pontuações 1 e 0 respectivamente. 
Estados classificados como melhores que a morte assumem valores positivos e 
menores do que 1 e são dados pela fórmula V = (x/10), em que x é o período de 
tempo vivido com saúde integral. Para estados classificados como pior que a morte, 
os valores são dados pela fórmula V = -x/(10-x). Contudo, esse procedimento gera 
valores com limite inferior igual a -19, resultando em uma distribuição assimétrica 
à esquerda. A exemplo de Dolan et al. (1996), a fim de tratar essa distribuição 
assimétrica dos valores negativos, realizou-se uma transformação monotônica por 
intermédio da fórmula Vt = V/(1-V), se V < 0. Dessa forma, estados classificados 
como piores que a morte foram limitados inferiormente pelo valor -1, obtendo-se 
um intervalo equidistante da morte em ambas direções, positiva e negativa. 

A partir dos 102 estados de saúde avaliados diretamente na pesquisa de 
campo, foi utilizado um modelo de efeitos aleatórios para dados em painel 
para estimar os valores das preferências sociais para todos os 243 estados de 
saúde. A variável dependente foi definida como 1 menos a valoração oferecida 
pelo TTO, (1-Vt), que se refere à perda de utilidade gerada por cada condição 
de saúde. A especificação do modelo segue um conjunto de dez variáveis 
dummy para cada nível de severidade e dimensão de saúde conforme descrito 
em Andrade et al. (2013), que estimaram os parâmetros de valorização para 
MG a partir do TTO.

É importante destacar que todo o instrumento utilizado nesta pesquisa para 
a obtenção das preferências a partir do TTO segue o protocolo usado no estudo 
do Measurement and Valuation of Health (MVH) (Dolan, 1997), que gerou os 
valores por estados de saúde para o caso Inglês. O protocolo MVH foi adotado 
na pesquisa em Minas Gerais, pois, até o momento da realização da pesquisa de 
campo, era a técnica mais consolidada e amplamente utilizada para obtenção de 
preferências. Apesar da escolha metodológica realizada e da importância do grupo 
MVH para o desenvolvimento de procedimentos de pesquisa, são reconhecidos 
problemas conceituais e operacionais envolvidos nos instrumentos. 
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A principal dificuldade conceitual encontra-se na factibilidade do cenário 
apresentado ao respondente no que se refere aos estados classificados como piores 
que a morte. O indivíduo deve escolher entre morrer imediatamente ou viver por 
um período x de anos (x < 10) em uma condição específica de saúde, seguidos  
por (10-x) anos no estado de saúde perfeita. Esse exercício requer alto nível de 
abstração dos respondentes, já que não parece razoável uma recuperação tão 
completa após um período em condição de saúde muito precária. 

A inversão da ocorrência dos estados – com saúde perfeita ocorrendo anteriormente 
à condição precária de saúde – proposta originalmente por Torrance (1986),  
também impõe desafios à estimação na medida em que os indivíduos podem 
considerar cometerem suicídio antes do início da vigência do estado de saúde precário  
(Tilling et al., 2008).

Outra importante fragilidade refere-se a não uniformidade entre os procedimentos 
para valoração de estados melhores e piores que a morte (Devlin et al., 2008). 
Os valores dos estados considerados melhores que a morte, x/t, são obtidos com 
a variação de x enquanto t permanece fixo. Já no caso dos estados piores que a 
morte, -x/ (t-x), o procedimento envolve mudanças simultâneas no numerador 
e no denominador, o que exagera o efeito dos trade-offs realizados. No âmbito 
operacional, a dificuldade encontra-se no fato de o protocolo requerer que o 
participante se engaje em tarefas totalmente diferentes, com o uso de abordagens 
e instrumentos visuais distintos para a obtenção de uma mesma distribuição de 
valores. Essa descontinuidade entre as tarefas e valores para estados melhores e piores 
que a morte gera um gap effect na estimação das utilidades, já que poucos estados se 
localizam próximos à morte (zero) (Stalmeier et al., 2005; Craig e Busschbach, 2009).  
Considerando todos os problemas envolvidos nesses procedimentos, a validade da 
agregação de valores positivos e negativos para um dado estado de saúde a fim de 
se gerar um conjunto de utilidades esperadas parece, no mínimo, questionável. 
A geração de valores negativos com limites superiores à unidade e ao tratamento 
dado em questão também são pontos centrais de discussão. Dada a inexistência 
de um fundamento teórico para a imposição de limites do nível de desutilidade 
associada a situações de extremo sofrimento, valores negativos possuem maior peso 
no cálculo das utilidades médias. Para evitar esse desequilíbrio, os valores negativos 
usualmente são limitados em -1. Lamers (2007) mostra como diferentes métodos 
para limitar valores negativos afetam a estimação do conjunto de preferências.  
As transformações realizadas ocasionam a elevação dos valores para todos os estados 
de saúde. Além disso, as diferenças em relação aos dados brutos aumentam à medida 
que a condição de saúde se torna mais severa. 

Alguns estudos apresentam alternativas interessantes ao uso do procedimento 
padrão de valoração para estados de saúde piores que a morte. Empregando utilidades 
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sem quaisquer transformações, Craig e Busschbach (2009) mesclam as abordagens TTO 
e Discrete Choice em um único estimador, aumentando a validade de convergência entre 
métodos psicométricos e econômicos. Já Robinson e Spencer (2006) desenvolveram 
uma abordagem que pode ser aplicada uniformemente para ambos os estados, piores 
e melhores que a morte. A principal inovação do método é a introdução de um tempo 
antecedente adicional (lead time) em saúde perfeita para cada estado a ser avaliado. 
Assim, retira-se a necessidade de diferentes procedimentos em um mesmo método 
de valoração ao permitir que os participantes troquem seu tempo adicional a fim 
de evitarem condições de saúde muito precárias. O único impacto esperado com a 
introdução do lead time é a forma com que os estados de saúde piores que a morte 
são avaliados. Devlin et al. (2008) tem considerado essa abordagem a alternativa mais 
promissora para a resolução dos problemas apresentados no procedimento padrão. 
Como esperado, o método supera a descontinuidade em torno do valor zero apresentada 
pela abordagem MVH. Contudo, os autores destacam algumas dificuldades teóricas 
do método e a necessidade de maiores investigações para entender suas implicações. 
Há indícios de que a introdução do lead time possui efeitos complexos sobre a 
distribuição das observações positivas relacionadas aos estados melhores que a morte. 
Além disso, o método reforça o efeito duração (Craig, 2009) presente no protocolo 
original, já que o valor obtido para um estado de saúde de interesse pode ser afetado 
pela duração do tempo antecedente adicional em saúde perfeita que é oferecido ao 
participante. Se assumirmos que os participantes empregam desconto intertemporal 
no exercício TTO, o valor marginal do tempo gasto em determinado estado de saúde 
pode não ser constante. 

3.5 Visual Analogue Scale (VAS)

As pontuações obtidas diretamente a partir da VAS também necessitam ser 
transformadas para que os estados de saúde perfeita e morte representem âncoras 
para todos os respondentes. As pontuações obtidas na VAS são transformadas 

segundo a fórmula . A estimação dos valores para os 

243 estados de saúde é realizada utilizando o modelo de efeitos aleatórios para 
dados em painel, similar ao implementado para o TTO. A especificação do modelo 
segue a mesma abordagem, tendo como variáveis independentes um conjunto de 
dez variáveis dummy definidas para cada dimensão e nível de severidade. 

3.6 Ranking

A análise dos dados ordinais é baseada em McFadden (1974), que propôs um 
modelo de utilidade aleatória como meio de estimar a função de utilidade latente.  
Esse modelo é operacionalizado por meio do modelo logit condicional. Neste trabalho, 
a estimação de preferências obtidas a partir de métodos ordinais segue a proposta 
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por Salomon (2003), McCabe et al. (2006), usualmente empregada na literatura 
(Craig, Busschabach e Salomon (2009), Brazier et al. (2009) e Ryan et al. (2006)). 
O método logit condicional pressupõe que os indivíduos, ao realizarem o exercício 
de ordenação, estabelecem uma série de seleções em conjuntos de estados de saúde 
cada vez menores. Em uma ordenação de n estados de saúde, primeiramente, cada 
indivíduo escolhe o estado de saúde preferível; depois, escolhe aquele preferível 
dentre os n-1 estados de saúde restantes; e, assim, sucessivamente, até que todos os 
estados de saúde estejam ordenados de 1 a n. Cada respondente ordena J estados 
de saúde sendo Yij a posição dada para o estado j pelo indivíduo i. O respondente i 
atribui um valor de utilidade latente para o estado j, Uij, que inclui um componente 
sistemático e um termo de erro:

Uij = µj + εij. (1)

O componente sistemático é determinado somente por características do 
estado de saúde, sendo µ, portanto, indexado somente por j. Dessa forma, um dado 
estado de saúde tem um mesmo valor esperado de utilidade sombra entre todos os 
respondentes. As posições observadas para um conjunto de estados de saúde são 
supostas correlacionadas a esses valores, sendo distribuídos em torno de um nível 
médio para cada estado. Um indivíduo somente atribui uma alta posição para um 
estado de saúde com valor médio baixo, devido a sua variabilidade em relação à 
população, ou termo de erro (Salomon, 2003; McCabe et al., 2006). Ao escolher o 
estado preferível em um grupo finito de estados, o indivíduo i ordenará o estado j 
acima do estado k se Uij > Uik, para todo j ≠ k. Logo, )()( ijikkj εεµµ −>− . O modelo de 
utilidade aleatória adota a hipótese de independência das alternativas irrelevantes (IIA).  
De acordo com essa hipótese, a adição de uma nova alternativa ou a alteração das 
características de uma terceira alternativa não afeta as probabilidades relativas entre 
as alternativas j e k. Para verificar a validade da IIA, utilizou-se o teste proposto 
por Hausman e McFadden (1984), o qual consiste da análise da consistência dos 
parâmetros estimados utilizando apenas um subgrupo de alternativas. Para tanto, 
foi excluída, aleatoriamente, uma alternativa para cada respondente. O modelo 
é re-estimado usando a amostra reduzida, comparando os coeficientes estimados 
com aqueles da amostra completa. 

No contexto do exercício de ordenação, µj pode ser entendido como a 
valoração média de um estado de saúde, a qual pode ser expressa como função das 
dimensões e níveis do sistema descritivo EQ-5D. O valor esperado da utilidade 
latente de cada estado de saúde é uma função linear dos cinco domínios de saúde. 
A variável dependente refere-se à posição dada por cada indivíduo aos estados de 
saúde Ranking. A exemplo do modelo de efeitos aleatórios utilizado para a análise 
das informações obtidas pelo TTO (Andrade et al., 2013), define-se θ o vetor de 
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parâmetros desconhecidos e xj o vetor das variáveis dummy para cada dimensão, 
que tomam valor igual a 1 se apresentam determinando nível de severidade e zero, 
caso contrário. Essas variáveis são definidas para cada um dos estados de saúde 
hipotéticos avaliados pelos indivíduos. Além disso, inclui-se uma variável categórica, λ, 
que toma valor igual a 1, se o estado é igual à Morte e 0, caso contrário. O valor 
de μj corresponde ao valor médio dos estados de saúde, predito ou recomposto a 
partir dos coeficientes estimados e das variáveis dummy.

µj = θxj + λD. (2)

Os modelos são estimados considerando a correção para observações não 
independentes e identicamente distribuídas (iid), uma vez que cada indivíduo 
avalia nove estados de saúde. Os indivíduos que atribuíram a mesma posição para 
dois estados de saúde tiveram o ordenamento duplicado na estimação da máxima 
verossimilhança. Cada ordenamento recebeu uma ponderação de 50% diferindo 
apenas na posição dos estados de saúde originalmente classificados como indiferentes 
(Craig; Busschabach; Salomon, 2009). 

3.7 Normalização e medidas de comparação

Para obter valores para as preferências sociais por estados de saúde, é necessário 
estabelecer uma ancoragem para a distribuição dos valores relativos obtidos 
no modelo logit condicional. No método TTO, a tarefa de valoração realizada 
pelos indivíduos pressupõe os estados de saúde perfeita e morte como âncoras. 
Dessa forma a morte recebe valor 0 e a saúde perfeita valor igual a 1, respeitando 
a distribuição de valores do Avaq. Neste trabalho a ancoragem adotada segue o 
mesmo procedimento do TTO (Salomon, 2003; McCabe et al., 2006; Brazier 
et al., 2009). A ordem em que os estados de saúde são classificados mantém-se 
diante de uma transformação afim positiva das utilidades latentes, implicando a 
seguinte especificação geral da equação (1):

Uij = α(µj + εij) + β. (3)

Substituindo na equação (3) a utilidade predita para um determinado estado 
de saúde (2) condicional aos valores dos parâmetros estimados no modelo, tem-se:

Uij = α(θxj + λD) + β. (4)

O parâmetro β representa o valor do estado de saúde perfeita (11111). 
Assim, quando um perfil não possui dificuldade em nenhuma das dimensões (xj = 0) 
e não se refere à condição de morte (D = 0), o estado de saúde terá valor esperado 
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Uij igual a 1 e, portanto, normaliza-se β = 1. Na condição de morte, xj é igual a 0 
e D é igual a 1. Assim, para atribuir utilidade zero (Uij = 0) à condição de morte, 
α é determinado por: 

(5)

(6)

Dessa forma, mantêm-se as âncoras saúde perfeita e morte com valores 1 e zero, 
respectivamente. Esse procedimento possibilita que estados de saúde classificados 
como piores que a morte apresentem valores negativos. 

Após a estimação das preferências pelos três métodos, procede-se à comparação 
das distribuições desses valores. A comparação é realizada entre os valores preditos 
da VAS e do Ranking em relação aos valores estimados no método TTO.  
Essa comparação pressupõe que o TTO é o método padrão empregado para 
estimação de preferências sociais por estados de saúde. A análise da distribuição 
dos valores preditos, segundo os três métodos, é realizada utilizando os coeficientes  
de Spearman, Pearson e Kendall Tau. Enquanto o primeiro é uma medida de correlação 
não paramétrica, o segundo requer a suposição de que a relação entre as variáveis 
seja linear. A correlação de Kendall é uma medida de associação para variáveis 
ordinais e representa a divergência entre a verdadeira concordância mostrada nos 
dados e a concordância perfeita ou máxima possível (Siegel e Castellan Jr., 2006). 
Nesse sentido, os valores preditos para os 243 estados de saúde a partir dos três 
métodos de valoração são transformados em sequências ordinais a fim de se analisar 
este grau de associação. Os valores estimados a partir do Ranking e da VAS são 
comparados aos valores preditos do TTO, calculando-se a estatística da Diferença 
Absoluta Média (DAM). O ajuste dos métodos é mensurado usando a DAM e 
o número de estados de saúde com diferenças absolutas superiores a 0,05 e 0,10.  
As análises estatísticas são computadas usando o software Stata 12.0.

4 RESULTADOS

A tabela 1 apresenta os resultados do modelo logit condicional para o Ranking e 
do modelo de efeitos aleatórios para o TTO e a VAS. Todos os coeficientes são 
positivos e significativos a 1%. Assim como os coeficientes do TTO e da VAS,  
o modelo logit condicional apresenta comportamento esperado quanto aos 
sinais dos parâmetros estimados. No modelo de efeitos aleatórios, verifica-se 
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um aumento monotônico no valor da desutilidade à medida que se eleva o nível 
de severidade em todas as dimensões. O mesmo comportamento é observado 
nos coeficientes estimados a partir do método ordinal referente ao método 
Ranking. O maior decréscimo de utilidade foi observado para problemas severos 
de mobilidade, enquanto o menor foi observado para problemas moderados no 
domínio ansiedade/depressão. Portanto, verifica-se equivalência entre os modelos 
no que se refere à importância relativa das dimensões e níveis de severidade. 

TABELA 1
Resultados do modelo logit condicional (Ranking) e do modelo de efeitos aleatórios 
(Time Trade-off e Visual Analogue Scale)

Variáveis TTO d. p. VAS d. p. Ranking d. p.

Mobilidade 2 0,127*** 0,007 0,150*** 0,006 1,140*** 0,029

Cuidados pessoais 2 0,121*** 0,007 0,136*** 0,006 0,686*** 0,026

Atividades habituais 2 0,095*** 0,007 0,108*** 0,007 0,512*** 0,026

Dor/desconforto 2 0,067*** 0,007 0,079*** 0,006 0,435*** 0,022

Ansiedade/depressão 2 0,061*** 0,007 0,065*** 0,007 0,406*** 0,025

Mobilidade 3 0,403*** 0,008 0,259*** 0,008 2,261*** 0,045

Cuidados pessoais 3 0,246*** 0,008 0,171*** 0,007 1,029*** 0,031

Atividades habituais 3 0,205*** 0,008 0,149*** 0,007 0,859*** 0,031

Dor/desconforto 3 0,200*** 0,007 0,118*** 0,007 0,729*** 0,026

Ansiedade/depressão 3 0,113*** 0,007 0,087*** 0,007 0,651*** 0,027

Morte - - - - 7,373*** 0,091

Número de observações 23.300 26.736 30.105

Elaboração dos autores.
Nota: *** Significante a 1%. 

O teste da hipótese de independência das alternativas irrelevantes do modelo 
logit condicional é reportado na tabela 2. A partir da análise do p-valor do teste de 
Hausman, não se pode rejeitar a hipótese nula de igualdade entre os coeficientes da 
amostra completa e da amostra reduzida que exclui aleatoriamente uma observação 
de cada respondente, sugerindo que o modelo logit condicional pode ser utilizado 
na estimação das preferências dos estados de saúde com base no método Ranking.

TABELA 2
Teste de Hausman para a hipótese de independência das alternativas irrelevantes

Variáveis Amostra completa d. p. Amostra reduzida d. p.

Mobilidade 2 1,14 0,028 1,146 0,03

Cuidados pessoais 2 0,686 0,025 0,692 0,028

Atividades habituais 2 0,512 0,027 0,517 0,029

Dor/desconforto 2 0,435 0,023 0,431 0,025

Ansiedade/depressão 2 0,406 0,025 0,415 0,028

(Continua)



79Comparação de Métodos de Valoração de Preferências Sociais por Estados de Saúde

Variáveis Amostra completa d. p. Amostra reduzida d. p.

Mobilidade 3 2,261 0,034 2,279 0,037

Cuidados pessoais 3 1,029 0,028 1,024 0,031

Atividades habituais 3 0,859 0,029 0,868 0,031

Dor/desconforto 3 0,729 0,026 0,729 0,029

Ansiedade/depressão 3 0,651 0,026 0,649 0,029

Morte 7,373 0,055 7,363 0,061

Teste Hausman χ2 = 8,12 p-valor = 0,703

Elaboração dos autores.
Obs.: Todos os valores são significativos a 1%.

A tabela 3 apresenta os resultados da análise de correlação entre os valores 
preditos obtidos com os três métodos de valoração. As estatísticas de Pearson e 
Spearman indicam que os valores preditos são altamente correlacionados, com 
coeficientes de correlação acima de 0,94 (tabela 3). 

TABELA 3
Correlações de Pearson e Spearman dos valores esperados por método

Correlação de Pearson

TTO Predito VAS Predito Ranking

TTO Predito 1,000 - -

VAS Predito 0,946 1,000 -

Ranking 0,966 0,975 1,000

Correlação de Spearman

TTO Predito VAS Predito Ranking

TTO Predito 1,000 - -

VAS Predito 0,976 1,000 -

Ranking 0,981 0,989 1,000

Elaboração dos autores.
Obs.: Todos os valores são significativos a 1%.

A análise da concordância das ordenações dos estados de saúde geradas a partir 
dos três métodos revela paridade entre os valores. A correlação Tau de Kendall é igual a 
0,799, entre TTO e VAS, e a 0,842 entre TTO e Ranking. Esse resultado evidencia que 
a ordenação realizada por meio dos três métodos é muito próxima. Valores próximos 
de 1 indicam elevado grau de concordância entre todos os pares comparados. 

A similaridade entre as ordenações dos estados de saúde não garante similaridade 
na cardinalidade estimada para as preferências. O gráfico 1 ilustra o ajuste entre 
os valores preditos obtidos por meio dos três métodos para as preferencias sociais 
por estados de saúde. A análise do gráfico 1 mostra disparidade principalmente 
entre os valores estimados para os estados de saúde mais severos. As diferenças 

(Continuação)
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absolutas médias entre VAS e TTO e entre Ranking e TTO são iguais a 0,117 
e 0,208, respectivamente. Como o valor absoluto estimado para a preferência 
situa-se entre 0 e 1, esse resultado significa que, na média, os valores preditos da 
VAS e do Ranking distam em cerca de 12% e 21%, respectivamente, dos valores 
estimados no TTO. 

A análise por grupos de estados de saúde mostra que essa diferença depende 
do nível de severidade. Na VAS, a DAM apresenta valores iguais a 0,028, 0,117 e 
0,186 para estados classificados como brandos, moderados e severos, respectivamente. 
No Ranking, esses valores são iguais a 0,073, 0,211 e 0,307. Esse fato pode estar 
relacionado à maior facilidade com que o método TTO possibilita a troca entre 
tempo e qualidade de vida, registrando menores valores para estados severos, quando 
comparado às demais métricas de avaliação. Isso sugere que os indivíduos podem 
estar menos propensos a classificar estados de saúde como piores que a morte nos 
métodos Ranking e VAS. A posição ocupada pelo cartão Morte nos diferentes 
métodos de valoração corrobora esse resultado. Cerca de 11,7% e 10,6% dos 
respondentes classificam algum estado de saúde como pior que a morte no Ranking 
e na VAS, enquanto no TTO, esse percentual é de quase 73,5%. No que se refere 
ao número de respostas, o TTO também apresenta maior percentual de trade-off 
entre qualidade e quantidade. Do total de 30.258 observações, 2,6% (799), 2,8% 
(849) e 21% (6423) representam valorações piores que a morte.

GRÁFICO 1
Valores preditos para 243 estados de saúde a partir dos métodos TTO, VAS e Ranking
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Elaboração dos autores.

A adoção do método de transformação dos valores associados aos estados 
piores que a morte, no TTO, parece afetar a estimação das utilidades. O gráfico 
2 compara os valores preditos de acordo com as informações brutas captadas pelo 
método e as utilidades estimadas após a transformação monotônica dos valores 
negativos. Apesar de a ordinalidade das preferências manter-se, as diferenças cardinais 
são expressivas. Observa-se que a estimação realizada com base nos dados brutos 
produz diminuição das médias dos estados de saúde, com uma gama maior de perfis 
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classificados como piores que a morte, inclusive com alguns poucos valores negativos 
fora do raio unitário. Todos os seis estados de saúde com valores inferiores a -1 
possuem pelo menos quatro dimensões com nível de severidade extrema (32333, 
33233, 33323, 33331, 33332, 33333). A introdução da transformação de valores 
reduziu de 55% (132) para 5% (12) o número de estados de saúde classificados 
como piores que a morte. No que se refere à comparação de métodos, a diferença 
entre os valores estimados com e sem transformação monotônica faz com que 
as utilidades esperadas do TTO se distanciem ainda mais daquelas encontradas 
na VAS e no Ranking. As diferenças absolutas médias entre VAS e TTO e entre 
Ranking e TTO passam a ser 0,589 e 0,689, respectivamente.

GRÁFICO 2
Valores preditos a partir do TTO com e sem transformação para WTD
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Elaboração dos autores.

5 DISCUSSÃO

Este trabalho tem como objetivo verificar a equivalência de três métodos de aferição 
de preferências por estados de saúde – Ranking, Visual Analogue Scale e Time 
Trade-off – e discutir como esses resultados podem afetar o processo decisório de 
tratamentos e programas de saúde no âmbito do SUS. Os resultados sugerem que 
apesar da ordenação das preferências por estados de saúde ser bastante similar entre 
os três métodos analisados – corroborando estudos anteriores – diferenças expressivas 
de magnitude são observadas. Apesar das altas correlações encontradas entre os 
diferentes métodos, as valorações dos estados diferiram de forma significativa.  
A diferença absoluta média entre os valores observados no TTO e no Ranking 
foi superior à encontrada em grande parte dos estudos internacionais. A diferença 
mostra-se expressiva para os estados mais severos. Este fato, supostamente, relaciona-se  
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à maior facilidade com que o método TTO possibilita a troca entre tempo e qualidade 
de vida, registrando menores valores para estados severos, quando comparado às 
demais métricas de avaliação. 

Badia, Monserrat e Herdman (1999) encontraram alta correlação entre os 
métodos, apesar de existirem diferenças entre eles no que se refere ao número de 
estados classificados como piores que a morte. Os valores do TTO são maiores que 
aqueles encontrados pela VAS para estados de saúde brandos, mas consideravelmente 
menores para estados mais severos. Segundo Robison, Loomes e Jones-Lee (2001), 
a diferença entre os valores obtidos a partir do VAS e do TTO é um reflexo da 
diferença entre os pontos de referência adotados pelo respondente em cada um dos 
métodos. Na VAS, o indivíduo toma sua própria condição de saúde como referência 
para avaliar os demais estados. No TTO, os pontos de referência são a morte e 
a saúde perfeita. Assim, os processos cognitivos que os respondentes utilizam na 
realização das tarefas são qualitativamente distintos. Salomon (2003) e McCabe  
et al. (2006) encontram grande equivalência entre os valores estimados no Ranking 
e no TTO para o Reino Unido. Resultados similares são encontrados por Craig, 
Busschbach e Salomon (2009), examinando oito países: Eslovênia, Argentina, 
Dinamarca, Japão, Holanda, Espanha, Reino Unido e Estados Unidos. Contudo, 
o Ranking gera menor proporção de estados de saúde piores que a morte que o 
TTO. Utilizando dois sistemas descritivos de saúde específicos, Brazier et al. (2012) 
encontram no Ranking coeficientes similares aos encontrados pelo TTO além da 
correlação entre os valores obtidos a partir dos dois métodos ser igual a 0,715. 

Em termos de política pública, os resultados encontrados no estudo para Minas 
Gerais mostram que os métodos Ranking e VAS podem ser utilizados para ordenação 
de diferentes tecnologias em saúde. A ordenação dos benefícios (medidos pelo AVAQ) 
associados às diferentes tecnologias em saúde será a mesma, independentemente, 
do método de valoração utilizado. A limitação do uso desses métodos decorre das 
diferenças encontradas na cardinalidade. Se a introdução de uma intervenção ou 
tecnologia no sistema de saúde estiver determinada pela definição de um valor 
limite (threshold) para a razão de custo efetividade, as diferenças de magnitude entre 
os três métodos poderão determinar decisões distintas. No Brasil, desconhece-se a 
existência de um guideline referente a um limiar de aceitabilidade para análises de 
custo-efetividade. Um threshold de £ 20-30.000 parece ser amplamente utilizado 
no caso inglês. À medida que aumenta a razão custo por AVAQ ganho, diminui-se 
a probabilidade de se adotar uma dada tecnologia (McDonough e Tosteson, 2007). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) sugere um valor limite igual a três vezes 
o produto interno bruto per capita do país onde se concentra a análise (Bertoldi 
et al., 2013; Rodrigues et al., 2013). 
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A fim de se ilustrar o impacto dos achados deste trabalho sobre as decisões no 
âmbito do sistema público de saúde, suponha a avaliação de um dado tratamento 
hipotético para pacientes acometidos por artrite reumatoide. Para realizar essa 
simulação, além dos pesos médios por estados de saúde estimados para Minas 
Gerais, por meio dos três métodos de valoração, utilizamos as informações referentes 
aos perfis medianos de saúde de pacientes diagnosticados com a doença, segundo 
descrição do EQ-5D (Hurst et al., 1997). Usualmente, os pacientes de artrite 
reumatoide são estratificados em classes funcionais que representam os diferentes 
níveis de severidade da doença (Hochberg et al., 1992). Se assumirmos que, com 
o tratamento, os pacientes conseguem evoluir de uma condição severa de saúde 
(Classe IVa) para um quadro geral mais brando (Classe I), conseguimos estimar o 
ganho da intervenção hipotética, em termos de anos de vida ajustados pela qualidade 
– Avaq. Supondo um ganho em anos de vida igual a 1 e um custo incremental 
anual médio hipotético de R$ 29.000 (valor corrente de 2012) – igual ao gasto 
médio/paciente com os principais medicamentos ofertados pelo sistema público 
de saúde brasileiro para o tratamento de artrite (Brasil, 2012). Os resultados das 
razões de custo-efetividade incremental dependerão do método de obtenção de 
preferências utilizado. Enquanto o TTO produz um custo de R$ 53.211 por Avaq 
ganho, na VAS e no Ranking essas estimativas chegam a R$ 67.757 e R$ 73.047, 
respectivamente (apêndice A). Se adotarmos o valor limite igual a três vezes o PIB 
per capita, sugerido pela OMS para a introdução de uma dada tecnologia, a razão 
Custo/Avaq para intervenções em saúde no Brasil não deve ultrapassar R$ 66.132 
(PIB per capita brasileiro corrente de 2012 igual a R$ 22.044) (IBGE, 2015).  
Dessa forma, se as análises custo-utilidade fossem realizadas baseadas apenas a 
partir do uso da VAS ou Ranking, o dado tratamento para pacientes com artrite 
reumatoide não seria introduzido na rede SUS. 

Cabe destacar que o TTO é o método dominante no mundo para aferição 
das preferências por estados de saúde. Contudo, tem sido criticado por requerer 
elevada capacidade cognitiva, pela dificuldade de administração do protocolo da 
entrevista e pela necessidade de transformação dos valores dos estados classificados 
como piores que a morte (Craig, Busschbach e Salomon, 2009). De fato, como 
mostrado neste estudo, transformações de valores negativos associados a estados 
de saúde piores que a morte, tem o potencial de afetar as utilidades médias 
estimadas. Em países com maior heterogeneidade socioeconômica e menor nível 
de escolaridade, as limitações envolvidas no uso do método TTO podem ser mais 
acentuadas. A heterogeneidade cultural e socioeconômica é presente na América 
Latina, principalmente no Brasil. Enquanto no Canadá, Estados Unidos e Alemanha 
somente 2,4%, 1,7% e 5,0%, respectivamente, da população com idade superior a  
15 anos possuem apenas o ensino primário completo, no Chile, Argentina e Brasil, 
essas estimativas chegam a 12,3%, 32,7% e 27,3%, em 2010 (The World Bank, 2014).  
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Em termos de anos médios de estudo, o Brasil apresenta uma média de 7,5 anos de 
educação formal, seguindo em desvantagem em relação a alguns países latino-americanos 
(10,2 para Chile e 9,3 para Argentina) e desenvolvidos (12,1, 11,8 e 13,1 para Canadá, 
Alemanha e Estados Unidos, respectivamente). Além das discrepâncias internacionais, 
existem grandes disparidades internas ao país, que se refletem na desigualdade 
regional, no padrão dual de desenvolvimento socioeconômico representado pelos eixos  
Centro-Sul e Norte-Nordeste e entre classes econômicas. A recente difusão da avaliação 
de tecnologias em saúde em países em desenvolvimento torna relevante analisar em que 
medida métodos de valoração mais simples – como VAS e Rank – geram preferências 
similares àquelas obtidas através do TTO. Nesse sentido, este trabalho contribui para 
esta discussão ao revelar a viabilidade e alguns desafios no uso de técnicas mais simples 
de obtenção de preferências por estados de saúde. 

O marco institucional para definição de introdução de tecnologias em 
saúde no Brasil tem se consolidado nos últimos anos principalmente a partir de 
2004 com a criação do Departamento de Ciência e Tecnologia (Decit). O Decit 
é responsável pela formulação e promoção da avaliação de tecnologias em saúde 
para o Sistema Único de Saúde (SUS). Mais recentemente, em 2011, foi criada a 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec). De acordo 
com a Lei Federal no 12.401/2011, a incorporação, exclusão ou alteração de novos 
medicamentos, produtos e procedimentos que serão fornecidos no SUS devem 
ser avaliadas pelo Conitec. Esse é um grande avanço da legislação brasileira, uma 
vez que parâmetros de custo-efetividade são agora considerados na decisão de 
incorporação de novas tecnologias. Um desafio para essa Comissão é o de incluir 
nas avaliações de tecnologias em saúde medidas de qualidade de vida. Os ganhos 
de longevidade podem não ser uma métrica suficiente para analisar os ganhos 
de bem-estar no que se refere ao estado de saúde. A realização de ATS deverá 
considerar as especificidades do processo de transição demográfica e epidemiológica 
e as grandes disparidades socioeconômicas e regionais presentes no país. Por um 
lado, nas regiões mais desenvolvidas, como o Sul e Sudeste, por apresentar uma 
população mais envelhecida, o perfil epidemiológico é caracterizado pelo predomínio 
de doenças crônicas. Essas doenças demandam cuidados prolongados, com maior 
conteúdo tecnológico e uso constante de medicamentos. Por outro lado, nas 
regiões mais pobres, como o Norte e Nordeste do país, ainda permanecem com 
relativa importância doenças relacionadas à pobreza, como as infecto-contagiosas e 
parasitárias, subnutrição e taxas elevadas de mortalidade, sobretudo infantil. Portanto, 
as avaliações econômicas em saúde realizadas no país frequentemente deparam-se 
com tecnologias que são direcionadas à prevenção e ao tratamento de doenças 
com diferentes níveis de letalidade e morbidade. Avaliações econômicas baseadas 
na análise custo-utilidade, ao combinar informações sobre mortalidade com uma 
medida de qualidade de vida relacionada à saúde, permitem contemplar os diferentes 
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perfis epidemiológicos que existem no Brasil. Nesse contexto, discussão sobre qual 
a melhor métrica para se medir os benefícios associados a diferentes intervenções 
de saúde será cada vez mais crucial para se promover alocações mais eficientes dos 
recursos. Devido à escassez de recursos (Servo et al., 2011) e à crescente intervenção 
do poder judiciário no setor (Borges e Ugá, 2009), a expectativa de obtenção de 
um sistema capaz de garantir uma assistência integral à população representa um 
grande desafio aos gestores. Nas próximas décadas, as políticas públicas na área 
da saúde possivelmente serão influenciadas pelos marcos legais que entraram em 
vigor nos últimos anos, de modo a permitir avanços nas decisões de alocação de 
recursos, especialmente, no âmbito de um sistema constitucionalmente universal, 
como é o caso brasileiro. 
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APÊNDICE 

TABELA A.1
Razão custo-utilidade para tratamento hipotético de artrite reumatoide, segundo 
métodos de obtenção de preferências por estados de saúde

233221 112211 ∆ AVAQ Custo2/AVAQ

TTO 0,238 0,783 0,545 R$ 53.211

VAS 0,331 0,759 0,428 R$ 67.757

Ranking 0,475 0,872 0,397 R$ 73.047

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Valores preditos para os respectivos estados de saúde com base nas preferências estimadas para Minas Gerais.

2 Custo do tratamento igual a R$ 29.000.
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Este artigo avalia o impacto das Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) 24h sobre as taxas de 
mortalidade nos municípios do estado do Rio de Janeiro entre 2000 e 2011. Para tanto, estimou-se um 
modelo de dados em painel ao nível do município-mês, no qual se identificou o efeito das UPAs sobre 
as taxas de mortalidade por município de residência, local de ocorrência e causa do óbito. Observou-se  
que as UPAs têm um efeito negativo, porém não significativo sobre a taxa geral de mortalidade.  
Ao caracterizar este efeito com mais detalhes, por local de ocorrência e causa do óbito, observou-se 
uma redução significativa dos óbitos em hospitais (-16%) e na rua (-27%), mas um aumento de óbitos 
ocorridos em outros estabelecimentos de saúde (em que as UPAs estão classificadas). Isso sugere 
realocação parcial de óbitos entre locais de ocorrência. Ao examinar efeitos sobre a mortalidade em 
hospitais, observou-se um efeito negativo sobre óbitos por doenças circulatórias e endócrinas, bem 
como por causas externas.
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data model at the municipality-by-month level to identify the impacts of UPA on mortality rates 
by municipality of residence, location and cause of death. We find that UPA has negative but 
statistically insignificant effects on the overall mortality rate. When we further characterize these 
effects by location and cause of death, we observe a significant reduction in the mortality rates 
of death occurred in hospitals (-16%), in the streets (-27%), but an increase in the number 
of deaths at other health facilities, such as UPA. This suggests a spatial reallocation of deaths 
across location of occurrence. When we further examine the UPA’s impacts on mortality rates in 
hospitals, we find negative effects on deaths caused by circulatory and endocrine diseases, as 
well as by external causes.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo avaliar empiricamente o impacto das Unidades de 
Pronto Atendimento (UPAs) 24h sobre as taxas de mortalidade nos municípios 
do estado do Rio de Janeiro. A introdução das UPAs constitui uma das principais 
iniciativas do governo federal na reorganização do sistema de atenção às urgências 
de saúde no país, cujo marco institucional é a Política Nacional de Atenção a 
Urgências (Pnau) inaugurada em 2003. A UPA é um componente pré-hospitalar 
fixo, um estabelecimento de saúde de complexidade intermediária situado entre 
as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e de Saúde da Família e o sistema hospitalar. 
Entre as suas atribuições está o acolhimento de usuários independentemente do nível 
de urgência, incluindo casos de menor gravidade e realização de consultas médias. 
Deste modo, as UPAs têm uma dupla função: devem compensar a insuficiência na 
oferta de atenção básica e aliviar a pressão de demanda por atendimento ambulatorial 
exercida sobre as emergências do sistema hospitalar.3 

O Rio de Janeiro foi o estado em que se deu o maior crescimento do número 
de UPAs ao longo dos anos 2000. Isso representa mais portas de acesso ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) no estado, maior acesso a médicos e menor tempo para 
realização de exames. No entanto, não é claro se devemos esperar um efeito 
significativo das UPAs sobre taxas de mortalidade. 

Por um lado, o atendimento nas UPAs tem se concentrado primordialmente 
em casos ambulatoriais com perfil de baixo risco. De acordo com informações 
da Secretaria Estadual de Saúde, até o segundo semestre de 2011, apenas 0,55% 
dos quase 10 milhões de usuários atendidos pelas UPAs estaduais precisaram ser 
removidos para hospitais.4 Além disso, a eficácia das UPAs sobre os casos urgentes e 
de complexidade mais alta pode ser restrita por limitações preexistentes do próprio 
SUS, tais como dificuldades de acesso a internações hospitalares e realização de exames 
complementares, a consultas com especialistas, o reduzido número de médicos e 
a insuficiência de leitos em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) e enfermarias. 

Por outro lado, no entanto, além de representarem novas portas de atendimento 
para casos de urgência, alguns números sugerem que as UPAs diminuíram a pressão 
de demanda exercida sobre as emergências do sistema hospitalar, o que pode ter 
resultado em um aumento na velocidade e na eficácia do atendimento hospitalar e 
queda da mortalidade em hospitais. Estimativas para o período logo anterior à instalação  
da primeira UPA no estado do Rio de Janeiro indicam que havia constante superlotação 
em 80% dos hospitais com serviço de emergência pelo SUS. Nesses casos, a principal 

3. Em particular, essa dupla função das UPAs faz parte do discurso oficial da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa 
Civil do Rio de Janeiro (O’Dwyer, 2010).
4. Informação disponível em Rio de Janeiro ([s.d.]).
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causa de superlotação consistia no atendimento a pacientes com problemas ambulatoriais 
(O’Dwyer, Matta e Pepe, 2008). Segundo estimativas do governo estadual, teria havido 
uma queda de mais de 8.000 atendimentos diários nas emergências já em 2009 devido 
às UPAs.5 Isso é relevante, uma vez que a superlotação nas emergências tende a aumentar 
o risco de mortalidade para os casos atendidos com atraso. Em particular, existem 
evidências de que o atraso no atendimento nos serviços de emergência hospitalar pode 
levar a resultados desfavoráveis no tratamento de pneumonia, sépsis, infarto agudo do 
miocárdio e apendicite (Bittencourt e Hortale, 2009). Neste sentido, as UPAs podem ter 
contribuído para uma queda da mortalidade em hospitais, ao diminuírem a pressão de 
demanda por atendimentos ambulatoriais, aumentando, assim, a eficácia do tratamento 
hospitalar dos casos de urgência com perfil de risco mais alto. 

Neste artigo, analisamos empiricamente o impacto das UPAs sobre taxas de 
mortalidade a partir de um modelo de dados em painel. Para tanto, construímos 
uma base de dados longitudinal ao nível do município-mês, ao longo do período 
entre janeiro de 2000 a dezembro de 2011. Nessa base, cruzamos a difusão das 
UPAs (número de UPAs per capita por 100 mil habitantes) entre os municípios do 
estado do Rio de Janeiro ao longo dos meses analisados, com taxas de mortalidade 
mensais por município de residência, por local de ocorrência e causa do óbito.  
A identificação do efeito causal das UPAs é baseada na hipótese de que, condicional 
em efeitos fixos de município e tempo, bem como em determinantes políticos 
e tendências de tempo específicas de município, a instalação das UPAs é não 
correlacionada a quaisquer outros determinantes da mortalidade. 

Os resultados encontrados indicam que as UPAs têm um efeito negativo, 
porém não significativo sobre a taxa geral de mortalidade. No entanto,  
ao caracterizar este efeito com mais detalhes, por local de ocorrência, observamos 
uma redução significativa dos óbitos em hospitais. A instalação de uma UPA em 
um dado município está associada a uma queda de aproximadamente sete óbitos 
por mês em hospitais entre os residentes no município, o que equivale a uma queda 
de 16% da taxa média de mortalidade em hospitais. Observamos também uma 
queda relativamente grande na ocorrência de óbitos na rua (de aproximadamente 
0,8 óbitos por mês, ou 27% da média), mas um aumento de 3,3 óbitos por mês 
ocorridos em outros estabelecimentos de saúde (em que as UPAs estão classificadas).  
Isso sugere que houve uma realocação parcial de óbitos entre locais de ocorrência. 
Ao examinar em mais detalhes o efeito das UPAs sobre a mortalidade em hospitais, 
observamos em particular um efeito negativo e significativo sobre óbitos por 
doenças circulatórias, endócrinas (nas quais o Diabetes mellitus é preponderante) 

5. Isso é consistente com as evidências empíricas existentes em outros contextos. Por exemplo, Prach e Bass (2011) 
encontraram que o tratamento ambulatorial mais efetivo nos Estados Unidos conseguiu reduzir as admissões nos 
hospitais por motivos considerados evitáveis.
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e por causas externas. Os resultados, portanto, sugerem que as UPAs podem ter 
causado uma diminuição da pressão de demanda sobre os hospitais por meio de 
atendimento básico. No entanto, elas podem ter absorvido casos que seriam de 
responsabilidade dos próprios hospitais. Neste sentido, estas unidades estariam 
cumprindo em parte o papel de hospitais, em vez de funcionarem como Unidades 
de Pronto Atendimento em um sistema de atendimento integrado. 

Este é o primeiro artigo a elaborar uma avaliação econométrica do impacto 
das UPAs sobre os indicadores de saúde, levando em conta um número grande 
de municípios e isolando a influência de variáveis potencialmente correlacionadas 
simultaneamente com a instalação das UPAs e com os indicadores de saúde.  
A literatura existente sobre a eficácia das políticas de atenção às urgências de saúde 
no país é escassa e concentra-se, principalmente, na área de saúde pública, em 
que se encontram em geral estudos de caso baseados em métodos qualitativos –  
o que nos permite compreender em profundidade o fenômeno em um contexto 
específico, embora ao custo de limitar maiores generalizações. Neste sentido,  
este artigo complementa a literatura existente e fornece um conjunto de resultados 
relevante ao debate público sobre a efetividade do sistema de atenção às urgências 
de saúde no país.

Este trabalho está organizado em cinco outras seções. A seção 2 descreve 
brevemente o contexto institucional e a cronologia da criação das UPAs no estado do 
Rio de Janeiro. Na seção 3 serão descritos os dados utilizados na análise, enquanto a 
seção 4 apresenta o modelo empírico. A seção 5 apresenta os resultados, e a seção 6  
traz os comentários finais deste artigo. 

2 CONTEXTO INSTITUCIONAL

2.1 A Pnau e a criação das UPAs

A Pnau, inaugurada em 2003, consiste no mais recente marco de reorientação 
do SUS em direção aos serviços de assistência pré-hospitalar. O primeiro 
grande programa pré-hospitalar de atenção a urgências a ganhar impulso com 
a Pnau, ainda na primeira metade dos anos 2000, é o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (Samu) e suas centrais de regulação. A segunda inovação na 
expansão da rede ficou por conta das UPAs, o que ocorreu apenas na segunda 
metade dos anos 2000. É importante mencionar que a normatização federal 
das UPAs avançou apenas no final de 2008, ou quase dois anos depois da 
inauguração da primeira UPA no estado do Rio de Janeiro. Ao final de 2008, 
o estado do Rio de Janeiro já contava com vinte UPAs, o maior número de 
unidades inauguradas no país.
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A UPA é um componente pré-hospitalar fixo, de complexidade intermediária 
e situado entre a rede de atenção primária e o sistema hospitalar. Entre algumas de 
suas competências, como sintetizadas por Konder (2013), estão: i) acolher sempre 
as demandas por atendimento; ii) prestar atendimento qualificado e resolutivo a 
quadros clínicos agudos ou crônicos agudizados; iii) prestar primeiro atendimento 
aos quadros cirúrgicos e de trauma; iv) realizar consulta médica em regime de pronto 
atendimento aos casos de menor gravidade; v) manter em observação clínica por 
até 24h para elucidação diagnóstica ou estabilização clínica; e vi) encaminhar para 
internação em hospitais pacientes com quadros não resolvidos após 24h. Todas as 
UPAs devem ser vinculadas a um hospital de retaguarda, embora a integração destas 
unidades ao restante da rede assistencial seja questionável na prática – e aqui está 
incluída a integração com a atenção primária, o Samu e a rede hospitalar (op. cit.). 

As UPAs funcionam 24h por dia, sete dias por semana, e são equipadas 
com uma estrutura simplificada, dotada de raio-X, eletrocardiografia, pediatria, 
laboratório de exames e leitos de observação. Ao chegar às unidades, os usuários 
passam por um processo de triagem no qual são classificados conforme faixas 
de risco e são chamados conforme a gravidade do seu quadro. As UPAs, 
portanto, são capacitadas a atender casos de complexidades baixa e intermediária.  
Como mencionado anteriormente, no entanto, o atendimento nas UPAs do estado 
do Rio de Janeiro tem se concentrado primordialmente em casos ambulatoriais 
com perfil de baixo risco – cerca de apenas 0,55% dos atendidos pelas UPAs 
estaduais precisam ser removidos para hospitais. Isso possivelmente reflete a rede 
ainda precária de serviços de atenção primária à saúde no estado.

A Portaria no 2.648/2011 (Brasil, 2011b) estabelece três tipos de UPA, 
classificadas conforme seu porte, e define as características de cada tipo segundo 
os seguintes temas: população da área de abrangência, área física mínima, 
número de atendimentos médicos por dia, número mínimo de médicos por 
plantão e quantidade mínima de leitos de observação. A tabela 1 sintetiza 
essas informações.

É importante mencionar que no estado do Rio de Janeiro, foco deste 
artigo, existe majoritariamente UPAs de portes II e III. A gestão das UPAs 
não é necessariamente feita por órgãos públicos. A administração delas pode 
ser delegada às chamadas organizações sociais (OS). Estas são entidades 
jurídicas de direito privado e sem fins lucrativos, que recebem recursos 
para gerir a estrutura física, os equipamentos e os recursos humanos dos 
estabelecimentos de saúde. No contrato estabelecido entre a OS e o órgão 
público também estão previstas as normas, as metas e quantos atendimentos 
devem ser realizados.
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TABELA 1
Características das UPAs por tipo de porte

UPA 24h
População da área 
de abrangência

Área física 
mínima

Número de atendimentos 
médicos em 24h

Número mínimo de 
médicos por plantão

Número mínimo de 
leitos de observação

Porte I
50.000 a 100.000 
habitantes

700 m² Até 150 pacientes 2 7

Porte II
100.001 a 200.000 
habitantes

1.000 m² Até 300 pacientes 4 11 

Porte III
200.001 a 300.000 
habitantes

1.300 m² Até 450 pacientes 6 15 

Fonte: Brasil (2011b).
Elaboração dos autores.

Atualmente, conforme listagem do Ministério da Saúde (MS), existem 276 UPAs 
no país, sendo 188 construídas com recursos do governo federal e 88 construídas 
com recursos exclusivos dos estados e dos municípios. O total de UPAs atualmente 
autorizadas para receber incentivo de investimento pelo governo federal é de 1.026 
unidades (Brasil, [s.d.]). Para criar este incentivo, o governo federal elaborou duas 
portarias no dia 5 de junho de 2012: a Portaria no 1.1716 e a Portaria no 1.172.7 
Elas estabelecem as diretrizes e as condições para o recebimento dos recursos, sendo 
a primeira para a construção e a ampliação de novas unidades e a segunda para 
manutenção/custeio. Diante do exposto, fica claro que as UPAs são um instrumento 
do governo federal para aumentar e melhorar o número de atendimentos às urgências 
e às emergências do país, sendo amplo o horizonte de crescimento delas.

2.2 Estruturação dos serviços de saúde no estado do Rio de Janeiro

Conforme o Plano Diretor Estadual de Regionalização, o estado do Rio de Janeiro 
divide-se em nove regiões de saúde: Baía da Ilha Grande, Baixada Litorânea, Centro-Sul,  
Médio Paraíba, Metropolitana I, Metropolitana II, Noroeste, Norte e Serrana. 
Essa configuração foi inicialmente estabelecida em 2001 em consonância com a norma 
operacional de assistência à saúde do SUS, elaborada no mesmo ano e que, de acordo 
com o Plano Diretor em questão, apresenta a regionalização como estratégia principal 
para organização do sistema de saúde no território, com o objetivo de promover maior 
equidade no acesso da população às ações e aos serviços de saúde.

O conceito de região de saúde é definido como: 

espaço geográfico contínuo constituído por agrupamentos de municípios limítrofes, 
delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de comunicação 
e infraestrutura de transportes compartilhados, com a finalidade de integrar a organização, 
o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde (Brasil, 2011c). 

6. Disponível em: <https://goo.gl/DEUtCK>.
7. Disponível em: <https://goo.gl/MrnRQV>.
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A região de saúde deve conter, no mínimo, ações e serviços de atenção primária, 
urgência e emergência, atenção psicossocial, atenção ambulatorial especializada e 
hospitalar e vigilância em saúde (Brasil, 2011a). 

Mais especificamente com relação aos serviços de urgência e emergência, 
a Portaria no 1.600, de 7 de julho de 20118 institui a Rede de Atenção às 
Urgências (RAU) e indica suas diretrizes e seus componentes e aborda sobre 
a operacionalização desta rede. Os componentes apresentados nesta portaria 
referem-se: à promoção, à prevenção e à vigilância à saúde; à atenção básica 
em saúde; ao Samu e às centrais de regulação médica das urgências; à sala 
de estabilização; à força nacional de saúde no SUS; à UPA e aos serviços de 
urgência 24h hospitalar – leitos de retaguarda, UTI, serviço por imagem e 
laboratório e linhas de cuidado de infarto agudo do miocárdio (IAM), acidente 
vascular cerebral (AVC) e trauma – e ao Serviço de Atenção Domiciliar (SAD –  
Melhor em Casa).

As nove regiões do estado do Rio de Janeiro, portanto, precisam estar de acordo 
com a Portaria no 1.600/2011 e, caso não estejam, precisam apresentar planos de 
ação regionais para suprir suas carências. O plano de regionalização afirma que 
as nove regiões anteriormente citadas possuem redes estruturadas conforme esta 
portaria. De fato, no que se refere mais especificamente a políticas de urgência e 
emergência, constatamos que se consideradas estas nove regiões de saúde, todas 
elas receberam pelo menos uma UPA. 

3 DADOS

Este artigo avalia o impacto das UPAs sobre os índices de mortalidade no estado 
do Rio de Janeiro entre 2000 e 2011. Para isso, buscou-se, primeiramente, 
listar todas as unidades existentes no estado. No site do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (Cnes/Datasus)9 encontraram-se 62 UPAs. Em um 
segundo momento, procurou-se a data de inauguração destas 62 unidades.  
A maioria das datas foi obtida no site do Segundo Grupamento de Socorro de 
Emergência do Estado do Rio de Janeiro10 e, para as demais, foram considerados 
os dias em que a imprensa local noticiou as suas aberturas. O gráfico 1 mostra a 
evolução do número de UPAs no estado do Rio de Janeiro, entre maio de 2007 
(data de criação da primeira UPA no estado) e dezembro de 2011.

8. Disponível em: <https://goo.gl/UtfPfV>.
9. Disponível em: <https://goo.gl/0EK7ax>.
10. Disponível em: <https://goo.gl/wu2QQR>.
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GRÁFICO 1 
Evolução do número de UPAs no estado do Rio de Janeiro
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Fonte: Cnes/Datasus. 
Elaboração dos autores.

No gráfico 1, percebe-se que há dois momentos importantes de crescimento no  
número de UPAs implantadas no estado do Rio de Janeiro. O primeiro, no período 
entre julho de 2008 e janeiro de 2009. O segundo, entre fevereiro e outubro de 2010. 
O gráfico 2 apresenta o número de municípios cobertos com pelo menos uma 
UPA ao longo do tempo. 

GRÁFICO 2
Evolução do número de municípios com pelo menos uma UPA
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Fonte: Cnes/Datasus. 
Elaboração dos autores.

Observamos, no gráfico 2, que o principal salto no número de municípios 
com ao menos uma UPA ocorreu ao final do ano de 2009 e ao longo do ano 
de 2010. A partir de novembro de 2010, o número aumenta mais lentamente. 
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Verifica-se também que aproximadamente um quarto dos municípios do 
estado do Rio de Janeiro contava com pelo menos uma UPA até 2011. 
Apenas seis municípios, excluindo a capital, contavam com pelo menos duas UPAs –  
Cabo Frio, Duque de Caxias, Macaé, Nova Iguaçu, Petrópolis e São Gonçalo.11

Os dados de mortalidade são disponibilizados pelo MS por meio do seu 
sistema integrado de informações, o Datasus. Obtivemos, por meio do Datasus, 
o número mensal de óbitos por município de residência, por causa de morte  
e local de ocorrência. O período de análise cobre os meses entre janeiro de 2000 e 
dezembro de 2011 (último mês para o qual havia dados disponíveis no momento 
de realização desta pesquisa). As variáveis dependentes utilizadas no trabalho 
são as taxas de mortalidade per capita multiplicadas por 100 mil habitantes. 
Os dados referentes à população foram obtidos no Ipeadata, cuja fonte original, 
conforme indicado, é o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas das taxas de mortalidade (número 
mensal de óbitos per capita por 100 mil habitantes).

TABELA 2
Estatísticas descritivas das taxas mensais de mortalidade segundo município de residência

Observações 
(municípios* 

meses)
Média Desvio-padrão Média 2000 Média 2011

Variação 
2011-2000 

(%)

Mortalidade total 13.104 59,25 18,99 58,52 62,41 7

Por local de ocorrência

Em casa 13.104 9,33 7,42 10,37 9,31 -10

Na rua 13.104 2,99 3,74 3,34 2,59 -22

No hospital 13.104 43,55 16,66 41,54 46,21 11

Outros 13.104 1,65 4,17 1,40 2,39 70

Por causa do óbito

Circulatórias 13.104 19,27 10,49 18,91 20,10 6

Causas externas 13.104 6,66 6,16 6,99 6,72 -4

Respiratórias 13.104 6,34 5,69 6,07 6,78 12

Endócrinas 13.104 4,13 4,36 3,60 4,61 28

Digestivas 13.104 2,57 3,29 2,46 2,92 18

Infecciosas 13.104 2,25 3,01 2,04 2,42 19

Mal definidas 13.104 4,49 5,05 5,80 3,71 -36

Fonte: Datasus (mortalidade) e Ipeadata (população). 
Elaboração dos autores.

11. O município do Rio de Janeiro recebeu mais de 27 UPAs até 2011, tratando-se, portanto, de um outlier. No entanto, 
é importante mencionar que os coeficientes estimados permanecem praticamente inalterados se incluímos ou não este 
município na amostra.
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A tabela 2 mostra que houve uma alta do número de óbitos no estado do 
Rio de Janeiro entre 2000 e 2011 (aumento de 7%). A maior parte dos óbitos 
ocorre em hospitais, embora o maior aumento relativo tenha ocorrido com 
o número de óbitos em outros estabelecimentos de saúde – justamente nos 
locais em que as UPAs estão classificadas, junto a ambulatórios e postos de saúde. 
Observamos também uma queda significativa do número de óbitos que 
ocorrem fora de estabelecimentos de saúde. Selecionamos causas de óbitos com 
alta incidência e que podem ser supostamente atenuadas pelo acesso a serviços 
de saúde de urgência. A principal incidência ocorre por causas associadas ao 
aparelho circulatório, seguidas por causas externas e do aparelho respiratório. 
O maior aumento relativo deveu-se a doenças endócrinas, destacando-se o 
Diabetes mellitus.

É importante reforçar que o Datasus permite-nos identificar óbitos conforme 
o local de residência do indivíduo ou de acordo com o local de ocorrência.  
Neste artigo, todas as taxas são calculadas por local de residência, evitando, assim, 
a contabilização de óbitos de pessoas que saíram de seus municípios em busca de 
atendimento em outros municípios nos quais as UPAs foram implementadas, 
por exemplo. Desta forma, isola-se o efeito migração e capta-se o real impacto das 
UPAs sobre os índices de mortalidade em um dado município. 

A variável de interesse, denominada UPA, representa o número de UPAs 
per capita (por 100 mil habitantes) em cada município e em cada momento 
(mês) do período entre 2000 e 2011. Desta forma, como esses estabelecimentos 
só começaram a ser implementados em maio de 2007, esta variável toma valor 
zero para todos os municípios no período anterior a essa data. Contabilizamos 
a UPA no mês em que foi inaugurada caso o início de suas atividades tiver 
ocorrido até o dia 15. Nos casos em que houve inauguração entre os dias 16 e 31,  
contabilizou-se a criação da unidade no mês imediatamente posterior. 

O principal grupo de variáveis de controle refere-se a variáveis binárias 
indicando partido político incumbente e alinhamento entre partidos incumbentes 
aos níveis municipal, estadual e federal. Esses dados têm como fonte original o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

A amostra final é composta por 91 municípios, com informações para todos 
os meses ao longo do período de análise. É importante mencionar que excluímos 
um único município do estado do Rio de Janeiro, Mesquita, pois ele foi criado 
em 2001 e não conta com dados de mortalidade registrados no Datasus para o 
ano de 2000.
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4 MODELO EMPÍRICO

Neste artigo avaliamos o impacto das UPAs sobre as taxas de mortalidade dos 
municípios do estado do Rio de Janeiro. Para tanto, montamos um painel de 
dados ao nível do município-mês ao longo do período entre janeiro de 2000 e 
dezembro de 2011. Neste painel, nossa variável de interesse, UPA, é definida pelo 
número de UPAs per capita (por 100 mil habitantes) em cada município e em 
cada mês. As taxas de mortalidade total, por local de ocorrência e causa do óbito, 
também variam na mesma frequência (também per capita, por 100 mil habitantes). 
O modelo empírico que relaciona UPAs e mortalidade é dado pela equação (1):

(1)

em que Mit representa o número de óbitos per capita multiplicado por 100 mil 
(óbitos/população* 100 mil) do município i no tempo t. O termo UPAit 
indica a quantidade per capita de unidades por 100 mil habitantes em um 
dado município i no momento t. Logo, β é o nosso coeficiente de interesse. 
Os efeitos fixos de tempo e de município são representados, respectivamente, 
por δt e ϕi. Efeitos fixos de tempo incluem uma dummy para cada mês ao longo 
do período entre janeiro de 2000 e dezembro de 2011. Estas dummies absorvem 
a influência de variáveis de ciclo, comuns a todos os municípios e potencialmente 
correlacionadas com a introdução das UPAs – como, por exemplo, sazonalidade 
do ambiente epidemiológico, ciclo político e efeito de variáveis macroeconômicas. 
Efeitos fixos de município absorvem a influência de características fixas e específicas 
dos municípios, como clima, geografia e distância entre municípios e para a capital, 
bem como condições iniciais da infraestrutura de saúde local. Adicionamos os termos 
PGit (uma dummy que sinaliza se o prefeito do município i no período t pertencia 
ou não ao mesmo partido do governador) e Pit (dummies que indicam o partido 
político incumbente), de modo a isolar a endogeneidade presente na distribuição 
de recursos públicos potencialmente correlacionados com a introdução das UPAs 
e de outras políticas que influenciem o nível de atividade local e os indicadores 
de saúde. O termo OABi indica a taxa média de mortalidade total no município 
i no ano-base 2000. Multiplicando OABi por Tt, uma tendência linear de tempo, 
obtemos uma tendência linear específica para cada município. Esta tendência 
captura convergência em saúde entre municípios com distintas condições iniciais. 
Se as UPAs são originalmente instaladas em locais com alta demanda por saúde, e 
se estes locais tendem a avançar em indicadores de saúde mais rapidamente que os 
demais por outros motivos que não devido às UPAs, então o nosso coeficiente de 
interesse seria superestimado. Esse controle, portanto, ajuda-nos a isolar a influência 
de fatores de longo prazo associados a avanços em saúde e, simultaneamente, à 
introdução de novos serviços de saúde, como é o caso das UPAs. 
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Por fim, incluímos em nossas especificações mais completas uma dummy que 
indica os municípios da região serrana do estado do Rio de Janeiro mais atingidos 
pelos deslizamentos de terra ocorridos em janeiro de 2011. Essa variável assumirá valor 1 
em janeiro de 2011 para os municípios de Nova Friburgo, Petrópolis, Teresópolis e 
Sumidouro. Os três primeiros municípios haviam acabado de receber, pela primeira 
vez, uma UPA (ao longo do segundo semestre de 2010). Em janeiro de 2011 ocorre 
um pico de mortalidade nestes mesmos municípios (três desvios-padrão acima da média) 
devido aos deslizamentos. A inclusão desta dummy, portanto, ajuda-nos a isolar 
o efeito idiossincrático de um desastre natural simultaneamente correlacionado à 
criação de UPAs (de modo espúrio) e à mortalidade (de modo causal). 

A identificação do efeito causal das UPAs é baseada na hipótese de que, condicional 
em efeitos fixos de município e tempo, determinantes políticos e tendências específicas 
de município, a variável de interesse é ortogonal a quaisquer outros determinantes da 
mortalidade. Embora a alocação de UPAs não seja aleatória, assumimos que, condicional 
nos controles, não haveria outros fatores determinantes da mortalidade correlacionados 
às UPAs. O discurso oficial sugere que a localização das UPAs foi escolhida com base 
na demanda local por saúde (locais ainda sem aparelhos de saúde, por exemplo) e 
por características epidemiológicas e demográficas da população. Dado que essa regra 
de seleção é baseada em características fixas (condições iniciais) ou de lenta mudança 
(demográficas), argumentamos que os efeitos fixos de município são capazes de absorver 
a influência de grande parte de fatores potencialmente correlacionados com condições 
de saúde. Juntamente às variáveis que nos ajudam a identificar determinantes políticos, 
a inclusão de efeitos fixos de município e tempo seria, portanto, condição suficiente 
para a identificação do efeito das UPAs.

É importante mencionar que, caso mensurássemos a taxa de mortalidade pelo 
município de óbito, estaríamos captando em parte óbitos de não residente ocorridos no 
município em que a UPA está situada, viesando positivamente o efeito da UPA sobre 
a mortalidade – pois não residentes no município com presença de UPA seriam ali 
atendidos simplesmente porque agora ali existiria a UPA. Portanto, tanto o número de 
atendimentos quanto eventualmente o número de óbitos aumentariam trivialmente, 
dada a presença de uma nova porta de entrada, um novo estabelecimento de saúde 
no município. Entretanto, é importante mencionar que, ao escolhermos medir a 
taxa de mortalidade pelo município de residência, optamos por um outro tipo de 
viés de atenuação, já que a população de alguns municípios de controle estaria, em 
certa medida, coberta pela presença da UPA em municípios tratados na vizinhança. 
Ou seja, naturalmente existe um custo relacionado a essa escolha, já que o coeficiente 
ganha um potencial viés de atenuação no caso em que a instalação de uma UPA em 
determinado município possa afetar os municípios vizinhos sem UPA. No entanto, 
apesar deste custo, o ganho sobre a interpretação dos coeficientes de interesse é direto, 
já que as variáveis dependente e de interesse são medidas de maneira muito clara. 
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Se levássemos em conta a distância entre municípios atendidos e não atendidos no 
momento de construção da variável de interesse, por exemplo, teríamos que enfrentar 
o desafio empírico de definir o que é uma distância razoável para o efeito potencial, 
algo que teria que levar em conta as conexões entre cidades e a geografia do estado 
do Rio de Janeiro. Mesmo assim, tenderia a ser de certa forma ad hoc, gerando, do 
mesmo modo, erro de medida e potencialmente viés de atenuação.

5 RESULTADOS

Na tabela 3 apresentamos os resultados da primeira sequência de regressões, em que 
avaliamos o efeito das UPAs sobre a taxa de mortalidade total e por local de ocorrência. 
Nas primeiras três colunas, examinamos o efeito sobre a mortalidade total. 
A primeira especificação conta apenas com efeitos fixos de município e tempo. 
Na seguinte, incluímos controles para alinhamento político e para os 
deslizamentos na região serrana. Na terceira coluna, adicionamos tendências 
específicas de municípios, de modo a controlar por convergência em saúde.  
Nas colunas seguintes, repetimos a especificação da coluna 3, a mais completa,  
mas incluímos como variável dependente taxas de mortalidade por local de 
ocorrência. Em todas as regressões da tabela 3, estimamos erros-padrão robustos 
à autocorreção serial intramunicípios ao longo do tempo (cluster de município). 

TABELA 3
Efeitos das UPAs sobre mortalidade total e por local de ocorrência

Variável dependente: taxa de mortalidade (óbitos/população) * 100.000

Total Em casa Na rua No hospital UPAs e outros

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

UPA
-1,082
(1,285)

-1,815
(1,132)

-1,585
(1,158)

-0,034
(0,449)

-0,795
(0,217)***

-6,926
(1,659)***

3,303
(1,817)*

Média variável 
dependente

59,25 59,25 59,25 9,33 2,99 43,55 1,65

Coeficiente/média -0,02 -0,03 -0,03 0,00 -0,27 -0,16 1,94

Observações 13.104 13.056 13.056 13.056 13.056 13.056 13.056

R2 0,061 0,081 0,082 0,094 0,023 0,063 0,044

Número de 
municípios

91 91 91 91 91 91 91

Efeito fixo de 
tempo e município

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Controles Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Tendências Não Não Sim Sim Sim Sim Sim

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. *; **; *** representam significância p < 0,1, p < 0,05 e p < 0,01, respectivamente.

2.  Todas as regressões incluem efeitos fixos de tempo (uma dummy para cada mês ao longo do período em análise) e município. 
A especificação da coluna 2 inclui dummies e partido político incumbente e alinhamento de partidos entre prefeito-governador 
e prefeito-presidente, além de uma dummy para os municípios da região serrana mais afetados pelos deslizamentos de 
janeiro de 2011. Na coluna 3 adiciona-se uma tendência específica linear de tempo (taxa de mortalidade média em 
2000 multiplicada por uma tendência linear de tempo. Essa especificação é repetida nas demais colunas da tabela. 
Erros-padrão robustos à autocorrelação serial intramunicípios entre parênteses.

3. As fontes originais dos dados estão descritas na seção 3.
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Em todas as três primeiras colunas encontramos estimativas pontuais 
negativas, porém não significativas. A estimativa pontual encontrada na 
terceira coluna é de -1,58 (p-valor de 0,17), o que representa um efeito 
negativo de 3% sobre a média da taxa de mortalidade geral. Nas colunas 
seguintes encontramos que as UPAs têm efeito negativo e significativo sobre 
óbitos ocorridos na rua e nos hospitais. A magnitude dos coeficientes é alta. 
O coeficiente do efeito das UPAs sobre a taxa de mortalidade ocorrida na rua 
é de aproximadamente 27% da média desta taxa. Com relação à mortalidade 
nos hospitais, o efeito negativo é de 16% sobre a média. Entretanto, apesar 
de pouco robusto, observamos um coeficiente positivo e alto (+3,30) do 
efeito das UPAs sobre óbitos ocorridos em outros estabelecimentos de saúde –  
em que as próprias UPAs estão classificadas. Isso sugere uma realocação parcial 
dos óbitos por local de ocorrência.

Na tabela 4, repetimos as mesmas regressões com base na especificação utilizada 
nas colunas 3 a 7 da tabela 3, mas agora dividimos a amostra de municípios em 
dois grupos. No painel A, apresentamos os resultados de regressões baseadas na 
amostra de municípios que contam com hospitais com serviço de emergência 
pelo SUS.12 O painel B reporta os resultados para a amostra de municípios em 
que não há hospitais com esse tipo de serviço. Verificamos, em ambos os painéis, 
um padrão similar ao encontrado na tabela 3, embora os efeitos das UPAs sobre 
a mortalidade ocorrida na rua e nos hospitais dos residentes em municípios em 
que essas unidades foram instaladas tendem a ser maiores em municípios que 
não contam com hospitais com serviço de emergência pelo SUS. Em particular, 
a estimativa pontual do efeito das UPAs sobre a taxa de mortalidade ocorrida 
nas ruas em municípios sem hospitais com atendimento de urgências pelo 
SUS é de quase -70% sobre a média. Entretanto, não encontramos no painel 
B evidências de um efeito positivo das UPAs sobre o aumento da mortalidade 
em outros estabelecimentos de saúde. Neste sentido, embora não observemos 
um impacto significativo das UPAs sobre a mortalidade geral nos municípios 
do estado do Rio de Janeiro, alguns resultados sugerem efeitos significativos em 
contextos mais específicos.

12. Dados obtidos a partir do Cnes/Datasus para janeiro de 2007 – portanto, antes da inauguração da primeira UPA 
no estado do Rio de Janeiro.
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TABELA 4 
Efeitos das UPAs sobre mortalidade total e por local de ocorrência: comparando 
municípios com/sem serviços de emergência hospitalar pelo SUS

Variável dependente: taxa de mortalidade (óbitos/população)* 100.000

Total Em casa Na rua No hospital UPAs e outros

(1) (2) (3) (4) (5)

Painel A – Municípios com hospital atendendo urgência pelo SUS

UPA
-1,797
(1,204)

-0,004
(0,445)

-0,762
(0,226)***

-6,799
(1,795)***

3,759
(1,892)*

Média variável 
dependente

59,90 9,26 2,91 44,66 1,41

Coeficiente/média -0,03 0,00 -0,26 -0,15 2,67

Observações 10.752 10.752 10.752 10.752 10.752

R2 0,095 0,119 0,030 0,071 0,051

Número de 
municípios

75 75 75 75 75

Painel B – Municípios sem hospital atendendo urgência pelo SUS

UPA
-0,263
(4,322)

-0,652
(1,491)

-2,259
(0,883)**

-11,182
(4,032)**

0,033
(1,756)

Média variável 
dependente

56,23 9,61 3,34 38,33 2,78

Coeficiente/média 0,00 -0,07 -0,68 -0,29 0,01

Observações 2.304 2.304 2.304 2.304 2.304

R2 0,114 0,067 0,070 0,112 0,133

Número de 
municípios

16 16 16 16 16

Efeito fixo de 
tempo e município

Sim Sim Sim Sim Sim

Controles Sim Sim Sim Sim Sim

Tendências Sim Sim Sim Sim Sim

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. *; **; *** representam significância p < 0,1, p < 0,05 e p < 0,01, respectivamente.

2.  Todas as regressões seguem a especificação da coluna 3, tabela 3. A amostra do painel A é restrita aos municípios com 
presença de hospital com atendimento pelo SUS para serviço de emergência. Os demais municípios fazem parte da 
amostra do painel B. Erros-padrão robustos à autocorrelação serial intramunicípios entre parênteses. 

3. As fontes originais dos dados estão descritas na seção 3.

Na tabela 5 continuamos avançando na caracterização dos efeitos discutidos 
anteriormente, ao abrir os resultados por local de ocorrência e causa do óbito. 
Na primeira coluna examinamos mortalidade por causa de doenças do aparelho 
circulatório, com média de incidência mensal de quase vinte óbitos per capita 
por 100 mil indivíduos. Observamos um efeito negativo e significativo das UPAs 
sobre esse tipo de óbito, principalmente em hospitais. Entretanto, encontramos 
um coeficiente positivo e significativo a 10% sobre óbitos ocorridos em outros 
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estabelecimentos de saúde. O mesmo padrão repete-se na coluna 4, em que 
examinamos a taxa de mortalidade por causas endócrinas. Esses resultados ajudam-nos  
a identificar em que contextos existe realocação parcial dos óbitos por local de 
ocorrência devido às UPAs.

TABELA 5
Efeitos das UPAs sobre mortalidade por local de ocorrência e causa do óbito

Variável dependente: taxa de mortalidade por causa de óbito e local de ocorrência

Circulatórias
Causas 
externas

Respiratórias Endócrinas Digestivas Infecciosas
Mal 

definidas

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Painel A – Total

UPA
-0,213 -1,092 0,274 -0,270 -0,164 0,268 -0,665

(0,851) (0,381)*** (0,356) (0,325) (0,226) (0,194) (0,802)

Média variável 
dependente

19,27 6,66 6,34 4,13 2,57 2,24
4,49

Painel B – Em casa

UPA
0,121 0,000 -0,053 -0,021 -0,090 0,006 0,093

(0,235) (0,169) (0,081) (0,112) (0,049)* (0,029) (0,347)

Painel C – Na rua

UPA
-0,025 -0,639 -0,026 -0,019 -0,016 0,008 -0,068

(0,056) (0,250)** (0,021) (0,020) (0,010) (0,008) (0,097)

Painel D – No hospital

UPA
-2,788 -0,615 -0,417 -1,031 -0,225 -0,031 -0,989

(0,583)*** (0,233)*** (0,439) (0,247)*** (0,233) (0,166) (0,268)***

Painel E – UPAs e outros

UPA
1,353 0,080 0,437 0,475 0,060 0,125 0,126

(0,731)* (0,053) (0,145)*** (0,236)** (0,056) (0,075) (0,099)

Observações 13.056 13.056 13.056 13.056 13.056 13.056 13.056

Número de 
municípios

91 91 91 91 91 91 91

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. *; **; *** representam significância p < 0,1, p < 0,05 e p < 0,01, respectivamente.

2.  Todas as regressões seguem a especificação da coluna 3, tabela 3. As variáveis dependentes são definidas por 
diferentes combinações para cada coluna-painel – taxa de mortalidade por causa do óbito e local de ocorrência.  
Erros-padrão robustos à autocorrelação serial intramunicípios entre parênteses. 

3. As fontes originais dos dados estão descritas na seção 3.

Na segunda coluna observamos um efeito das UPAs negativo e robusto sobre 
a mortalidade por causas externas, independentemente do local de ocorrência. 
Ao examinarmos os demais painéis, identificamos que este efeito é decorrente 
principalmente de uma queda da mortalidade ocorrida nas ruas e nos hospitais – 
as estimativas pontuais são similares nos dois casos, cerca de 10% da taxa média 
de mortalidade por causas externas. 
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Com relação a doenças respiratórias, encontramos coeficientes negativos, 
porém não significativos nos painéis B a D, e um efeito positivo e significativo 
no painel E – por ocorrência em outros estabelecimentos de saúde. Por fim, não 
encontramos nenhuma associação sistemática entre a instalação de UPAs e a 
mortalidade por doenças digestivas e infecciosas. 

6 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Rio de Janeiro foi o estado em que ocorreu o maior crescimento do número de 
UPAs no país ao longo dos anos 2000. Isso representou a criação de mais portas 
de acesso ao SUS no estado, cuja oferta de serviços de saúde é marcada por uma 
atrofia na atenção primária e pela superlotação das emergências hospitalares, 
sobrecarregadas por casos ambulatoriais. 

Neste artigo avaliamos empiricamente em que medida e como as UPAs 24h 
impactaram as taxas mensais de mortalidade nos municípios do estado do Rio 
de Janeiro. Os resultados indicam que as UPAs têm um efeito negativo, porém 
não significativo sobre a taxa geral de mortalidade. No entanto, ao caracterizar 
este efeito com mais detalhes, observamos uma redução significativa dos óbitos 
em hospitais e nas ruas – a instalação de uma UPA em um dado município está 
associada a uma queda de aproximadamente sete óbitos por mês em hospitais e 0,8 
óbitos por mês nas ruas por 100 mil habitantes. No caso dos hospitais, a queda do 
número de óbitos ocorre principalmente sobre doenças circulatórias, endócrinas 
e por causas externas. A queda da mortalidade na rua decorre principalmente 
de uma queda no número de óbitos por causas externas. Também identificamos 
efeitos mais fortes em municípios que não contam com serviços de urgência em 
hospitais que atendem pelo SUS. 

Portanto, apesar de não verificarmos impacto significativo das UPAs sobre a 
taxa de mortalidade geral, identificamos efeitos significativos e de magnitude não 
trivial sobre a taxa de mortalidade em contextos específicos. Entretanto, é importante 
notar que a leitura dos efeitos estimados deve ser feita à luz do resultado de que 
ocorre um aumento da mortalidade em outros estabelecimentos de saúde, em que 
as próprias UPAs estão classificadas. Ou seja, parte dos efeitos reflete apenas uma 
realocação dos óbitos por local de ocorrência. Os resultados sugerem que as UPAs 
podem ter causado uma diminuição da pressão de demanda sobre os hospitais por 
meio de atendimento básico, assim como de casos que seriam responsabilidade 
dos próprios hospitais. Neste sentido, essas unidades estariam cumprindo o papel 
de hospitais em vez de funcionar como Unidades de Pronto Atendimento em um 
sistema de atendimento integrado.

O número de UPAs no Brasil está em pleno processo de expansão, resultado 
de uma das principais iniciativas do governo federal na reorganização do sistema de 
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atenção às urgências de saúde no país, cujo marco institucional é a Pnau. Espera-se 
que parte substancial dos benefícios das UPAs seja simplesmente associada à melhoria 
na quantidade e na qualidade da oferta de serviços pré-hospitalares, com impactos 
sobre morbidade e casos de urgência de baixa complexidade. Os resultados deste 
artigo indicam também a existência de benefícios mais amplos, chegando à redução 
da mortalidade em contextos específicos, principalmente nas ruas e em hospitais. 

Estudos em saúde pública sugerem que os benefícios dos serviços de atenção 
às urgências, em que as UPAs estão inseridas, podem ser tão mais amplos quanto 
mais bem integrados estes estiverem com relação à rede de atenção primária e 
hospitalar (O’Dwyer, Matta e Pepe, 2008; Konder, 2013). Neste sentido, existiria 
espaço para ganhos de eficiência e escala dentro do próprio SUS, o que poderia 
alavancar os efeitos das UPAs, trazendo benefícios ainda maiores em termos de 
redução da taxa de mortalidade geral dentro do sistema, e para além de contextos 
específicos. Também neste sentido, é importante mencionar que os benefícios 
das UPAs em municípios atendidos não devem implicar necessariamente uma 
recomendação de política para expansão das UPAs para todos os municípios, ou 
mesmo indiscriminadamente intramunicípios. Ou seja, o fato de as UPAs terem 
efeitos sobre a taxa de mortalidade dos residentes em municípios com UPA não 
significa necessariamente que o estado deve ofertar esse tipo de serviço em todos os 
municípios. A expansão da rede de serviços de atenção às urgências deve levar em 
conta a regionalização planejada da oferta e a necessidade de se avançar em direção 
a uma maior integração do sistema, com ganhos de eficiência e escala no SUS.
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EFETIVIDADE DA LEI DO BEM NO ESTÍMULO AOS DISPÊNDIOS 
EM P&D: UMA ANÁLISE COM DADOS EM PAINEL1
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Este artigo produz uma avaliação quantitativa para o impacto direto sobre os dispêndios 
em pesquisa e desenvolvimento (P&D) do incentivo fiscal à P&D, denominado Lei do Bem. 
Esta avaliação foi conduzida a partir de estimações de modelos econométricos com microdados 
de empresas industriais brasileiras para o período de 2000 a 2009. Foi aplicado o procedimento 
de propensity score matching (PSM) aliado à estimação de modelos com dados em painel a fim 
de corrigir para a presença de viés de seleção e verificou-se que os incentivos fiscais produzem um 
efeito de adicionalidade aos dispêndios em P&D. O impacto médio estimado foi de um acréscimo 
de 43% a 81% para os dispêndios em P&D e de 9% a 10% para o incremento de pessoal técnico-
científico ligado à P&D. 

Palavras-chave: pesquisa e desenvolvimento; incentivos fiscais; modelos com dados em painel.

EFFECTIVENESS OF FISCAL INCENTIVES (THE GOOD LAW) IN THE STIMULUS 
TO R&D EXPENDITURES: A PANEL DATA ANALYSIS

This paper produces a quantitative assessment of the direct impact on expenditures on research 
and development (R&D) of Brazilian tax incentive for R&D, called the Good Law. We evaluate this 
law estimating econometric models with microdata of the Brazilian industry for the period 2000-2009. 
We used propensity score matching procedure combined with models for panel data to correct 
for the presence of selection bias. We got results that tax incentives have a further effect on 
expenditure on R&D. The average estimated impact is an increase of 43% to 81% for expenditure 
on R&D and an increase of technical and scientific personnel on R & D between 9% and 10%.

Keywords: research and development; fiscal incentives; panel data models.

JEL: O31; O38; C33.

1 INTRODUÇÃO

O conhecimento produzido pela pesquisa e desenvolvimento (P&D) possui 
características de não rivalidade, de modo que o mercado não é capaz de ensejar 
a produção da quantidade socialmente ótima. Adicionalmente, a existência de 
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informação assimétrica entre administradores e investidores e o alto risco contribuem 
para o subinvestimento em P&D. Entretanto, diversos estudos empíricos inferem 
que os retornos sociais da P&D são maiores que os retornos privados,5 evidenciando 
a existência de externalidades positivas, fazendo com que o estímulo governamental 
à atividade de P&D seja justificado, desde que a P&D induzida produza benefícios 
que compensem os custos provenientes das perdas de receita do governo e do 
aumento de impostos.

Em diversos países os governos têm feito esforços ativos para alavancar o nível 
de inovação e P&D por meio de diversas ferramentas de estímulo. No Brasil essa 
situação não é diferente, mas apesar das iniciativas governamentais em promover 
a atividade privada de P&D, ainda há uma distância muito grande entre os níveis 
brasileiros de P&D e dos países desenvolvidos. Comparando a razão de gasto em 
P&D sobre o produto interno bruto (PIB), esse índice fica em torno de 1,90% na 
zona do euro, 2,60% nos Estados Unidos e mais de 3,00% no Japão (OECD, 2016). 
Conforme dados do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), no Brasil 
o dispêndio total em P&D foi de 1,17% do PIB em 2009, enquanto para os gastos 
privados em P&D esse indicador corresponde a apenas 0,55% do PIB (Brasil, 2015).

As iniciativas governamentais vão desde a produção pública do conhecimento 
e oferta de infraestrutura de ciência e tecnologia (C&T), a incentivos financeiros 
à iniciativa privada para a realização de P&D. Os incentivos ao dispêndio privado 
em P&D podem vir na forma de incentivos fiscais, financiamentos com taxas 
subsidiadas, créditos sobre impostos, subvenções, ou ainda regras contábeis mais 
flexíveis, como a depreciação acelerada. Outra forma de promover a P&D é 
propiciar um ambiente favorável à propriedade intelectual, evitando o free-rider, 
por exemplo, com a efetiva proteção por patentes. 

O apoio à P&D por incentivos fiscais fundamenta-se em reduzir o custo 
marginal de sua produção (David, Hall e Toole, 2000). Entre as vantagens dos 
incentivos fiscais estão o baixo custo administrativo, a facilidade de acesso pelas 
empresas e a independência do setor público nas decisões de alocação de projetos e 
de montante a ser aplicado. No entanto, sofrem de desvantagens pelo fato de serem 
restritos às grandes empresas, além de ter sua efetividade questionada na relação 
custo-benefício em termos de bem-estar social. Apesar de conceitualmente todas 
as firmas – e projetos – terem condições de elegibilidade para o incentivo fiscal, 
David, Hall e Toole (2000) argumentam que o crédito fiscal provavelmente será 
utilizado para o financiamento de projetos com maior retorno privado no curto 
prazo e que, não necessariamente, teriam o maior retorno do ponto de vista do 
bem-estar social. 

5. Para uma discussão, ver Hall (1993).
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O incentivo fiscal no Brasil para a P&D iniciou-se em 1993 com o Programa 
de Capacitação Tecnológica da Indústria e da Agropecuária (PDTI/PDTA), 
promovendo a inovação mediante aprovação de projetos, beneficiando poucas empresas. 
Somente 179 empresas participaram do programa entre 1994 e 2005.6 O PDTI/PDTA 
foi substituído em 2005 pela Lei do Bem, com uma forma mais moderna de incentivo 
fiscal, permitindo fruição automática dos benefícios fiscais. Com a Lei do Bem houve 
um aumento expressivo do número de empresas beneficiadas e do valor aplicado. 
Em 2006, ano de estreia do incentivo, 130 empresas foram beneficiadas, atingindo 
640 empresas participantes no ano de 2010 (Brasil, 2012).

Os recursos do governo aplicados na forma de incentivo fiscal estão sujeitos 
à possibilidade do efeito de crowding-out, ou seja, os fundos públicos substituindo 
o dispêndio privado, que neste caso seria executado mesmo sem qualquer auxílio 
governamental. Este trabalho, com base em métodos econométricos aplicados a 
microdados de empresas industriais brasileiras, avalia o impacto da Lei do Bem 
no incentivo à P&D a fim de verificar a hipótese de adicionalidade do incentivo.

No entanto, em exercícios de avaliação de políticas públicas, é necessário 
considerar a possibilidade de autosseleção dos beneficiários destas políticas.  
A autosseleção em programas de incentivo fiscal à P&D justifica-se pela antevisão 
das firmas de que investir em P&D pode levar ao seu crescimento, de modo que 
aquelas mais propensas a crescer e investir em P&D são as com maiores chances 
de se candidatar aos programas de apoio governamentais. Ainda assim, é possível a 
existência de potenciais usuários do programa que não desfrutem de seus benefícios 
em razão de custos de conformidade.7

Embora de fruição automática para firmas que optem pelo regime tributário 
de lucro real, é necessário que as firmas obtenham no lucro no ano corrente e que 
apresentem regularidade fiscal, o que faz com que os custos de conformidade não 
sejam desprezíveis e induzam apenas um subconjunto dos potenciais usuários 
do programa a fazer uso desse tipo de benefício fiscal. Esse tipo de argumento é 
corroborado pelos estudos de Kannebley Jr. e Porto (2012) e Porto et al. (2014), 
que destacam a persistência de incerteza jurídica quanto à utilização da lei no que 
tange à forma de enquadramento das despesas e à compatibilização de informações 
com a Receita Federal, fazendo com que as firmas prefiram fazer um uso mais 
conservador do benefício fiscal.

Tudo isso considerado, é possível admitir que o controle da autosseleção possa 
dar-se por meio de uma estratégia que combine o uso de método de pareamento 

6. O PDTI/PDTA foi respaldado pela Lei no 8.661, de 1993. Disponível em: <https://goo.gl/iZEAG9>.
7. É interessante mencionar que Kannebley Jr. e Porto (2012, p. 21) reportam, por meio de entrevistas a empresas 
beneficiárias, que “o processo de preenchimento do formulário eletrônico de solicitação é uma atribuição da área 
jurídica ou de firmas de consultoria contratadas para este fim”. 
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(propensity score matching – PSM) com a estimação de modelos de diferenças em 
diferenças, com especificações estáticas e dinâmicas para o dispêndio em P&D, 
estando em linha com a literatura recente sobre impactos dos incentivos fiscais a 
estes dispêndios, conforme é discutido em Cerulli e Potì (2012) e Becker (2015). 
Sua contribuição à literatura nacional deve-se ao fato de produzir, de modo robusto, 
estimativas de impacto sobre os dispêndios em P&D e para o pessoal ligado à P&D. 
A partir de uma base de dados de firmas industriais para o período de 2000 a 2009 
verificou-se que os incentivos fiscais produzem um efeito de adicionalidade a 
estes dispêndios. O impacto médio estimado foi de um acréscimo de 43% a 81% 
para os dispêndios em P&D e de 9% a 10% para o incremento de pessoal 
técnico-científico ligado à P&D. Estes impactos são também discriminados por 
setores segundo a intensidade tecnológica. 

A literatura recente que investiga impactos de políticas de estímulo à 
P&D tem sido unânime em encontrar impactos positivos para estas políticas, 
com resultados dependentes dos tipos de dados disponibilizados e dos métodos 
empregados. Entre outros, é possível citar os trabalhos de González e Pazó (2008), 
que analisam as políticas de apoio a firmas industriais espanholas; de Czarnitzki, 
Hanel e Rosa (2011), que avaliam a política de incentivo fiscal à P&D para firmas 
canadenses; de Cerulli e Potì (2012), que fazem o mesmo para firmas italianas; e de 
Yang, Huang e Hou (2012), que investigam o efeito de incentivos fiscais à P&D 
para firmas manufatureiras de Taiwan. Em todos esses estudos, são empregadas 
diversas técnicas a fim de lidar com o problema de autosseleção e endogeneidade 
da variável de incentivo à P&D, tendo como conclusão fundamental a confirmação 
da expectativa de que medidas de política fiscal que reduzem o custo de uso do 
capital devem gerar aumentos na despesa privada em P&D.

Este artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. A seção 2  
traz uma breve revisão da literatura de investimentos em P&D e resultados de 
avaliação de impacto de programas de incentivo à P&D. Na seção 3 são discutidos os 
procedimentos metodológicos empregados no trabalho. A seção 4 é dividida entre três 
subseções: na 4.1 são apresentadas as estatísticas descritivas sobre a implementação 
da Lei do Bem no período e das variáveis empregadas nos modelos; a construção 
da base de dados pareada é discutida na 4.2; e os resultados das estimações são 
apresentados na 4.3. Por fim, na seção 5 são tecidas as considerações finais do artigo.

2 REVISÃO DA LITERATURA

A rationale teórica para o investimento em capital físico e em P&D tem grandes 
semelhanças e na literatura há uma convergência de tratamentos. Conforme Hall 
e Hayashi (1989), as semelhanças nas respostas de ambos às expectativas ao lucro, 
às oportunidades tecnológicas e aos preços de fatores sugerem o mesmo tratamento 
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metodológico, com a P&D produzindo capital em conhecimento. Da mesma forma 
que no investimento físico, o preço do capital e a situação financeira da firma são 
determinantes na decisão de investir em P&D. Segundo Bond e Reenen (2007), 
em um modelo em que a firma maximiza seu valor intertemporal, a condição de 
primeira ordem leva à igualdade entre a produtividade marginal do capital em 
P&D e o custo de uso do capital. Em um modelo baseado em uma função de 
produção de elasticidade de substituição constante, em que a firma faz face a uma 
função de demanda com elasticidade-preço constante, a demanda por capital em 
conhecimento (g*it) pode ser expressa por meio da seguinte relação: 

(1)

em que γ é uma constante; sit é o log produto da firma i no período t; uit é o custo de uso;  
e o sobrescrito * indica a solução no equilíbrio de longo prazo, com σ > 0 e β > 0.  
Desta forma, o investimento responde positivamente ao aumento na produção e 
negativamente ao custo de uso do capital. 

O custo de uso do capital serve como parâmetro para o rendimento mínimo 
que deve ser gerado por uma unidade de capital em P&D. Segundo Hall e Jorgenson 
(1967), o custo de uso do capital, que responde a diversos fatores, como juros real, 
depreciação e incentivos, que, na ausência de variações reais de preço da P&D, 
pode ser expresso como:

(2)

em que τ é a alíquota de imposto sobre a renda da firma; A é o valor presente das 
deduções na margem autorizadas dos gastos em P&D; r é a taxa de juros real;  
c é o crédito tributário de um programa de incentivo; e δ é a taxa de obsolescência 
do capital em conhecimento. Portanto, o crédito tributário diminui o custo de 
uso, o que aumentaria o estoque de capital no equilíbrio. Também é possível notar 
que se A > 1, ou seja, o valor presente das deduções supera os gastos em P&D, 
então há uma redução no custo de uso do capital. A taxa de juros real aumenta 
o custo de uso, diminuindo o estoque de capital no equilíbrio, demandando um 
ajustamento com menores investimentos. A partir desse embasamento estrutural, 
Mairesse e Benoît (2004), com dados de firmas francesas de 1980 a 1997, 
estimaram a elasticidade do custo de uso do capital de longo prazo, derivada 
de variação do componente de incentivo fiscal, em -2,7. Becker (2015) discute 
resultados de diversos autores, demonstrando que o intervalo de estimativas para 
esta elasticidade vai de -0,14 a -1,8.
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Quanto à aplicabilidade da teoria de investimento ao dispêndio em P&D, 
Hall e Lerner (2010) destacam algumas diferenças importantes. Em primeiro 
lugar está a composição do dispêndio de P&D, que consiste em mais de 50% na 
forma de salários de pessoal técnico, científico e engenheiros. O capital intangível 
do trabalho detido pelos pesquisadores é perdido pela firma em caso de saída ou 
demissão do funcionário da empresa. O resultado é que as firmas tendem a ter 
uma inércia nos gastos, evitando demissões e suavizando os gastos. Desta forma, 
o investimento em P&D responde muito mais lentamente do que o investimento 
físico, com altos custos de ajustamento. A segunda diferença é a grande incerteza 
do retorno do investimento em P&D, e esta incerteza tende a ser maior no início 
de um projeto de inovação. 

Em equilíbrio geral, o primeiro efeito de uma política de incentivo fiscal à P&D 
é a diminuição de recursos disponíveis pelo governo, o que, no longo prazo, pode 
criar uma demanda por aumento de impostos. A menor disponibilidade de recursos 
pode gerar uma queda no bem-estar social. Analisando o impacto privado na firma 
que recebe o incentivo, possivelmente haveria um aumento do esforço de P&D desta 
firma, aumentando seus dispêndios reais, demandando mais fatores de produção, 
como mão de obra especializada. Um efeito secundário deste aumento de esforço 
pode ser o aumento de salários de pesquisadores, reduzindo a demanda por parte 
de outras firmas não beneficiadas. Entretanto, o aumento de esforço em P&D da 
firma pode gerar resultados diretos privados, como novos produtos, novos processos, 
melhoria de produtos e processos e ainda patentes, transformando-se em retornos 
privados, como aumento da lucratividade, da produtividade ou das exportações 
em caso de sucesso desses projetos. Na presença de externalidades positivas, outras 
firmas podem ser beneficiadas pela atividade de P&D, por meio do transbordamento 
do conhecimento gerado. Todos os efeitos dos resultados inovativos, assim como 
transbordamentos, podem promover o aumento do bem-estar social. Finalmente,  
em termos de eficiência de política, esse benefício por unidade monetária investida seria 
comparado com outras possíveis políticas e suas respectivas relações custo-benefício.

No problema de avaliação desses impactos, devido à intangibilidade do 
conhecimento, o usual é avaliar os impactos diretos da P&D por meio da comparação 
dos esforços na atividade de P&D da firma comparada ao seu contrafactual. 
Essa abordagem de inputs tem informações mais facilmente disponíveis. 
Outro inconveniente, apontado por Goolsbee (1998), é o efeito de aumento dos 
salários do pessoal científico em resposta ao aumento da demanda, dificultando a 
distinção entre a evolução entre dispêndios nominais e reais. 

Em uma abordagem do impacto pelos esforços empreendidos (inputs), 
em particular pelo dispêndio, como é o tratamento usual, a questão é verificar 
se os fundos públicos estão estimulando a atividade de P&D ou somente 
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substituindo fundos privados (efeito crowding-out). O efeito crowding-out pode 
ser total (quando a firma substitui integralmente os fundos privados pelos 
públicos, sem alterar o nível de P&D) ou parcial (quando a firma aumenta o 
nível de P&D abaixo do valor do incentivo público). O efeito de adicionalidade 
somente ocorre quando o estímulo ao dispêndio privado em P&D ultrapassa 
o montante fornecido pelo subsídio. David, Hall e Toole (2000) produzem 
uma revisão de diversos estudos e apontam evidências de crowding-out em 
um terço dos estudos. No entanto, conforme Becker (2015), a pesquisa mais 
recente tem rejeitado quase que unanimemente a hipótese de crowding-out e 
encontrado efeitos de adicionalidade.

Ainda sob o ponto de vista privado, uma análise pode ser conduzida verificando 
o impacto em indicadores dos resultados da P&D, como, por exemplo, por meio 
do número de patentes. Devido à complexidade, estudos do impacto no bem-estar 
social são bem menos numerosos. Parsons e Phillips (2007) avaliam o impacto no 
bem-estar do programa canadense de incentivo fiscal à P&D usando um modelo 
de equilíbrio parcial, estimando um ganho líquido de bem-estar de 11 centavos por 
dólar de renúncia fiscal. Adicionalmente, além da análise do impacto das políticas 
intrafirma (impacto direto), também são estimados efeitos de transbordamentos 
das firmas diretamente beneficiadas para outras firmas (impacto indireto).  
Os transbordamentos ocorreriam em firmas não diretamente beneficiadas, mas que 
foram beneficiadas por alguma externalidade positiva. A capacitação técnica de 
funcionários é um possível canal. Um exemplo desse tipo de estudo foi conduzido 
por Kannebley Jr. et al. (2013), em que os resultados indiretos resultantes da 
mobilidade de mão de obra técnico-científica manifestam-se sobre variáveis de 
desempenho das firmas, como tamanho e exportações. 

Quanto ao nível de agregação dos dados, usualmente os estudos são conduzidos 
com microdados da indústria manufatureira. No entanto, o uso de dados agregados 
por país ou por indústria ou região é possível, como em Bloom, Griffith e Reenen 
(2002), que investigam o efeito de políticas de incentivo fiscal em um painel com 
nove países da OECD, controlando pelo custo de uso de capital.

Na avaliação empírica do impacto de incentivos à P&D, duas abordagens 
destacam-se: avaliação de impacto do tratamento considerando (ou não) efeitos de 
viés de seleção, e a estimação de modelos estruturais baseados em predições teóricas 
derivadas da teoria econômica. Czarnitzki, Hanel e Rosa (2011), com uma base 
de dados cross-section, conduzem uma análise de PSM para avaliar o impacto do 
programa canadense de incentivo fiscal em firmas manufatureiras. Estes autores 
avaliaram como indicativo de impacto os resultados (outputs) da P&D representados 
por novos produtos e novas vendas e a performance da firma (lucratividade, market 
share, competitividade perante concorrentes), encontrando um impacto positivo 
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nos resultados diretos, mas nenhum impacto significativo em indicadores de 
performance. González e Pazó (2008) aplicam igualmente uma análise com matching 
para avaliar o efeito dos subsídios espanhóis à P&D privada. Eles utilizam uma 
base de dados com 2.214 firmas manufatureiras de 1990 a 1999, e encontram 
evidências contra a hipótese de crowding-out entre os dispêndios públicos e privados. 
No entanto, concluem que a presença de subsídios não estimula o dispêndio privado 
além do seu nível contrafactual. Com um painel de 1.233 firmas entre 1989 e 2003, 
Carboni (2008) aplica um matching para analizar o efeito dos programas italianos 
à P&D privada. O autor considera o dispêndio em P&D por trabalhador como 
variável indicativa de P&D e encontra evidências de um impacto positivo, rejeitando 
igualmente a hipótese de crowding-out. 

Para o caso brasileiro, Kannebley Jr. e Porto (2012) avaliam o impacto de dois 
instrumentos de incentivo fiscal (Lei de Informática e Lei do Bem) tendo como 
indicador de insumo o pessoal técnico-científico de 2001 a 2008, encontrando 
evidências de um impacto estatisticamente significativo e positivo, em torno de 
7% a 11% para a Lei do Bem, e evidências de ausência de impacto para a 
Lei de Informática. Já Porto et al. (2014) realizam estudo que combinam análises 
quantitativa e qualitativa sobre a efetividade da Lei do Bem para firmas beneficiárias 
entre 2009 e 2013. Nesse estudo é destacado, entre outras coisas, que a manutenção 
de quadros para a condução de P&D é uma função importante da lei, assegurando 
a manutenção do nível de dispêndio em P&D. É observado para as empresas que 
fazem uso dos benefícios da lei, que a probabilidade em inovar, de forma geral, 
ou em produtos, depende basicamente do tamanho da empresa e do montante 
investido em P&D, particularmente do investimento em recursos humanos. 
Também é reportado que ainda prevalece um considerável nível de incerteza sobre os 
itens que efetivamente podem ser listados como atividades inovativas para aferição 
dos benefícios fiscais, e que a utilização de consultorias externas para auxiliar no 
uso da lei é prática comum entre as firmas beneficiadas pela lei. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Procedimentos econométricos

Para a aplicabilidade dos modelos estruturais, é necessário a variabilidade do custo 
de uso do capital devido a alterações na tributação, na medida em que se busca 
estimar a reação dos dispêndios em P&D a variações do custo de uso. No entanto, 
essa abordagem não é aplicável até o momento no caso brasileiro, dado que não 
foram promovidas alterações na lei capazes de promover variações no custo de uso do 
capital em razão de alterações tributárias. Sendo assim, neste trabalho será adotado 
um modelo empírico em que a variável dependente corresponde aos dispêndios 
em P&D das firmas, controlada por características observáveis da firma, além de 
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uma variável dummy representativa do acesso (ou não) da firma à Lei do Bem.  
A forma log-linear adotada tem a seguinte forma geral:

(3)

em que, para firma i e período t em anos, rit é o logaritmo do dispêndio em P&D; 
αi são os componentes invariantes no tempo, ou efeitos fixos; δt é o componente 
temporal comum a todas as firmas no período t; e BEMit é a variável dummy que 
representa o acesso ao benefício:

sendo que BEM_RENUit indica o valor da renúncia fiscal referente à firma i e Xit 
é o vetor de controles para caraterísticas observáveis das firmas.

Baseado no conceito de contrafactual, o objetivo é estimar o impacto da  
Lei do Bem sobre o nível de dispêndio em P&D, tendo como base o cenário alternativo 
dos dispêndios da mesma firma sem benefício fiscal. Devido às características do 
investimento em P&D – como presença de custos irreversíveis, alto grau de incerteza, 
necessidade de investimento contínuo e problemas de apropriação de retornos –,  
a atividade de P&D direciona-se preferencialmente às empresas capazes de financiar-
se com lucros internos.8 Adicionalmente, as firmas vislumbram que investir em 
P&D pode levar ao seu crescimento, de modo que aquelas mais propensas a crescer 
e investir em P&D são as com maiores chances de se candidatar aos programas de 
apoio governamentais. Esse é um problema de autosseleção cuja consequência é a 
endogeneidade do regressor do incentivo fiscal BEMit. 

A fim de controlar para a seleção com base em características observáveis, 
é aplicado um procedimento de PSM. O método de pareamento utilizado foi o 
de nearest neighbor com cinco vizinhos,9 sendo conduzido para o ano de 2006, 
no qual a Lei do Bem passou a vigorar. Assim, qualquer firma que fez uso da lei 
entre 2006 e 2009 recebeu indicativo de beneficiária no período. A partir deste 
indicativo foi construída uma variável binária e regredida em modelo probit contra 
características observáveis das firmas correspondentes aos anos de 2005 e 2004, 
a fim de garantir a predeterminação dos regressores e possibilitar a verificação de 
tendência comum na variável dependente previamente à implementação da lei. 

8. Conforme mencionado anteriormente, parcela significativa dos gastos em atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (PD&I) está relacionada a gastos com pessoas. Isto significa produzir uma inércia nos gastos, dado que 
existe rigidez nos salários, além da presença de custos de treinamento e aprendizado, requerendo planejamento e 
existência de fluxo de caixa, de forma a garantir a continuidade de tais investimentos.
9. O parâmetro caliper foi usado de forma a obter o compromisso com a qualidade do pareamento e tamanho da amostra.
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As variáveis explicativas utilizadas incluíram variáveis representativas de 
tamanho da empresa, qualificação do trabalho, orientação exportadora, origem 
de capital, idade da empresa, além de variáveis dummies para controle setorial.  
Foi aplicado um procedimento de redução do modelo geral para o específico a 
partir de testes de verossimilhança sequenciais. As estimativas do modelo indicaram, 
conforme esperado, que firmas maiores, com maior proporção de funcionários 
com terceiro grau completo, de maior qualificação em geral, exportadoras e com 
menor proporção de funcionários do sexo feminino têm maior probabilidade de 
obter o incentivo fiscal. Os resultados completos da estimação do matching são 
apresentados no apêndice deste artigo.

No entanto, o interesse da firma em se candidatar aos programas de inovação e o 
diferencial de investimento em P&D podem ser caracterizados por heterogeneidades 
individuais não observáveis, supostamente invariantes no tempo. Neste sentido, 
a diferenciação intrafirma (variação within) dos gastos em P&D antes e depois 
da aquisição do benefício auxiliaria na identificação do efeito causal do benefício 
fiscal sobre os dispêndios em P&D. Tal solução reside na equivalência do modelo 
de efeitos fixos, baseado no estimador within com controles temporais, com o 
estimador de diferenças em diferenças com dados em painel.

Na especificação empírica (3), a variável dependente é o nível de investimento 
em P&D, que ainda pode estar em uma solução de canto, dado que a firma realiza 
o investimento se o retorno esperado é maior ou igual ao custo de uso percebido. 
Desta forma, a variável dependente observada é zero em grande parte da amostra, 
caracterizando um problema de estimação com censura em zero:

(4)

em que r*it é a variável latente da medida do dispêndio em P&D da firma i no 
tempo t. Sob censura, o estimador de mínimos quadrados ordinários (MQO) é 
inconsistente e viesado. Os estimadores de painel com efeitos fixos e dados censurados 
por métodos de estimação por maximização da função de verossimilhança sofrem 
de problemas de inconsistência mesmo com a especificação da distribuição dos erros 
correta. Para este problema, Honoré (1992) propõe um estimador de painel tobit 
semiparamétrico com efeitos fixos para dados censurados ou truncados (trimmed 
least absolute deviations – trimed LAD) consistente e assintoticamente normal, sob 
as devidas condições de regularidade, quando o número de indivíduos tende ao 
infinito. Este estimador não requer especificar a forma paramétrica dos erros e não 
é assumida homocedasticidade entre indivíduos.
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Alternativamente, é possível supor que os dispêndios anteriores em P&D 
possam ser determinantes para a busca corrente (ou não) dos benefícios da 
Lei do Bem. Neste sentido, a hipótese de identificação passa a residir na suposição 
de que, quando condicionado aos dispêndios passados, a decisão por receber o 
benefício torna-se independente do resultado potencial sobre os dispêndios futuros, 
assegurando a exogeneidade do regressor BEMit.10 Neste caso, Angrist e Pischke 
(2009) sugerem a especificação de um modelo autorregressivo com dados em 
painel, substituindo-se a hipótese de efeitos não observáveis invariantes no tempo 
e estimando um modelo com efeitos aleatórios, conforme a expressão (5). 

(5)

De acordo com esses autores, a estimativa por efeitos fixos forneceria um 
limite superior para impacto da lei, enquanto a estimação do impacto pelo modelo 
autorregressivo forneceria um limite inferior para ele.

3.2 Construção de variáveis e forma funcional

Este trabalho busca estimar o impacto da Lei do Bem sobre duas medidas 
representativas de P&D. A primeira é o dispêndio em P&D das firmas, em termos 
reais. A segunda corresponde a uma proxy para o número de pessoal ocupado ligado 
à P&D (variável PoTec). A variável PoTec, conforme descrita em Araújo, Cavalcante 
e Alves (2009), é definida segundo a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 
construída com base em dados da Relação Anual de Informações Sociais do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social (Rais/MTPS), conforme o quadro 1. 
Em acordo à crítica de Goolsbee (1998), esta variável tem a vantagem de evitar 
o inconveniente de dificultar a distinção entre variações nominais e reais para o 
dispêndio de P&D. Adicionalmente, conforme observado por Porto et al. (2014), 
66% dos dispêndios totais em P&D de firmas beneficiários da Lei do Bem, entre 
2009 e 2014, correspondem a dispêndios com recursos humanos, o que reforça a 
representatividade da proxy utilizada.

Para a variável dependente de dispêndio em P&D da firma, a Pesquisa de 
Inovação Tecnológica (Pintec) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) disponibiliza apenas o valor do dispêndio para os anos de 2000, 2003, 
2005 e 2008, que são os respectivos últimos anos dos triênios de cada edição da 
pesquisa. Dado que para a estimação de um modelo em painel com dados anuais é 

10. Como destacado em Angrist e Pischke (2009, p. 243-244), a hipótese de identificação que motiva a estimação 
de efeitos fixos é dada por , em que  é o resultado potencial do indíviduo 
na ausência de tratamento; αi é um componente não observável invariante no tempo; Xit um vetor de covariadas; e 
Dit é a variável indicadora de tratamento. Já no caso de dependência temporal afetando a decisão, a suposição de 
identificação assentaria-se na igualdade . 
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necessária a obtenção de dados de dispêndios para todo o período de 2000 a 2009, 
realizamos um procedimento de extrapolação linear a partir dos dados originais de 
dispêndio da Pintec e da variável PoTec para a construção das séries de dispêndio 
das firmas para todo o período. 

Para os anos em que a pesquisa apresenta as informações de dispêndio, foi 
efetuado o cálculo de uma variável auxiliar de dispêndio por unidade de PoTec, 

, que mede o dispêndio por unidade de 
pessoal técnico-científico da empresa. Em um segundo passo foi construída, por 
interpolação linear, a variável  para os valores faltantes que a Pintec não 
apresenta informações para o dispêndio. Por fim, é estimado o valor de dispêndio 
para todos os anos a partir do produto do dispêndio previsto por unidade de pessoal 
técnico-científico da empresa vezes o total de pessoal técnico-científico, isto é, 

. O gráfico 1 apresenta as séries agregadas pela média 
para PoTec e PDx (ambas na base 100 para a média do período), demonstrando 
sua associação e tendência ascendente ao longo de 1999 a 2009. 

GRÁFICO 1
Séries de P&D: PoTec e PDx
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Elaboração dos autores.

A tabela 1 apresenta o coeficiente de correlação das duas variáveis dependentes 
(PoTec e PDx) com o valor disponibilizados pelo MCTI das firmas beneficiárias 
da Lei do Bem (bem_disp) para o período de 2006 a 2008.11 A correlação dos 
dispêndios observados das firmas beneficiárias com a variável construída a partir 
da Pintec (PDx) foi de 0,936, enquanto com a proxy PoTec foi de 0,820.

11. A variável bem_disp é apenas observada nas firmas beneficiárias da Lei do Bem. Portanto, apesar da precisão, não 
é possível usá-la como variável dependente.
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QUADRO 1
Grupos ocupacionais da variável PoTec

Grupo ocupacional Códigos (CBO 02)

Pesquisadores 203 Pesquisadores

Engenheiros
202 Engenheiros mecatrônicos

214 Engenheiros civis etc.

Diretores e gerentes de PD&I
1.237 Diretores de PD&I

1.426 Gerentes de PD&I

Profissionais “científicos”

201
Biotecnologistas, geneticistas, pesquisadores em metrologia e especialistas em 
calibrações meteorológicas

211 Matemáticos, estatísticos e afins

212 Profissionais de informática

213 Físicos, químicos e afins

221 Biólogos e afins

Fonte: Araújo, Cavalcante e Alves (2009).
Elaboração dos autores.

TABELA 1
Coeficientes de correlação PDx, PoTec e bem_disp

Coeficiente N

bem_disp vs. PD2 0,936 942

bem_disp vs. PoTec 0,820 1.437

Elaboração dos autores.

O tamanho da empresa é provavelmente um determinante importante do nível 
de P&D. As empresas de maior porte têm uma melhor estrutura, melhores condições 
de acesso ao crédito e à informação e, possivelmente, podem transpor os custos 
fixos para investimento em P&D mais facilmente. Como variável representativa do 
tamanho da firma foi calculado como o número de funcionários não relacionados 
à P&D : poliq = PO – PoTec, em que PO é o número total de funcionários e PoTec 
é o número de pessoal técnico-científico ocupado. Outra variável representativa do 
tamanho da empresa, ou escala de produção, é o seu estoque de capital físico (K).  
O estoque de capital é calculado com base em variáveis de investimento físico da 
Pesquisa Industrial Anual (PIA) do IBGE, conforme Alves e Silva (2008).12

O custo de uso de capital, de modo similar a Mulkay, Hall e Mairesse (2001), 
é representado pela combinação de efeitos fixos (αi) e temporais (δt). Outro fator 
relevante seria a idade da empresa, também incluído seu número de anos ao 
quadrado. A fim de controlar para qualificação do pessoal ocupado, é incluída 

12. A variável de estoque de capital utilizada é calculada a partir do método de inventário perpétuo, com imputação 
de missings segundo Alves e Silva (2008).
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também a variável de proporção de funcionários com primeiro grau (prop_pgrau). 
A idade da empresa e o número médio de anos de estudo dos funcionários são 
variáveis construídas a partir de informações da Rais.13

A inclusão das variáveis de controle nos modelos foi feita de forma sequencial, 
produzindo três especificações a serem estimadas. Na primeira especificação somente 
foram incluídas a variável dummy representativa de recebimento do benefício no 
período (BEMit) e as variáveis dummies de ano. Na segunda especificação foram 
incluídas as variáveis representando a idade da firma. Por fim, na terceira, foram 
incluídas todas as variáveis de controle. Com isso, as especificações estimadas foram: 

(I)

(I)

(I)

A base de dados em nível de firma, com dados anuais para o período de 
1999 a 2009, é um painel desbalanceado construído com firmas da indústria de 
transformação, combinando dados das pesquisas do IBGE (Pintec e PIA) com dados 
da Rais, da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) do MDIC e dados referentes 
ao dispêndio do MCTI. As variáveis nominais (em R$) foram deflacionadas para 
o ano de 2009 conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). Na tabela 2 é apresentada a descrição das variáveis e a fonte dos dados 
utilizadas neste trabalho, inclusive para o cálculo do PSM. 

TABELA 2
Variáveis e fonte de dados utilizados 

Variável Descrição Fonte de dados

dispendio Dispêndio em P&D (R$) Pintec/IBGE

cnae4 Código CNAE 4 dígitos Pintec/IBGE e PIA/IBGE

mk Estoque de capital físico (R$) PIA/IBGE

Estr Origem do capital (dummy = 1 se estrangeiro) Pintec/IBGE

bem_disp Dispêndio em P&D (R$) Lei do Bem/MCTI

mexp Exportações (US$ FOB) Secex

13. Outras variáveis capazes de captar efeitos setoriais, como indicadores de concentração similares àqueles utilizados 
em Moita e Souza (2011), poderiam também constar como controles, mas dada a estimação por efeitos fixos, além de 
controles temporais, sua inclusão teria baixa capacidade de explicação nesse contexto.

(Continua)
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Variável Descrição Fonte de dados

PO Número médio de funcionários Rais/MTPS

empr_anos Idade da empresa (anos) Rais/MTPS

PoTec Número médio de funcionários técnico-científico Rais/MTPS

prop_tgrau Proporção de funcionários com terceiro grau Rais/MTPS

prop_sgrau Proporção de funcionários com segundo grau Rais/MTPS

prop_pgrau Proporção de funcionários com primeiro grau Rais/MTPS

prop_feminino Proporção de funcionários do sexo feminino Rais/MTPS

educa Número médio de anos de estudo dos funcionários Rais/MTPS

Elaboração dos autores.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Estatísticas descritivas

A Lei do Bem, Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005,14 eliminou a necessidade 
de aprovação dos projetos para usufruto dos incentivos fiscais. Assim como o 
PDTI/PDTA, os benefícios de incentivo fiscal somente se aplicam às empresas 
que optaram pelo sistema de tributação pelo lucro real com lucros tributáveis, e 
entre seus principais itens constam:

• dedução para apuração de lucro líquido de Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
de 160% dos dispêndios efetuados em atividades de P&D (somente 
para empresas sob tributação de lucro real). Esse valor pode chegar a 
170% caso a empresa incremente o número de pesquisadores em até 
5%, e 180% se incrementar esse número acima de 5%. Além disso, caso 
tenha uma patente concedida ou cultivar registrado, pode excluir mais 
20% da base de cálculo para IRPJ e CSLL;

• depreciação acelerada para máquinas e equipamentos para P&D;

• amortização acelerada de bens intangíveis;

• redução de 50% do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
compra de máquinas e equipamentos para P&D;

• isenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nas remessas 
efetuadas para o exterior destinadas ao registro e à manutenção de 
marcas, patentes e cultivares;

• subvenção na folha de pagamento de pesquisadores.15

14. Disponível em: <https://goo.gl/baajoa>. 
15. Subvenção de 40% da folha de pagamento dos pesquisadores com dedicação integral, podendo atingir 60% se a 
empresa localiza-se nas regiões Norte e Nordeste. 

(Continuação)
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As empresas beneficiárias pela Lei do Bem são obrigadas anualmente a fornecer 
informações sobre seus programas ao MCTI, por meio do preenchimento de 
um formulário eletrônico. Na tabela 3 é apresentada uma síntese dos resultados 
divulgados pelo MCTI, sumarizando os principais indicadores dos cinco primeiros 
anos de funcionamento do benefício.

TABELA 3
Resultados gerais da Lei do Bem

Ano
Número de empresas Renúncia fiscal  

(R$ milhões)
Investimento em 
P&D (R$ milhões)

Renúncia

Cadastradas Habilitadas Investimento

2006 130 130  229,0 2.109,4 11%

2007 332 300  883,9 5.107,8 17%

2008 552 460 1.582,7 8.804,1 18%

2009 635 542 1.382,8 8.331,2 17%

2010 875 639 1.727,1 8.622,0 20%

Fonte: MCTI ([s.d.]).
Elaboração dos autores.

Dessa forma, de acordo com a legislação, a isenção adicional de IRPJ e 
CSLL pode atingir 100,0% do dispêndio em P&D. Sendo aplicadas as alíquotas 
correspondentes do imposto e da contribuição social (25,0% + 9,0%), o montante 
da isenção pode situar-se entre 20,4% e 34,0% dos dispêndios em P&D.16 A 
tabela 3 demonstra que, em média, 16,0% dos dispêndios foram contabilizados na 
forma de isenção fiscal. Esse percentual é de 10,9% no ano de 2006, ano de estreia 
do benefício, chegando a 20,0% em 2010. Ou seja, a partir dessas informações 
é possível inferir que houve um aprendizado, por parte das firmas, na utilização 
da Lei do Bem, não apenas no que tange ao número de firmas, mas também no 
próprio usufruto do benefício fiscal. 

A tabela 4 apresenta estatísticas da base de dados utilizada de empresas 
habilitadas referentes à isenção fiscal e ao dispêndio por ano e por classificação 
por intensidade tecnológica,17 ressaltando que, devido à falta de informação de 
CNAE, nem todas as empresas são classificadas por setor. A primeira observação 
é quanto ao desvio-padrão elevado em todas as classes e anos, evidenciando uma 
grande heterogeneidade, tanto em valor dos benefícios quanto do valor despendido. 
Observando-se a trajetória dos benefícios e dos dispêndios, percebe-se que os 
setores de alta intensidade tecnológica são aqueles que mais despendem em P&D, 
como também tiveram em média 21% do dispêndio em forma do benefício fiscal. 

16. Dedução de mais 60% (100 + 60 = 160%) dos dispêndios com inovação tecnológica da base de cálculo (BC) do 
IR e da CSLL. Então, IR2 = 0,34 * (BC – XPD). Para X = 0,6 a isenção fiscal é de 20,4% dos dispêndios. Com X = 1, a 
taxa de isenção chega a 34% dos dispêndios.
17. Ver apêndice deste artigo para o detalhamento.
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Interessantemente, o segundo lugar em dispêndios é das firmas dos setores de 
média-baixa intensidade tecnológica, com 18% dos seus dispêndios descontados 
na forma de benefício fiscal.

TABELA 4
Benefício fiscal e dispêndio segundo setor por intensidade tecnológica

Benefício fiscal Investimento em P&D

2006 2007 2008 2009 2006 2007 2008 2009

Total

Empresas 128 298 458 541 127 298 458 541

Média 1.725 2.820 3.439 2.569 17.244 14.537 18.629 15.439

d.p. 4.660 15.838 18.488 14.581 75.929 78.242 93.383 89.224

Baixa

Empresas 13 42 65 86 13 42 65 86

Média 1.199 1.209 1.345 1.165 5.022 9.015 9.300 9.027

d.p. 1.815 2.249 2.952 2.611 6.902 29.141 31.587 33.565

Média-
baixa

Empresas 32 58 71 87 31 58 71 87

Média 1.665 5.411 6.117 4.273 8.678 28.195 32.009 26.752

d.p. 3.663 30.719 37.452 30.458 17.784 57.489 86.867 82.984

Média-
alta

Empresas 52 127 186 186 52 127 186 204

Média 949 2.661 3.385 3.385 13.143 12.596 19.771 17.005

d.p. 1.320 12.116 12.899 12.899 60.412 50.504 75.045 68.285

Alta

Empresas 15 26 54 63 15 26 54 63

Média 4.369 1.845 5.306 4.021 20.634 9.147 22.351 18.949

d.p. 11.431 2.391 21.413 15.038 50.499 11.037 79.042 73.485

Elaboração dos autores.
Obs.: Valores correntes em R$ mil.

A tabela 5 apresenta estatísticas das variáveis utilizadas nas estimações dos 
modelos para as firmas classificadas segundo a realização de P&D e a obtenção do 
benefício da Lei do Bem. Na coluna “amostra geral”, são apresentadas informações para 
todas as firmas da amostra, seguidas pelas informações das firmas que apresentaram 
dispêndio em P&D em algum ano da amostra (baseado nas informações da Pintec), 
denominada Realiza P&D. Essa subamostra equivale a 10,5% da amostra geral. 
Na última parte da tabela 5 são apresentadas as informações relativas às firmas que 
realizam P&D e que são beneficiadas pela Lei do Bem, constituindo apenas 1,4% 
do total de observações da amostra geral.

Inicialmente é importante observar, em todos os indicadores, a grande 
diferenciação entre as médias apresentadas pela amostra geral, para as empresas 
que realizam atividades de P&D e aquelas que são beneficiadas pela Lei do Bem. 
De modo geral, as firmas beneficiadas pela Lei do Bem são maiores, mais antigas, 
com empregados com maior nível de qualificação. As firmas que realizam P&D 
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são maiores em termos de pessoal ocupado (560 e 1.642, contra 126 funcionários 
das firmas que não realizam P&D), estoque de capital físico (R$ 187,4 milhões e  
R$ 653,53 milhões contra apenas R$ 32,7 milhões), salientando que a amostra 
geral inclui as firmas que realizam P&D e recebem o benefício fiscal da Lei do Bem.  
Os indicadores de esforço em P&D, PoTec e PDx (número de pessoal técnico 
ocupado e dispêndio em P&D, respectivamente) apresentam crescimento exponencial 
em direção às firmas que recebem Lei do Bem. Enquanto a média de PoTec é de  
2,2 empregados para a amostra geral, passa a ser 15,9 empregados para as empresas 
que realizam P&D e 70,7 para as firmas que são beneficiadas pela Lei do Bem.  
Os dispêndios médios em P&D são respectivamente iguais a R$ 990 mil para a 
amostra geral, R$ 3,04 milhões para as firmas que realizam P&D e R$ 11,5 milhões 
para as beneficiárias da Lei do Bem. 

TABELA 5 
Estatísticas descritivas 

Amostra geral Realiza P&D Recebe Lei do Bem

Média d.p. Média d.p. Média d.p.

Idade Anos 19,41 15,28 31,93 17,03 36,85 16,97

prop_feminino - 0,29 0,27 0,25 0,20 0,22 0,16

prop_pgrau - 0,55 0,29 0,42 0,25 0,28 0,21

Po
Número de 
empregos

125,80 639,72 559,95 1.650,87 1.642,07 4.085,47

PoTec
Número de 
empregos

2,20 53,16 15,93 160,39 70,75 413,39

Mk R$ milhões 32,72 670,56 187,37 1.853,02 653,53 4.329,08

Mexp US$ milhões 2,19 66,70 16,80 202,44 75,02 508,84

PDx R$ milhões 0,99 20,32 3,04 35,41 11,52 73,45

Observações 443.887 46.548 6.385

Elaboração dos autores.

4.2 Matching

O matching foi realizado segundo o propensity score estimado por um modelo probit. 
Após o pareamento, produzido pelo método de nearest neighbor com cinco vizinhos, 
são desconsideradas as firmas não pareadas, resultando em uma subamostra dentro 
do suporte comum. 

A especificação estimada do modelo probit, para utilização do benefício 
fiscal entre 2006 e 2009, incluiu variáveis representativas de tamanho da empresa, 
qualificação do trabalho, orientação exportadora, origem de capital, idade da empresa, 
além de variáveis dummies para controle setorial, entre os anos de 2005 e 2004. Foi 
aplicado um procedimento de redução do modelo geral para o específico a partir 
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de testes de verossimilhança sequenciais. As estimativas do modelo indicaram, 
conforme esperado, que firmas maiores, com maior proporção de funcionários 
com terceiro grau completo e de maior qualificação em geral, exportadoras e com 
menor proporção de funcionários do sexo feminino têm maior probabilidade de 
obter o incentivo fiscal. Os resultados da estimação e dos testes de balanceamento 
estão apresentados no apêndice deste artigo.18

O gráfico 1 apresenta a densidade do propensity score para a subamostra de 
tratados (recebem a Lei do Bem) e não tratados, para a amostra geral e para a 
subamostra pareada (dentro do suporte comum). As densidades estimadas sugerem 
que os grupos de tratados e não tratados após o pareamento têm probabilidades 
similares de acesso ao benefício. 

A partir da subamostra com pareamento é possível verificar a validade 
da hipótese de tendência comum incondicional das variáveis de interesse.  
O gráfico 2 apresenta a média incondicional do dispêndio para cada grupo por ano.  
A observação das tendências sugere que antes da Lei do Bem (antes de 2006) ambos 
os grupos seguiam tendências de crescimento similares de dispêndio em P&D 
(lado esquerdo do gráfico) e PoTec (lado direito). Após 2005, os deslocamentos das 
séries de PoTec e dispêndio em P&D, entre os grupos de tratados e não tratados, 
tornam-se evidentes. 

Dada a utilização, como regressores no probit, dos níveis de PoTec em 2004 
e 2005, é possível verificar que a suposição de similaridade entre as tendências 
dos grupos de tratamento e controle pré-implementação da Lei do Bem tem 
melhor ajuste para o caso da variável de PoTec. Em razão das variáveis de dispêndio 
envolverem valores monetários, com maior variabilidade, a percepção de tendências 
comuns entre os grupos de tratamento e controle é desfavorecida, ainda que o 
deslocamento entre as trajetórias de dispêndio após 2005 fique bastante nítida, 
sendo determinada, muito fortemente, em razão da diferença entre os valores de 
dispêndio de 2005 e 2008 presentes na Pintec. Ainda assim, é possível verificar, 
para ambas variáveis dependentes, que existe um diferencial médio em favor das 
firmas do grupo de tratamento, tanto antes quanto depois de 2005. Nesse sentido, 
a utilização do estimador de efeitos fixos buscará controlar para esse diferencial, 
dada a hipótese de invariância no tempo.

18. Um teste omnibus para o balanceamento geral das duas amostras que é estatisticamente significativo para a 
amostra não balanceada (Pseudo R2 = 0,374, LR-Chi2 = 1.321,78, p-valor = 0,00), mas não é estatisticamente 
significativo para a amostra pareada (Pseudo R2 = 0,02, LR-Chi2 = 23,39, p-valor = 0,18).
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 3
Tendência não condicional para as variáveis dependentes
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Elaboração dos autores. 

4.3 Estimação de impacto

O gráfico 4 resume os coeficientes obtidos nas diversas estimações para a amostra 
geral e para a amostra pareada, evidenciando as diferenças produzidas pelas diversas 
metodologias e formas funcionais adotadas. Um padrão consistente para todos os 
resultados é a distinção entre resultados com toda amostra e com a amostra pareada, 
sendo os resultados produzidos pela amostra pareada sistematicamente menores. 
As diferentes especificações sobre o estimador de efeitos fixos e tobit denotam o 
decaimento do efeito de impacto conforme adicionam-se variáveis explicativas. 
Também se observa um padrão de estimativa de impacto, em que os modelos 
com efeitos fixos estáticos fornecem um limite superior para as estimativas e um 
limite inferior para os modelos AR(1), conforme predito pela teoria econométrica.
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GRÁFICO 4
Coeficientes obtidos segundo diferentes estimadores e especificações
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Elaboração dos autores.

As tabelas 6 e 7 apresentam os resultados das estimações dos modelos I, II e 
III para as variáveis PDx e PoTec, respectivamente, utilizando o modelo estático com 
efeitos fixos. São comparadas as estimativas para as amostras não pareada e pareada, a 
fim de se observar o impacto da estratégia de pareamento e da inserção sequencial de 
variáveis. Na coluna (1) são apresentados os resultados de estimações correspondentes 
a um modelo de painel com efeitos fixos, com os resultados do estimador de efeitos 
fixos within (MQO-FE) para toda a amostra. Nas demais colunas são apresentados 
os resultados, para toda a amostra e os setores, segundo intensidade tecnológica, do 
estimador tobit-FE. Nas primeiras seis colunas as estimações foram realizadas para a 
amostra total, e nas seis últimas sobre a amostra pareada, como descrito anteriormente. 
Para os modelos de ambas variáveis dependentes (PDx e PoTec), o nível de significância 
estatística dos coeficientes associados à variável BEM é de 1% em todos os modelos. 

Conforme pode ser observado, os resultados do estimador de efeitos fixos 
within MQO e tobit (colunas 1 e 2, respectivamente) são similares para os modelos 
sem e com controles, havendo, conforme esperado, uma tendência a uma redução 
no impacto estimado na medida em que são inseridos controles nas equações.  
O impacto médio calculado para a variável de dispêndio, PDx, na amostra não 
pareada reduz-se de 198% no modelo sem controles, para 121% no modelo com 
todos os controles, enquanto nos modelos para a amostra pareada o impacto reduz-se 
de 171% no modelo sem controles, para 81% no modelo com todos os controles.19 
Já para a variável dependente PoTec, o impacto médio estimado utilizando a amostra 
não pareada vai de 45% a 34%, utilizando o modelo de efeitos fixos estimados 

19. O coeficiente é interpretado em termos percentuais a partir da seguinte expressão: 
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por MQO, e de 35% a 17% quando estimado pelo estimador tobit-FE. Já com a 
amostra pareada, os resultados das estimações indicam um intervalo de estimação 
de 33% a 11% no estimador MQO e 33% a 10% no estimador tobit-FE. Esses 
resultados indicam, para os modelos da variável PoTec, que parte do problema de 
censura da variável dependente é minimizada com o procedimento de pareamento 
na medida em que melhora o grau de comparabilidade entre os grupos. 

Os diferenciais de impactos estimados provenientes das duas amostras e das 
diversas especificações de modelos demonstra que a estratégia empírica para eliminação 
do viés de seleção apresentou resultados significativos. Já os coeficientes associados aos 
controles para tamanho, à idade da empresa, à orientação exportadora, à qualificação 
de pessoal e ao estoque de capital têm os sinais de acordo com o esperado, embora 
sua significância estatística varie conforme as amostras e as classificações setoriais. 

As tabelas 8 e 9 apresentam os resultados com a adição do componente 
autorregressivo de primeira ordem na regressão e estimação de um painel com 
estimador de efeitos aleatórios. A primeira observação de interesse é que a 
discrepância das estimativas para a amostra não pareada e pareada no caso dos 
modelos autorregressivos é bem menor, demonstrando uma capacidade do 
componente autorregressivo de minimizar o efeito do viés de seleção sobre a 
estimativa de impacto. A estimativa de impacto para a variável de dispêndios PDx 
no modelo sem controles é de 79%, e do modelo com todos os controles é de 52% 
para a amostra não pareada, enquanto a estimativa de impacto para o modelo sem 
e com controles é de 51% e 43%, respectivamente, para a amostra pareada. Fato 
similar ocorre para os modelos com a variável PoTec, em que os limites superiores 
e inferiores dos modelos autorregressivos, sem e com controles, para as bases não 
pareada e pareada, foram, respectivamente, iguais a 20% e 17%, e 12% e 9%. 

As estimações dos modelos estáticos (tabelas 6 e 7) nas subamostras definidas 
segundo o grau de intensidade tecnológica dos setores sugerem que o efeito no dispêndio 
em P&D é significativo em todos os segmentos, exceto para o subconjunto de firmas 
pertencentes a setores de alta intensidade tecnológica, em que não foi encontrado 
impacto estatisticamente significante na especificação com controles. Com relação 
ao modelo com todos os controles, os impactos estimados para os setores de baixa, 
média-baixa e média-alta intensidade tecnológica foram, respectivamente, iguais a 
64%, 158% e 65%. Já para a variável dependente PoTec, os respectivos impactos 
estimados foram iguais a 8%, 9% e 8%. Para os setores de alta intensidade tecnológica, 
apresentou impacto estimado de 18% sobre o pessoal técnico-científico, sendo, 
neste caso, estatisticamente significativo em um nível de significância de 5%. Ou seja, 
existe uma divergência nas estimativas de impacto para os setores de alta intensidade 
tecnológica, não apenas no que tange à significância estatística dos coeficientes, 
mas também no que diz respeito à relação entre os coeficientes dos dois modelos. 
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No que diz respeito aos coeficientes estimados para os modelos autorregressivos 
para as subamostras definidas segundo o grau de intensidade tecnológica dos 
setores para ambas variáveis dependentes, PDx e PoTec, todos os coeficientes são 
estatisticamente significativos em um nível de significância de 1%, com exceção 
de um coeficiente estatisticamente significativo em um nível de 5%. Para os 
modelos de dispêndio, os impactos estimados nos modelos de amostra pareada 
para os setores de baixa, média-baixa, média-alta e alta são de 41%, 69%, 32% 
e 45%, respectivamente. Nos modelos para a variável dependente PoTec, as 
respectivas estimativas de impacto setoriais foram iguais a 7%, 12%, 6% e 12%. 
A essa altura é importante observar que o impacto sobre os dispêndios é bastante 
superior relativamente aos impactos sobre o pessoal técnico-científico. Duas causas 
combinadas podem explicar tal discrepância: a possibilidade de aumento nominal, 
não neutralizado pelo deflacionamento dos dispêndios, e a desconsideração dos 
gastos em custeio e capital nos dispêndios em P&D. Ainda assim, dada a restrição 
de informações, essa é a melhor estimativa de que se dispõe.20

A comparação entre as estimativas de impacto setoriais produzidas pelos modelos 
estáticos e autorregressivos com controles está apresentada no gráfico 5. Conforme 
pode ser percebido inicialmente, os maiores impactos são verificados para os setores 
de média-baixa intensidade tecnológica. No entanto, é nesse conjunto de setores que 
se verifica a maior variabilidade de impactos estimados para o nível de dispêndios em 
P&D, com uma diferença de 89 pontos percentuais (p.p.) entre os impactos estimados.  
Para os demais setores, as diferenças de impacto situam-se entre 19 p.p. e 32 p.p. 
a favor dos modelos estáticos. Já no impacto estimado para a variável de PoTec, o maior 
diferencial encontra-se nas estimativas para as firmas de setores de alta intensidade 
tecnológica (6 p.p.), enquanto o menor diferencial é para os setores de média-baixa 
intensidade, com -2 p.p. Isto é, o único caso em que o coeficiente do modelo estático 
foi ligeiramente inferior ao coeficiente do modelo autorregressivo. 

Conforme discutido anteriormente, segundo previsto em lei, no que tange à 
hipótese de adicionalidade, esta seria verificada caso o incremento em dispêndios 
fosse superior a 20,4% no seu limite inferior, e 30,4% no limite superior da lei. 
Considerando todas as estimativas, segundo os diversos procedimentos de estimação 
e formas funcionais, além do resultado confirmatório trazido pelos modelos com 
a variável dependente PoTec, observamos que a Lei do Bem produziu um efeito de 
adicionalidade para os dispêndios em P&D no período analisado.

20. Inicialmente, é importante admitir que por ser uma variável construída por meio de interpolação, pode conter erros de 
medida que poderiam levar a algum viés nas estimativas caso a suposição de que o erro de medida seja estatisticamente 
independente das variáveis explicativas não seja válida. Essa hipótese é menos provável do que a hipótese de que o processo 
de interpolação embuta alguma variação no custo nominal da P&D que não seja efetivamente captada pelo índice de inflação 
utilizado para deflacionar os gastos. Há ainda uma segunda possibilidade de que a diferença seja oriunda dos demais gastos 
de custeio e capital, algo também a se considerar aqui. Por fim, Cerulli e Potì (2012) observam que os modelos em que a 
variável de dispêndio é a variável dependente são aqueles que apresentam os resultados com maior disparidade quando 
estimados por diferentes metodologias econométricas. 
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GRÁFICO 5
Impactos setoriais estimados segundo diferentes modelos
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Elaboração dos autores.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho contribui com evidências sobre a efetividade dos incentivos fiscais 
à P&D nas firmas industriais brasileiras. Foi analisado, em particular, o impacto 
da Lei do Bem sobre duas variáveis, que se espera resultados diretos: o dispêndio 
privado em P&D e o número de pessoal técnico empregado em empresas industriais 
brasileiras. Em concordância com a literatura internacional, os resultados deste 
trabalho sugerem que há um efeito de adicionalidade para a indústria em geral. 

Os modelos econométricos apresentam um impacto positivo tanto no nível de 
dispêndio em P&D quanto para o número de pessoal técnico-científico ocupado, 
sendo aceita a hipótese de adicionalidade para os dispêndios em P&D. O aumento 
estimado no dispêndio em P&D devido ao incentivo fiscal situou-se no intervalo entre 
43% e 81%, em média, enquanto o aumento no número de pessoal técnico-científico 
ficou situado no intervalo entre 9% e 10%, em média. Um único resultado ambíguo,  
em termos de significância estatística, foi obtido para as firmas pertencentes aos setores 
industriais de alta intensidade tecnológica. Para os demais setores, os resultados foram 
positivos e estatisticamente significativos. 

A verificação da hipótese de adicionalidade pode ser racionalizada como 
resultado da maior autonomia adquirida pelos setores de P&D, que permite a 
manutenção ou a ampliação dos seus gastos, permitindo a suavização temporal 
dos gastos e diminuindo a incerteza sobre a continuidade dos projetos. 

Dadas essas evidências positivas para o impacto da Lei do Bem, cabe discutir 
formas de aperfeiçoamento do instrumento. À medida que o conhecimento do 
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instrumento de incentivo aumenta e os ganhos de expertise em sua obtenção vão 
aumentando, é importante atentar para a intensificação da utilização do instrumento.

É necessário ampliar a capacidade de utilização do benefício fiscal, alargando 
não apenas sua base de beneficiárias, mas permitindo sua plena utilização por parte 
das firmas. Isso envolve maior esclarecimento e melhor regulamentação por parte 
dos executores da lei (MCTI e Receita Federal). Adicionalmente, é necessário 
pensar em alterações futuras da lei, a fim de preservar o incentivo à medida que os 
seus retornos vão se reduzindo. Nesse sentido, é importante refletir sobre regras 
de utilização baseadas no incremento em gastos de P&D, em vez da isenção fiscal 
baseada no total de gastos realizados, ou variações nos determinantes do custo 
de uso do capital. Ou seja, ainda que esses resultados apontem para a efetividade 
do benefício fiscal, é importante não se perder de vista o constante processo de 
aperfeiçoamento do instrumento, discutindo as alternativas de aprimoramentos 
para evitar seu esgotamento. 
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APÊNDICE A

RESULTADOS DO MATCHING

TABELA A.1
Modelo probit: probabilidade de participação com t = 2005

Coeficiente d.p. z pr > |z|

log(pot-1) 0.455 0.139 3.27 0.00

log(pot)2 0.075 0.011 7.00 0.00

log(pot-1)2 -0.076 0.016 -4.80 0.00

log(prop_tgraut) 0.842 0.210 4.01 0.00

prop_femininot -1.800 0.739 -2.44 0.02

log(prop_tgraut-1) 1.445 0.736 1.96 0.05

log(empr_anost) 0.089 0.046 1.95 0.05

log(educat) 2.525 0.269 9.40 0.00

log(expt) 0.057 0.006 9.30 0.00

Número de observações - - 27.162 -

LR chi2 (19) - - 2579.43 -

Prob > chi2 - - 0.00 -

Log likelihood - - -1399.4889 -

Pseudo R2 - - 0.4796 -

Elaboração dos autores.
Obs.: Dummies regionais e setoriais omitidas; estr, prop_tgraut, pot e expt-1 removidos devido a p > 20%.

TABELA A.2
Teste de balanceamento

Amostra sem pareamento Amostra com pareamento

T = 1 T = 0 t p > |t| T = 1 T = 0 t p > |t|

Covariadas

log(pot) 6.40 4.25 50.18 0.00 6.29 6.27 0.23 0.82

log(PoTect) 2.51 0.32 71.62 0.00 2.34 2.36 -0.22 0.83

log(pot)2 42.93 19.03 57.20 0.00 41.28 40.95 0.32 0.75

estrt 0.38 0.04 39.27 0.00 0.37 0.40 -0.88 0.38

empr_anost 37.95 22.14 23.01 0.00 37.43 36.91 0.51 0.61

educat 10.54 8.28 28.63 0.00 10.49 10.61 -1.22 0.22

prop_tgraut 0.25 0.08 30.26 0.00 0.25 0.27 -1.47 0.14

prop_pgraut 0.25 0.54 -25.48 0.00 0.26 0.25 1.10 0.27

setor1t 0.01 0.00 3.17 0.00 0.01 0.00 1.12 0.26

setor2t 0.11 0.12 -0.59 0.56 0.12 0.13 -0.82 0.41

setor3t 0.03 0.11 -6.26 0.00 0.03 0.03 0.33 0.74

setor4t 0.28 0.16 7.80 0.00 0.28 0.28 0.00 1.00

setor5t 0.26 0.19 3.91 0.00 0.27 0.28 -0.51 0.61

setor6t 0.14 0.04 11.21 0.00 0.12 0.11 0.51 0.61

(Continua)
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Amostra sem pareamento Amostra com pareamento

T = 1 T = 0 t p > |t| T = 1 T = 0 t p > |t|

Covariadas

setor7t 0.05 0.02 4.82 0.00 0.04 0.04 0.73 0.46

setor8t 0.07 0.14 -4.23 0.00 0.08 0.07 0.49 0.63

setor9t 0.00 0.00 -1.35 0.18 0.00 0.00 - -

setor10t 0.03 0.03 -0.38 0.70 0.03 0.01 1.58 0.11

setor11t 0.00 0.01 -1.21 0.23 0.00 0.01 -1.92 0.06

Variável dependente

PD1t 9599.10 314.51 13.05 0.00 4876.20 3143.70 1.69 0.09

Elaboração dos autores.
Obs.: T = 1 e T = 0 indicam as respectivas médias; t a estatística t; e p > |t| o p-valor.

QUADRO A.1
Classificação setorial segundo intensidade tecnológica

Descrição CNAE Setor CNAE 1.0

Baixa

Fabricação de produtos alimentícios e bebidas Alimentos 15

Fabricação de produtos do fumo Agroindústria 16

Fabricação de produtos têxteis Têxtil 17

Confecção de artigos do vestuário e acessórios Têxtil 18

Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos para viagem e calçados Bens de consumo 19

Fabricação de produtos de madeira Bens de consumo 20

Fabricação de celulose, papel e produtos de papel Papel e celulose 21

Impressão e reprodução de gravações - 22

Média-baixa

Fabricação de coque, de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis Petroquímica 23

Fabricação de produtos de borracha e de material plástico Químico 25

Fabricação de produtos de minerais não metálicos Químico 26

Metalurgia Metalurgia 27

Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos Moveleira 28

Fabricação de móveis e indústrias diversas Moveleira 36

Média-alta

Fabricação de produtos químicos Química 24

Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos Eletroeletrônica 31

Fabricação de máquinas e equipamentos Eletroeletrônica 29

Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias
Mecânica e 
transportes

34

Alta

Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos Química 245

Fabricação de material eletrônico e de aparelhos de comunicações Eletroeletrônica 32

Fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de 
precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e relógios

Eletroeletrônica 33

Fabricação de outros equipamentos de transporte
Mecânica e 
transportes

35

Elaboração dos autores.

(Continuação)





CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS: 
UMA ANÁLISE SISTÊMICA POR ÁREA DE CONCESSÃO  
DE DISTRIBUIÇÃO
Maria Carolina Correia Marques1 
Eduardo Amaral Haddad2

Este trabalho tem como objetivo analisar a composição setorial do consumo de energia elétrica 
incorporado às exportações brasileiras em cada área de concessão de distribuição. Para tanto, 
foi elaborada uma matriz de insumo-produto inter-regional e coeficientes setoriais de consumo 
de energia elétrica por área de concessão. Foi constatado que o consumo de energia elétrica 
incorporado às exportações é maior nos setores industriais e que a produção destinada à 
exportação é mais eletrointensiva do que a produção destinada ao consumo interno em 
37 das 58 áreas de concessão analisadas.

Palavras-chave: análise de insumo-produto; distribuição e consumo de energia elétrica; 
exportações; análise regional. 

ELECTRIC ENERGY CONSUMPTION OF BRAZILIAN EXPORTS: A SYSTEMIC 
ANALYSIS BY DISTRIBUTION CONCESSION AREA 

The objective of this article is to analyze the sectoral composition of the electric energy consumption 
used in the production of exported goods and services in each electricity distribution concession area 
in Brazil. To accomplish this goal, an interregional input-output matrix was elaborated, along with 
sectoral coefficients of electric energy use. The results indicate that the sector which consumes more 
energy associated with its exports is the manufacturing sector. There is also an indication that Brazilian 
exports consume electric energy throughout their value chain more intensively than the production 
associated with the domestic absorption in 37 out of the 58 electricity distribution concession areas.

Keywords: input-output analysis; energy distribution and consumption; exports; regional analysis.

JEL: C67; Q43; R12.

1 INTRODUÇÃO

A energia elétrica cumpre um papel fundamental na produção dos mais diferentes 
setores da economia. Seja em pequena quantidade, garantindo o funcionamento de 
computadores no setor de serviços, seja utilizada em larga escala na transformação 
de minério em metal na indústria de alumínio, sua utilização é essencial.  
Assim sendo, uma deficiência na prontidão de produção, transmissão e distribuição 
de energia elétrica pode levar desde a uma severa redução da produtividade à 
completa incapacidade produtiva. 

1. Economista na Confederação Nacional da Indústria (CNI). E-mail: <carolmcmarques@gmail.com>.
2. Professor titular no Departamento de Economia da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de 
São Paulo (USP) e pesquisador do Núcleo de Economia Regional e Urbana (Nereus) da USP. Bolsista de produtividade 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). E-mail: <ehaddad@usp.br>.
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A geração de energia elétrica no Brasil, por sua composição hidroelétrica 
majoritária, localiza-se distante dos grandes mercados consumidores. Assim, com o 
objetivo de atingir todos os mercados consumidores, o Sistema Interligado Nacional 
(SIN) possuía, em 2013, aproximadamente 100.000 km de linhas de transmissão.3 
Para garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, estas linhas devem 
comportar a tensão necessária para atender à demanda industrial e ser expandidas 
de acordo com as previsões de consumo de energia elétrica em cada região, estado 
e município do país. 

O mercado de distribuição de energia elétrica é um monopólio natural e comporta 
apenas uma firma operando por mercado cativo. Para garantir a cobrança de um preço 
justo e a qualidade e a continuidade do serviço, o poder concedente (União, estado, 
Distrito Federal ou município, em cuja competência encontre-se o serviço público)4 
estabelece áreas de concessão de distribuição de energia elétrica, doravante referidas 
como ACDEs. As firmas que ganham o processo licitatório comprometem-se a prestar 
serviço de distribuição aos consumidores cativos de sua área e a submeter-se à regulação 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), que estabelece os valores de tarifas 
por ACDE, de acordo com a qualidade do serviço prestado.

Desse modo, qualquer análise do consumo de energia elétrica em um país de vasto 
território e heterogêneo na estrutura produtiva de suas regiões, como o Brasil, deve levar 
em consideração o espaço e mais especificamente a distribuição espacial da produção 
setorial. Além disso, o Brasil apresenta uma acentuada heterogeneidade tecnológica no 
espaço, o que permite que firmas classificadas no mesmo setor apresentem coeficientes 
de consumo de energia elétrica significativamente diferentes entre suas regiões. 
Assim, controlando por fatores espaciais e setoriais, é possível estabelecer uma relação 
estreita entre produção e consumo de energia elétrica. Para estabelecer esta relação, 
as ACDEs são a unidade espacial mais adequada, pois as diferenças de qualidade no 
serviço e de preço entre as distribuidoras podem gerar diferentes estruturas produtivas 
e diferentes níveis de eficiência energética nos setores.

Contudo, uma análise de cada setor isoladamente não é suficiente, pois a produção de  
um determinado setor depende da produção dos outros setores, seja como fornecedores 
de insumos, seja como demandantes de seu produto. Da mesma maneira, uma análise 
das regiões separadamente deixa a desejar, pois negligencia o comércio inter-regional, 
o qual possibilita a transferência de insumos de uma região para outra, expandindo a 
capacidade produtiva por explorar as vantagens comparativas dentro do território nacional, 
além de permitir o escoamento da produção final para outras regiões, aumentando o 
mercado consumidor e possibilitando ganhos de escala. 

3. Existe ainda uma porção do mercado consumidor nacional de energia elétrica ainda não interligada, composta pelos 
chamados sistemas isolados.
4. Artigo 5o da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Disponível em: <https://goo.gl/O7Vs3C>.
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Desse modo, parte da produção de cada setor é destinada ao consumo interno, 
sendo este subdividido em consumo intermediário, consumo do governo, consumo 
das famílias e investimento, enquanto outra parcela da produção destina-se à 
demanda externa, compondo as exportações brasileiras. 

O comércio internacional é amplamente estudado pela teoria econômica e a 
importância das exportações para a estabilidade, o crescimento e o desenvolvimento 
dos países é debatida entre as mais diversas correntes de pensamento. Seja como 
financiadoras das importações, seja como ampliadoras de mercados para possibilitar a 
diversificação de produtos ou simplesmente como uma forma de explorar as vantagens 
comparativas do país, as exportações são consideradas vitais e sua estrutura deve, 
portanto, ser cuidadosamente analisada. Além disso, a composição das exportações 
impacta diretamente a estrutura produtiva de cada região, gerando pressões sobre 
sua infraestrutura e sobre seu consumo energético. Este impacto, entretanto, não 
se limita apenas à própria região, mas se propaga para outras regiões por meio das 
ligações produtivas supracitadas.

O objetivo deste artigo é analisar o impacto das exportações brasileiras sobre 
o consumo de energia elétrica em cada ACDE, mapeando seus efeitos ao longo de 
toda a cadeia produtiva ao estimar o consumo de energia elétrica incorporado aos 
fluxos de bens e serviços destinados ao exterior. Para alcançar este objetivo, será 
utilizada uma matriz de insumo-produto inter-regional combinada a coeficientes de 
intensidade de consumo de energia elétrica. Essa metodologia tem como benefício 
a possibilidade de desagregação setorial enquanto mantém o caráter integrado da 
produção; além disso, sua forma inter-regional contempla satisfatoriamente os 
vínculos produtivos entre as diferentes regiões.

O modelo de insumo-produto inter-regional utilizado (Haddad e 
Marques, 2012) apresenta 58 regiões correspondentes às ACDEs5 e quinze 
setores produtivos, sendo que, entre estes, nove são classificados como setores 
industriais. Tal desagregação, embora limitada pela qualidade e pela quantidade 
dos dados disponíveis, justifica-se pela importância dos setores industriais 
no consumo de energia elétrica na produção. Dos quinze setores analisados, 
seis são classificados como setores eletrointensivos, isto é, setores com grande 
intensidade no consumo de energia elétrica na sua produção, e todos os seis 
são setores industriais. 

5. No processo de regionalização do modelo, foi necessário agregar algumas das concessionárias. Assim, das atuais 64 
concessionárias de distribuição, o procedimento de agregação possibilitou considerar 58 “regiões”. Sem prejuízo para 
a discussão subsequente, denominaremos tais regiões de ACDEs. Para mais detalhes sobre o processo de agregação, 
ver Marques (2012).
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Uma importante ressalva deve ser feita em relação às informações sobre consumo 
de energia elétrica utilizadas neste estudo.6 O mercado de energia elétrica no Brasil 
divide-se em três tipos básicos de consumidores: consumidor cativo, consumidor 
livre e autoprodutor. O consumidor cativo é aquele com baixo consumo, que adquire 
energia da concessionária que detém o monopólio da distribuição em sua região. 
Nessa categoria encontram-se os consumidores residenciais, além dos estabelecimentos 
comerciais e industriais pequenos e médios. Quando um consumidor atinge um 
nível de consumo entre 500 kW e 3.000 kW, ele pode optar por deixar o mercado 
cativo e passar para o mercado livre como consumidor especial. Os consumidores 
nessa categoria podem adquirir energia elétrica diretamente dos produtores, desde 
que estes sejam classificados como fonte incentivada, isto é, produtores de energia 
eólica, solar, por biomassa ou por pequena central hidroelétrica. O consumidor que 
ultrapassa o limite de 3.000 kW pode optar por tornar-se um consumidor livre.  
Os consumidores nessa categoria podem adquirir energia de qualquer fonte, 
negociando os preços no mercado livre de energia, em que se encontram consumidores 
especiais e livres, geradoras e comercializadoras para livre negociação e contratação.  
Nessa categoria encontram-se principalmente empresas comerciais ou industriais 
de grande porte. Finalmente, a última categoria de consumidor é o autoprodutor, 
pessoas físicas ou jurídicas ou empresas reunidas em consórcio que recebam concessão 
ou autorização para produzir energia elétrica para uso exclusivo. É possível que 
empresas autoprodutoras sejam também consumidoras nos mercados livre ou cativo, 
para complementar sua autoprodução ou alternar a fonte, dependendo do custo. 

Dados sobre autoprodução não estavam disponíveis da forma desagregada 
necessária para o cálculo dos coeficientes de intensidade de consumo de energia 
elétrica, não sendo, pois, considerados no estudo. Sendo assim, o leitor deve ter em 
mente que os resultados apresentados não incorporam, como veremos, as estatísticas 
de consumo próprio (autoprodução) no nível compatível com a abertura dos dados 
de consumo cativo e livre incluídas no trabalho. 

Este artigo divide-se em cinco seções, incluindo esta introdução. A seção 2 
apresenta a revisão de literatura e a metodologia utilizada neste trabalho. A seção 
3 apresenta a organização das informações sobre consumo de energia elétrica, 
contemplando as hipóteses necessárias para a compatibilização das diferentes 
fontes de dados, bem como as limitações encontradas. A seção 4 apresenta os 
resultados, com análises da pauta de exportações das ACDEs, dos coeficientes 
setoriais de consumo de energia elétrica e dos consumos de energia elétrica inicial, 
direto, indireto e total dos fluxos de exportação. Por fim, a seção 5 apresenta as 
considerações finais deste trabalho. 

6. Agradecemos a um parecerista anônimo por levantar esse ponto, bastante pertinente para o entendimento dos 
resultados do trabalho com as devidas ressalvas.
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO E METODOLOGIA

Um estudo da Organização das Nações Unidas (ONU)7 indica que o mundo 
necessitará, em 2030, de 50% mais comida, 45% mais energia elétrica e 30% 
mais água em relação às necessidades de 2012. Esse aumento substancial deve-se 
não apenas ao crescimento populacional esperado, mas também à melhoria na 
condição de vida de milhões de pessoas, que sairão da pobreza extrema e começarão 
a consumir mais.

No caso brasileiro, a queda da taxa de natalidade e as reduções da desigualdade 
de renda favoreceram, até recentemente, a ampliação da demanda interna, levando ao 
aumento da produção no país a despeito da crise mundial. Em um cenário de retomada 
de crescimento, a recuperação da demanda externa pressionará o país a ampliar sua 
infraestrutura, de modo a atingir as condições necessárias para garantir a produção.

A disponibilidade energética é um dos focos nessa busca por provisão de infraestrutura, 
pois o processo de desenvolvimento econômico leva a um aumento substancial na 
demanda por energia elétrica e é necessário que planos de crescimento econômico 
venham acompanhados de um planejamento energético (Arbex e Perobelli, 2010).

Essa relação entre crescimento econômico e consumo de energia elétrica dá-se 
tanto pelo aumento da demanda final quanto pela alteração da estrutura produtiva. 
O aumento da demanda final aciona um aumento da produção por meio da cadeia 
produtiva, levando a um maior consumo energético. O efeito sobre a estrutura 
produtiva ocorre pela incorporação de novas tecnologias e atividades produtivas de 
maior valor agregado, que podem apresentar maior ou menor consumo de energia 
elétrica em sua produção. Essas últimas alterações não ocorrem tão rapidamente 
como as alterações na demanda final, pois demandam acumulação de capital, 
capacitação de pessoal, adequação de infraestrutura, entre outros fatores. O foco 
deste trabalho é a demanda final, mais especificamente as exportações, e sua 
influência sobre o consumo energético por meio da cadeia produtiva.

O primeiro componente da demanda final a ser relacionado ao consumo de 
energia elétrica por meio da estrutura produtiva foi o consumo das famílias. Herendeen 
(1976) notou que o consumo energético das famílias não se limitava ao consumo 
direto (por exemplo, combustíveis para carros e eletricidade para uso doméstico), 
mas era também composto por uma parcela indireta, a energia elétrica incorporada 
aos bens e serviços consumidos pelas famílias no momento de sua produção. 
Esse trabalho contrariou a suposição dominante na época de que o consumo de energia 
elétrica das famílias é marginalmente decrescente com o aumento da renda. O autor 
afirma que esse comportamento limita-se ao consumo energético direto, enquanto 
o consumo energético indireto continua a crescer proporcionalmente com a renda.

7. UN (2012).
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Essa parcela de consumo energético indireto pode ser tratada como uma 
demanda derivada, o que significa que esta demanda surge como consequência da 
demanda por outros bens e serviços e, deste modo, depende da estrutura produtiva 
da economia, da intensidade energética de cada atividade, do nível de produção 
setorial e da idade do estoque de capital (Alcántara e Padilla, 2003).

Assim, cada componente da demanda final contém em si toda a energia 
elétrica utilizada em sua produção e em toda a cadeia produtiva de seus insumos. 
As exportações, como componente da demanda final, não apresentam exceção, 
porém a energia elétrica contida nesses produtos é enviada para fora de um país 
embutida nos produtos exportados, enquanto as consequências da produção desta 
energia elétrica permanecem dentro dos limites territoriais.

Matrizes de insumo-produto aliadas a coeficientes energéticos vêm sendo 
aplicadas a diversas economias com diferentes finalidades. A disseminação 
dessa metodologia deve-se à sua capacidade de captar adequadamente os efeitos 
intersetoriais. A análise de matrizes de insumo-produto é utilizada, entre outros, na 
geração de dados para subsidiar políticas públicas, pois ao mesmo tempo em que 
permite uma visão macro da economia, vislumbra as relações microeconômicas 
entre setores, tendo sido utilizada para avaliar quais componentes da demanda final 
devem ser estimulados ou desestimulados para um uso mais eficiente de energia 
elétrica e para alterar a combinação de tecnologias usadas na geração de energia 
elétrica (Hawdon e Pearson, 1995).

Ainda, a metodologia de insumo-produto permite uma melhor compreensão 
das origens e dos destinos da produção, tornando possível traçar onde a energia 
elétrica está sendo consumida na produção e onde o produto final está sendo 
consumido. Alcántara e Duarte (2004) utilizam uma decomposição estrutural 
para analisar a absorção energética de quinze países europeus, relacionando esta 
absorção a efeitos de demanda, de estrutura produtiva e de intensidade energética. 
Em seus resultados, eles apontam que as diferenças na absorção energética são 
fortemente influenciadas pela demanda e pela intensidade energética, enquanto 
as diferenças nas estruturas produtivas dos países não representavam uma forte 
influência sobre estas diferenças. 

Ainda, em um país de vasto território como o Brasil, não é suficiente fazer 
uma análise nacional. Tendo isto em vista, diversos trabalhos utilizaram matrizes 
de insumo-produto para avaliar a relação entre consumo de energia elétrica e 
estrutura produtiva sob uma perspectiva regional. 

O trabalho de Perobelli, Mattos e Faria (2007) estuda as relações intersetoriais 
e inter-regionais entre o estado de Minas Gerais e o restante do país, com foco 
na dependência energética. Seus resultados revelam que, para requerimentos 
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inter-regionais, o componente indireto é mais relevante, enquanto para os 
requerimentos intrarregionais, o componente direto é mais relevante para os setores 
de transporte, papel e celulose, ferro e aço e minerais não metálicos. Perobelli et al. 
(2010) chegaram a resultados similares avaliando a dependência energética direta 
e indireta entre cinco regiões brasileiras (Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul e restante do Brasil). 

Um importante desenvolvimento na análise do sistema elétrico brasileiro 
foi o trabalho realizado por Santos (2010), que analisou a distribuição espacial 
das tarifas de energia elétrica por meio de um modelo de equilíbrio geral 
computável, o qual considera como regiões as 27 Unidades Federativas (UFs). 
Como parte de seu trabalho, analisou também os coeficientes de consumo 
de energia elétrica nas grandes regiões brasileiras, tendo sido encontrado, 
como resultado, que as regiões Norte e Nordeste são as que apresentam maior 
intensidade energética. Foi realizada a análise do padrão espacial do produto 
interno bruto (PIB) dos setores eletrointensivos nas UFs e do seu consumo 
de energia elétrica, atribuindo a diferença entre as intensidades energéticas a 
fatores como diversificação energética, diferenciação de produto capaz de gerar 
mais valor adicionado, economias de escala e uso mais eficiente de energia 
elétrica nas regiões do Centro-Sul do país. Esse trabalho destaca, ainda, que a 
possibilidade de substituir energia elétrica por gás natural na indústria é um 
dos fatores determinantes na intensidade de uso de energia elétrica, havendo 
evidências de que esta substituição energética ocorreu no Sudeste brasileiro, 
após disponibilizado e garantido o fornecimento de gás natural.

O trabalho de Santos (2010) representou uma evolução em termos de modelagem 
econômica para o setor elétrico brasileiro. No entanto, ao considerar as UFs como 
unidades geográficas relevantes, diversas ACDEs foram agregadas, de modo que a 
elaboração de um modelo de equilíbrio geral computável que as contemple como 
unidades geográficas relevantes apresentaria um ganho de informação, dado que 
as tarifas de energia elétrica são determinadas por ACDE. 

A elaboração da matriz inter-regional de insumo-produto para as ACDEs 
pode ser considerada como um passo na direção da elaboração desse modelo de 
equilíbrio geral computável. No entanto, este trabalho limita-se a quantificar a 
maior parte da energia elétrica incorporada às exportações brasileiras levando em 
consideração8 a localização de sua produção e da sua cadeia produtiva nas 
58 ACDEs contidas no modelo descrito a seguir. 

8. Quantifica-se parcialmente a energia elétrica incorporada às exportações brasileiras em 2007 ao não se considerar 
a autoprodução.
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2.1 Metodologia

O modelo IIOS-Aneel9 consiste em um modelo inter-regional de insumo-produto 
e sua adoção decorre de sua capacidade de captar bem os efeitos spillover e feedback 
entre as regiões (Miller e Blair, 1985). Qualquer elevação ou queda da produção 
em uma região, motivada por variação na demanda final, afeta não apenas aquela 
região, mas todas as outras regiões que produzem os insumos que esta região utiliza. 
O modelo utilizado neste artigo possui 58 regiões, relativas às ACDEs,10 e quinze 
setores produtivos. Esquematicamente, a matriz Z representa os fluxos de consumo 
intermediário entre todos os setores, bem como entre todas as regiões, sendo uma 
matriz quadrada de dimensão 870 x 870.

O vetor de produção final, X, consequentemente, terá dimensão 870 x 1:

A demanda final (Y), por sua vez, é composta pelo consumo das famílias 
(C), pelo investimento (I), pelo consumo do governo (G) e pelas exportações (E), 
sendo representada como:

Y = C + I + G + E. (1)

Efeito inicial das exportações = E.

Como o foco deste artigo é a demanda final externa, os componentes relativos 
à absorção doméstica foram agregados:

V = C + I + G, (2)

9. IIOS-Aneel = interregional input-output system (IIOS) for the concession areas of Aneel.
10. Ver classificação regional no apêndice A deste artigo. Os detalhes dos procedimentos metodológicos utilizados para a geração 
do sistema inter-regional de insumo-produto podem ser encontrados em Haddad e Marques (2012) e Marques (2012).
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de modo que:

(3)

em que: 

É possível elaborar uma matriz de coeficientes setoriais e regionais, denominada 
matriz A, cujos elementos são calculados a partir dos elementos da matriz Z e do 
vetor X, conforme o critério a seguir:

a) caso o coeficiente represente o fluxo entre setores i e j dentro de uma 

mesma região: ;

b) caso o coeficiente represente o fluxo entre setores i e j entre regiões 

diferentes: .

A matriz A pode, então, ser representada desta forma:

Como a matriz A possui os coeficientes de produção, obtém-se o efeito direto 
das exportações ao se pré-multiplicar o vetor E pela matriz A:

Efeito direto de E = AE.

É possível, ainda, determinar a produção final a partir dessas matrizes e 
desses vetores:

X = Ax + Y. (4)
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Rearranjando, chega-se à identidade de Leontief, em que é possível estabelecer 
a produção final a partir da demanda final e dos coeficientes que caracterizam a 
estrutura produtiva:

X = (I - A)-1Y. (5)

Para efeito de simplificação:

B = (I - A)-1. (6)

, onde .

Assim sendo, é possível decompor a produção de acordo com os componentes 
da demanda final:

X = BV + BE. (7)

Obtemos, assim, a parcela da produção gerada pelas exportações, denominada 
efeito total das exportações:

Efeito total de E = BE.

Calculamos, então, o efeito indireto subtraindo o efeito direto e inicial do 
efeito total:

Efeito indireto de E = Efeito toal de E – Efeito direto de E – Efeito inicial de E.

Para transformar esses efeitos de valores monetários para consumo de energia 
elétrica em unidades físicas, pré-multiplica-se o vetor desejado por uma matriz 
diagonal de coeficientes de consumo de energia elétrica G:

, onde .

Tais coeficientes refletem, em cada região, por setor, o quanto de energia elétrica 
é consumido, em unidades físicas, para a produção de uma unidade monetária. 
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Assim, ao pré-multiplicar essa matriz pelos vetores em unidades monetárias obtém-
se a quantidade de energia elétrica consumida em unidades físicas.

Dessa forma, pré-multiplicando-se a matriz diagonal G pelos efeitos inicial, 
direto, indireto e total definidos anteriormente, é possível estabelecer quais os 
consumos de energia elétrica inicial, total, direto e indireto incorporados às 
exportações brasileiras, bem como mapear onde estes consumos se realizam. 

Consumo de energia elétrica inicial incorporado às exportações = GE.

Consumo de energia elétrica total incorporado às exportações = GBE.

Consumo de energia elétrica direto incorporado às exportações = GAE.

Consumo de energia elétrica indireto incorporado às exportações = GBE - GAE - GE.

No que se segue, discutiremos os procedimentos utilizados na estimação da 
matriz G e, em seguida, utilizaremos o sistema de informações desenvolvido no 
âmbito deste trabalho para um estudo exploratório dos valores de consumos de 
energia elétrica inicial, direto, indireto e total nas ACDEs.11

3 ORGANIZAÇÃO DOS DADOS DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA

3.1 O Balanço Energético Nacional (BEN)

O Balanço Energético Nacional (BEN) é produzido no Brasil desde 1976 e apresenta 
a contabilidade de toda oferta e consumo de energia elétrica no país, bem como 
dos processos de conversão energética e do comércio exterior de energia elétrica.  
O balanço contempla, além de energia elétrica, foco deste artigo, petróleo, derivados 
de petróleo e biocombustíveis.

O Ministério de Minas e Energia (MME) era responsável pela produção do 
balanço até o ano de 2004, quando foi criada a Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), que assumiu a responsabilidade por sua elaboração. A EPE passou, a partir 
de 2005, a publicar o BEN, assim como os planos de médio e longo prazos para 
estruturação do setor.12 

11. A descrição da matriz inter-regional de insumo-produto encontra-se em Haddad e Marques (2012).
12. Plano Decenal de Energia (PDE), com planejamento para dez anos, e Plano Nacional de Energia (PNE), com 
planejamento para trinta anos.
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A abertura setorial encontrada no BEN é estabelecida a partir do código de 
atividades da Receita Federal.13 Por esta abertura ser realizada após o recebimento 
dos dados pela EPE e não estar de acordo com a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), não é possível garantir a consistência dos dados setoriais 
para uma unidade espacial menor do que a nacional. 

Para possibilitar maior abertura dos dados, em 23/11/2010 foi aprovada 
pela Aneel a Resolução Normativa Aneel no 418, a qual impõe às distribuidoras 
a classificação dos consumidores de acordo com a CNAE e o fornecimento de tal 
informação à Aneel (Aneel, 2010). 

Com isso, espera-se que seja possível maior desagregação espacial e setorial 
mantendo a consistência dos dados, o que é um passo fundamental para melhorar 
o planejamento do setor elétrico no Brasil. 

3.2 Determinação dos setores eletrointensivos

Os dados do BEN, por serem os de maior abertura setorial, foram utilizados para 
estabelecer quais são os setores eletrointensivos na economia brasileira. Por não 
haver consenso na literatura sobre a determinação de setores eletrointensivos, foram 
consideradas algumas informações do estudo e definido um critério próprio para 
determinação dos setores eletrointensivos.

Bermann (2004) considera como atividades industriais eletrointensivas 
as indústrias de cimento, ferro-gusa e aço, ferroligas, não ferrosos e outros da 
metalurgia, química, papel e celulose. Ele as define como setores produtivos que 
se caracterizam por consumir uma quantidade muito grande de energia elétrica 
para cada unidade física produzida. Santos (2010) considera como setores 
eletrointensivos aqueles cujos custos com insumos de energia elétrica superem 
5% do custo total, e cujos custos de energia elétrica superem 2% do custo 
total, sendo estes setores mineração, têxteis, papel e celulose, química, cimento, 
siderurgia e metalurgia de não ferrosos.

Neste trabalho, foi feita a opção por determinar como setores eletrointensivos 
aqueles cujo coeficiente de consumo de energia elétrica é maior que 95 KWh/VBP 
em milhões, sendo estes os setores de mineração e pelotização; papel e celulose; 
química; minerais não metálicos; ferro-gusa e aço; ferroligas; não ferrosos e outros 
metálicos. A utilização desse critério de corte arbitrário, a partir de dados utilizados 
neste artigo, garante que o conjunto de setores eletrointensivos seja comparável ao 
de outros estudos. A tabela 1 apresenta esses cálculos.

13. Portarias nos 907, de 28 de agosto de 1989, e 962, de 29 de dezembro de 1987 – Diário Oficial da União de 
31/12/1987, seção I (Brasil, 1987; 1989).
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TABELA 1
Determinação dos setores eletrointensivos

Setor
Consumo de energia –  

E (KWh)
Valor bruto da produção –  

VBP (R$ milhões)
E/VBP

Agropecuário 17.538.040,00 227.105,30 77,22

Mineração e pelotização 10.792.640,00 43.795,90 246,43

Alimentos e bebidas 22.399.380,00 304.612,21 73,53

Têxtil 7.966.550,00 98.921,55 80,53

Papel e celulose 16.584.380,00 77.200,31 214,82

Eletricidade 14.131,37 150.829,13 0,09

Energético 17.256.418,63 239.159,07 72,15

Química 23.085.550,00 239.592,57 96,35

Minerais não metálicos (cimento + cerâmica) 7.617.650,00 40.315,32 188,95

Ferro-gusa e aço + ferroligas 27.039.750,00 142.270,21 190,06

Não ferrosos e outros metálicos 38.064.990,00 39.685,42 959,17

Outras indústrias 39.100.060,00 657.708,59 59,45

Transportes 1.570.050,00 209.671,89 7,49

Serviços (comercial) 58.545.420,00 1.600.900,16 36,57

Público 33.727.000,00 540.503,37 62,40

Elaboração dos autores.

3.3 Dados do anuário estatístico da EPE 

A EPE divulgou, em 2011, o primeiro Anuário Estatístico de Energia Elétrica, doravante 
referido apenas como anuário. Neste anuário foram apresentados, pela primeira vez, 
dados de consumo de energia elétrica de 2006 a 2010, por UF e classe de consumo. 
As classes de consumo disponíveis são: residencial, industrial, comercial, rural, poder 
público, iluminação pública, serviço público e consumo próprio.14

3.4  Dados da Aneel e do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica (Proinfa)

Foram obtidos, junto à Aneel, os dados de consumo de energia elétrica para 
consumidores cativos, fornecidos por cada distribuidora para elaboração da tarifa 
de energia elétrica para o ano de 2007. Estes dados foram fornecidos com a seguinte 
classificação setorial:15 comercial, serviços e outras, consumo próprio, iluminação 
pública, industrial, poder público, residencial, rural, rural irrigante, rural aquicultor 
e serviço público (água, esgoto e saneamento).

14. Quando questionada sobre a possibilidade de abertura dos dados estaduais para os setores apresentados no BEN, 
a EPE afirmou que houve uma tentativa de obter esta abertura setorial para os dados estaduais, mas os resultados não 
foram consistentes e, portanto, não foram publicados. 
15. Observe que essa classificação setorial difere-se da que utilizamos no modelo de insumo-produto.
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Os dados dos consumidores livres ligados às distribuidoras e os dados referentes 
ao consumo dos consumidores livres ligados às transmissoras foram obtidos no 
anexo da nota técnica do Proinfa (Aneel, 2007). 

O Proinfa é um programa financiado por todos os consumidores de energia 
elétrica, em cotas estabelecidas de forma proporcional ao seu consumo. No anexo 
da nota técnica do Proinfa de 2007 (Aneel, 2007) foi disponibilizado o consumo 
de energia elétrica de cada consumidor livre relativo ao período de agosto 2006 
a julho de 2007. 

Ressalta-se, mais uma vez, que não havia disponibilidade de dados desagregados 
sobre autoprodução. 

3.5 Tratamento dos dados de consumo de energia elétrica

Como sugerido na exposição anterior, a obtenção dos dados setoriais de consumo 
de energia elétrica para as ACDEs exigiu pesquisa exaustiva e contato com todos 
os órgãos detentores de dados de consumo de energia elétrica.

O maior problema consistia no fato de que os dados de maior abertura setorial 
estavam disponíveis apenas em nível nacional, enquanto os dados de maior abertura 
espacial encontravam-se muito agregados setorialmente, gerando prejuízo à análise, 
principalmente por manter todo o setor industrial agregado. 

Para resolver esse problema, foram adotados os seguintes passos, conforme 
descritos a seguir.

1) Os dados de consumidores cativos da Aneel e de consumidores livres do 
Proinfa foram agregados setorialmente por distribuidora.16

2) Os dados agregados no item 1 foram utilizados apenas para estabelecer 
coeficientes e distribuir os dados estaduais do anuário estatístico para 
os estados que possuem mais de uma distribuidora em seu território. 
Isto é, os dados de consumo das UFs que possuem apenas uma 
distribuidora foram atribuídos diretamente a esta distribuidora. Para as 
outras distribuidoras, que compartilham uma UF, os dados do anuário 
foram distribuídos de acordo com a proporção de cada distribuidora 
na UF, sendo esta a proporção obtida a partir dos dados do item 1. 
Deste modo, foi obtido o consumo de energia elétrica por distribuidora 
1 (Ceed 1), na abertura espacial desejada e com dados consistentes, 
embora ainda muito agregados setorialmente. 

16. As distribuidoras RS Cooperativa e SC Cooperativa não possuíam dados desagregados na Aneel nem no Proinfa, 
estando agregadas à RGE e à Celesc, respectivamente. 
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3) Foi elaborado um coeficiente setorial nacional de consumo de energia 
elétrica, dividindo-se o consumo em GWh do BEN pelo valor bruto da 
produção (VBP) setorial nacional, em milhões de reais.

4) O coeficiente setorial nacional foi multiplicado pelo VBP em milhões 
de reais de cada distribuidora, obtido na matriz inter-regional de 
insumo-produto construída, obtendo-se o consumo de energia elétrica 
por distribuidora 2 (Ceed 2).17

5) O Ceed 2 é utilizado, então, como coeficiente para abertura dos dados 
Ceed 1. Assim, foram obtidos os dados de consumo de energia elétrica 
nas aberturas espacial e setorial desejadas.

6)  O consumo obtido no item 5 foi dividido pelo valor bruto da produção 
setorial de cada ACDE, gerando o coeficiente de consumo final.

7) Foi analisada, por fim, a consistência dos coeficientes encontrados.

O estudo da dispersão desses coeficientes indicou algumas anomalias, conforme 
descritas a seguir.

1) Na distribuidora Cerr, o coeficiente de consumo de energia elétrica 
para serviços e outros era de 0,63 GWh/VBP em milhões, muito acima 
da média para esse setor. Como o setor serviços é uma agregação dos 
setores de serviços, serviços públicos, público e eletricidade, não há 
nenhuma explicação em termos de estrutura produtiva que justifique 
um coeficiente tão alto. Desta forma, essa anomalia foi atribuída a 
erros de medida nos dados. Sendo assim, foi atribuído a este setor, 
nesta distribuidora, o coeficiente médio deste setor em todas as 
distribuidoras da região Norte, ponderado pelo consumo e pelo VBP 
de cada distribuidora. O valor final atribuído foi de 0,049 GWh/VBP 
em milhões.18

2) Na distribuidora EBO, o coeficiente de consumo de energia elétrica 
para o setor agropecuário era de 0,38 GWh/VBP em milhões, muito 
acima da média deste setor. Utilizando os dados da Aneel, nos quais 
há uma abertura entre rural irrigante e rural, podemos notar que o 
consumo desta distribuidora não era mais concentrado em atividades 
de irrigação e, portanto, atribuímos essa diferença a erros de medida. 
Foi então realizada uma média dos coeficientes, neste setor, com a EPB, 
outra distribuidora do estado da Paraíba, sendo o coeficiente final igual 
a 0,11 GWh/VBP em milhões.

17. O Ceed 1 da RGE e da Celesc são utilizados, respectivamente, para a RS Cooperativa e para a SC Cooperativa.
18. Para se garantir a consistência de agregação setorial e regional, os coeficientes de consumo setorial em cada região 
tiveram que ser devidamente reescalonados, quando necessário.
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Os resultados para os valores dos coeficientes de consumo de energia elétrica 
utilizados neste trabalho são apresentados no gráfico 1.

GRÁFICO 1
Coeficientes de consumo de energia elétrica setorial por ACDE 
(GWh/VBP, em milhões)

1A – Coeficientes por ACDE: grupo 1
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1B – Coeficientes por ACDE: grupo 2
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1C – Coeficientes por ACDE: grupo 3
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1D – Coeficientes por ACDE: grupo 4
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1E – Coeficientes por ACDE: grupo 5
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1F – Coeficientes por ACDE: grupo 6 
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1G – Coeficientes por ACDE: grupo 7
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1H – Coeficientes por ACDE: grupo 8 
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1I – Coeficientes por ACDE: grupo 9
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1J – Coeficientes por ACDE: grupo 10 
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4 RESULTADOS

Esta seção apresenta os resultados obtidos, começando pelos consumos de energia 
elétrica inicial, direto, indireto e total das exportações por ACDE com todos 
os setores agregados. Em seguida são analisados os fatores que influenciam este 
consumo, como valor das exportações setoriais, pautas de exportação das ACDEs 
e coeficientes de consumo de energia elétrica por valor da produção. É analisado 
também em maior detalhe o consumo de energia elétrica das exportações dos 
setores industriais eletrointensivo e não eletrointensivo. Finalmente, é feita uma 
comparação dos resultados agregados das exportações com resultados para o consumo 
de energia elétrica incorporado aos componentes de demanda final destinados ao 
mercado doméstico.

4.1 Consumo total de energia derivado das exportações

As tabelas 2 e 3 apresentam as estimativas da decomposição do consumo total de 
energia elétrica incorporado às exportações setoriais brasileiras.

TABELA 2
Decomposição do consumo de energia elétrica das exportações setoriais

Setores
Inicial Direto Indireto Total

GWh (%) GWh (%) GWh (%) GWh (%)

Agropecuário 1.048,92 48,24 601,89 27,68 523,47 24,08 2.174,28 100,00

Energético 2.819,66 59,46 1.091,28 23,01 831,30 17,53 4.742,24 100,00

Mineração 1.710,40 52,94 932,36 28,86 587,86 18,20 3.230,61 100,00

Não eletrointensivo 5.397,09 38,09 4.684,35 33,06 4.088,18 28,85 14.169,63 100,00

Eletrointensivo 19.064,03 74,83 4.078,94 16,01 2.334,49 9,16 25.477,46 100,00

Serviços e outros 1.974,68 49,77 1.065,79 26,86 927,22 23,37 3.967,69 100,00

Total 32.014,78 59,55 12.454,61 23,17 9.292,52 17,28 53.761,91 100,00

Elaboração dos autores.

Segundo o BEN de 2008, o consumo de energia elétrica total em 2007 foi de 
412.130,00 GWh, de modo que o consumo incorporado às exportações brasileiras 
nesse ano (53.761,91 GWh) foi equivalente a 13,04% de todo o consumo de 
energia elétrica do país. 

Desses 53.761,91 GWh, cerca de 60% referem-se ao consumo inicial das 
exportações, isto é, à quantidade de energia elétrica incorporada no setor exportador, 
sem contar a energia elétrica incorporada aos insumos. O consumo direto, referente 
à energia elétrica aplicada na produção dos insumos diretos necessários para a 
produção dos bens e serviços exportados, equivale a 23,17% do total, enquanto  
a energia elétrica incorporada aos insumos indiretos corresponde a 17,28%. 
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Entre os setores analisados, o setor industrial eletrointensivo apresenta maior 
consumo de energia elétrica relacionado às exportações: 25.447,46 GWh, dos 
quais 74,83% são consumo inicial das exportações, sendo os 25,17% restantes 
consumos direto e indireto.

O setor industrial não eletrointensivo é o que apresenta o segundo maior 
consumo de energia elétrica incorporado às suas exportações, o equivalente a 
14.169,63 GWh, sendo que as contribuições dos consumos inicial, direto e indireto 
são relativamente similares, como pode ser verificado na tabela 2.

TABELA 3
Decomposição do consumo de energia elétrica das exportações setoriais
(Em % setorial)

Setores Inicial Direto Indireto Total

Agropecuário 3,28 4,83 5,63 4,04

Energético 8,81 8,76 8,95 8,82

Mineração 5,34 7,49 6,33 6,01

Não eletrointensivo 16,86 37,61 43,99 26,36

Eletrointensivo 59,55 32,75 25,12 47,39

Serviços e outros 6,17 8,56 9,98 7,38

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Elaboração dos autores.

Fica evidenciado, na tabela 3, que os setores eletrointensivo e não eletrointensivo 
são responsáveis por cerca de 70% do consumo de energia elétrica em todos os 
níveis: inicial, direto, indireto e total. No entanto, pode-se perceber que o consumo 
de energia elétrica inicial incorporado às exportações do setor eletrointensivo é 
maior do que o consumo direto, que é maior do que o consumo indireto. Isto 
indica que as exportações do setor eletrointensivo consomem relativamente menos 
energia elétrica em suas etapas finais de produção.

O consumo de energia elétrica, associado às exportações do setor não 
eletrointensivo, no entanto, apresenta comportamento contrário, sendo sua participação 
no consumo indireto maior do que no consumo direto, que é ainda maior do que 
sua participação no consumo inicial. Isso indica que o consumo incorporado por 
meio da cadeia produtiva das exportações do setor não eletrointensivo é importante 
e que o conteúdo de energia elétrica das suas exportações deve-se consideravelmente 
à energia elétrica utilizada na produção de seus insumos.19

A figura 1 mostra o consumo de energia elétrica ligado às exportações nas 
ACDEs, com todos os setores agregados.

19. É importante destacar que o consumo inicial setorial é relativo somente ao seu setor de origem, enquanto os 
consumos direto e indireto podem ser relativos a quaisquer setores acionados por estes por meio da cadeia produtiva.
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FIGURA 1 
Consumo de energia elétrica das exportações por ACDE 
(Em GWh)

1A – Inicial

100 ou menos

E

101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais

1B – Direto

100 ou menos

AE

101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais
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1C – Indireto

100 ou menos

Indireto E

101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais

1D – Total

100 ou menos

BE

101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais

Elaboração dos autores.
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).



171
Consumo de Energia Elétrica das Exportações Brasileiras:  
uma análise sistêmica por área de concessão de distribuição

Pode-se perceber que o consumo inicial é notadamente alto na Celpa, 
distribuidora localizada no estado do Pará, e na Cemar, localizada no estado 
do Maranhão, enquanto os consumos direto e indireto são mais difusos, 
acionando ACDEs em todas as regiões do país. O alto consumo inicial 
nestas ACDEs é um primeiro indício de que as suas exportações devem ser 
compostas de produtos eletrointensivos, dado que estes são os que apresentam 
alto consumo inicial.

O consumo de energia elétrica das exportações em uma ACDE depende 
basicamente de quatro fatores:

1) O valor total de produção dessa ACDE destinado às exportações.

2) Os setores cuja produção compõe as exportações totais das ACDEs.

3) A intensidade energética desses setores.

4) Os diferenciais de intensidade energética de um mesmo setor entre 
ACDEs.

O volume total de produção influencia o consumo de energia elétrica 
diretamente: quanto maior for a quantidade produzida, mais energia elétrica deverá 
ser consumida. O segundo fator contempla o fato de que, se as exportações totais 
de uma ACDE são compostas por setores que gastam mais eletricidade por valor 
produzido, o consumo de energia elétrica incorporado às exportações desta ACDE 
será maior. O terceiro fator quantifica as diferenças de intensidade energética entre 
os setores que compõem as exportações das ACDEs. O último fator explicita que, 
em um mesmo setor, diferentes tecnologias de produção geram maior ou menor 
consumo de energia elétrica, isto é, são mais ou menos eficientes em termos de 
consumo energético.

Para melhor compreender essa distribuição do consumo de energia elétrica 
das exportações, é necessário compreender a influência de cada um dos quatro 
fatores citados anteriormente em cada ACDE. 

4.2 Exportações nacionais

A figura 2 apresenta a distribuição espacial da produção, em milhões de reais, 
considerando todos os efeitos ao longo da cadeia produtiva das exportações brasileiras.
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FIGURA 2 
Valor da produção das exportações (inicial e total) nas ACDEs 
(Em R$ milhões)
1A – Inicial

E (milhões R$)

1.000 ou menos 1.001-5.000 5.001-10.000 10.001-20.000 20.001-40.000 40.001 ou mais

1B – Total

BE

1.000 ou menos 1.001-5.000 5.001-10.000 10.001-20.000 20.001-40.000 40.001 ou mais

Elaboração dos autores.
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).
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Nota-se que, em termos de valor exportado, as ACDEs localizadas no Sudeste 
e no Sul do país predominam, tanto em valor inicial quanto em valor total, com as 
exceções marcantes da Coelba e da Celpa. As quinze ACDEs que apresentam maior 
valor da produção destinado às exportações iniciais são as mesmas que apresentam 
maior valor da produção destinado às exportações totais, com algumas variações na 
classificação sob um critério ou outro. A tabela 4 apresenta estas quinze ACDEs, 
os valores incorporados às exportações e o quanto estes valores representam no 
total exportado.

TABELA 4
Quinze ACDEs com maior valor da produção incorporado às exportações e macrorregião 
de atuação

Macrorregião Distribuidora E E (%) BE BE (%)

Sudeste

Cemig 39.006,18 13,98 69.036,94 13,66

Eletropaulo 36.690,69 13,15 69.831,25 13,82

CPFL Paulista 28.800,28 10,32 53.070,29 10,50

Ampla 22.733,35 8,15 40.486,56 8,01

Bandeirante 20.707,01 7,42 33.582,75 6,65

Light 9.828,32 3,52 25.007,82 4,95

CPFL Piratininga 13.953,30 5,00 27.488,51 5,44

Escelsa 13.774,17 4,94 22.216,37 4,40

Sul

Copel 16.840,56 6,03 31.099,20 6,15

AES Sul 14.027,61 5,03 27.152,87 5,37

Celesc 11.977,15 4,29 23.340,97 4,62

Cocel 8.517,15 3,05 16.797,76 3,32

Norte Celpa 15.627,54 5,60 21.848,64 4,32

Nordeste Coelba 14.635,13 5,24 26.863,75 5,32

Centro-Oeste Cemat 11.989,41 4,30 17.550,70 3,47

Total (15 maiores) 279.107,85 100,00 505.374,38 100,00

Elaboração dos autores.

É importante mencionar que essas quinze ACDEs representam 83,51% do 
valor inicial das exportações e 82,60% do valor total, indicando uma concentração 
em termos de valor exportado. Nota-se, ainda, que as oito primeiras ACDEs 
localizam-se na região Sudeste, enquanto das sete restantes, quatro localizam-se 
na região Sul, e as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste contam, cada uma, 
com apenas uma representante. Isto é um indício de que o consumo de energia 
elétrica incorporado às exportações das ACDEs localizadas no Sul e no Sudeste 
brasileiro pode ser fortemente influenciado pelo primeiro fator, o valor da produção 
destinada às exportações. Verifica-se, ainda, que este fator, isoladamente, não é capaz 
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de explicar o padrão do consumo de energia elétrica incorporado às exportações, 
já que a Celpa e a Cemar, que são as maiores consumidoras, não apresentam os 
maiores valores de exportação. Desta forma, é realizada, em seguida, a análise dos 
outros fatores.

O segundo fator, referente à composição setorial das exportações totais de 
cada ACDE, pode ser analisado verificando-se o percentual da produção setorial 
incorporado às exportações vis-à-vis o percentual destinado ao consumo interno. 
Esta análise revelou alguns setores, em algumas ACDEs, que destinam grande parte 
de sua produção às exportações, seja diretamente, seja servindo como insumos para 
produtos posteriormente exportados. Entre estes, destacam-se:

• na Celpa, os setores de mineração, não ferrosos e ferro e aço destinam 
às exportações, respectivamente, 80,75%, 64,56% e 92,02% de sua 
produção;

• na CEA, 68,34% da produção de não ferrosos compõe as exportações totais; 

• na Cemar, 86,76% da produção do setor mineração e 98,22% da 
produção do setor não ferrosos são incorporadas às exportações;

• na ESE, 70,02% da produção do setor de mineração é parte das 
exportações;

• na Sulgipe, 73,09% da produção do setor de mineração compõe 
as exportações;

• a área de concessão da distribuidora Coelba apresenta exportação de 
80,78% de sua produção de não ferrosos;

• a área de concessão da distribuidora Cemig exporta, direta e 
indiretamente, 66,53% e 58,67% da sua produção de mineração e não 
ferrosos, respectivamente; 

• a área de concessão da distribuidora Dempec exporta 71,68% e 64,60% 
da produção de seus setores química e não ferrosos, respectivamente; 

• a área de concessão da distribuidora Escelsa exporta 91,52% da 
produção do setor mineração, 69,75% da produção do setor papel e 
celulose e 53,81 da sua produção do setor não metálico;

• a área de concessão da distribuidora ELFSM exporta 50,71%, 87,88% 
e 60,03% da sua produção dos setores agropecuária, mineração e não 
metálicos, respectivamente;

• a área de concessão da distribuidora Eletropaulo exporta 50,01% de sua 
produção de não ferrosos;
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• a área de concessão da distribuidora Bandeirante exporta, direta e 
indiretamente, 50,25% de sua produção de não ferrosos;

• a área de concessão da distribuidora CPFL Piratininga exporta 53,90% 
da sua produção de não ferrosos;

• a área de concessão da distribuidora Celesc exporta 51,77% de seu setor 
de mineração; 

• a área de concessão da distribuidora Enersul exporta 59,45% de sua 
produção do setor de mineração;

• a área de concessão da distribuidora Cemat exporta 41,67% de sua 
produção agropecuária e 54,97% de sua produção de não ferrosos. 

Nota-se, nessa análise, que grande parte dos setores cuja produção é destinada 
quase que completamente à exportação são setores eletrointensivos, como mineração, 
não ferrosos, papel e celulose e indústria química. Isto é uma indicação de que a 
produção destinada às exportações brasileiras pode ser mais eletrointensiva do que 
a produção destinada ao consumo interno. Isto, no entanto, só pode ser avaliado 
após a análise dos outros dois fatores, isto é, a diferença de intensidade energética 
entre os setores e a diferença de intensidade energética de um mesmo setor em 
localidades diferentes. A próxima subseção destina-se a esta análise a partir dos 
coeficientes de consumo de energia elétrica calculados na seção 3.

4.3 Análise dos coeficientes de consumo de energia elétrica

Foram analisados, neste trabalho, os coeficientes de consumo de energia elétrica 
setoriais para as macrorregiões e, embora tenha sido utilizada uma metodologia 
diferente da utilizada por Santos (2010) na formulação destes coeficientes, os 
resultados encontrados são semelhantes, isto é, maior intensidade energética média 
nas regiões Norte e Nordeste. A tabela 5 apresenta os coeficientes de consumo 
de energia elétrica por setores agregados das macrorregiões brasileiras que foram 
calculados de acordo com a metodologia exposta anteriormente. 

TABELA 5 
Coeficientes médios de consumo de energia elétrica 
(GWh/VBP, em milhões)

Média dos coeficientes 
das grandes regiões

Agropecuário Energético Mineração
Não 

eletrointensivo
Eletrointensivo

Serviços e 
outros

Norte 0,03 0,22 0,06 0,05 0,37 0,04

Nordeste 0,12 0,28 0,08 0,10 0,52 0,03

Sudeste 0,06 0,10 0,03 0,02 0,07 0,03

Sul 0,06 0,18 0,05 0,05 0,12 0,03

Centro-Oeste 0,07 0,14 0,04 0,03 0,08 0,03

Elaboração dos autores.
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Nota-se que a região Nordeste apresenta coeficientes de consumo de energia 
elétrica superiores aos das outras regiões em todos os setores, exceto serviços e 
outros, no qual se aproxima das outras regiões. O setor de serviços e outros é o 
que apresenta menor variabilidade entre as regiões, o que pode ser atribuído à 
composição de seu consumo, relativo a fatores como iluminação, uso de aparelhos 
eletrônicos e funcionamento de ar-condicionado, cujo consumo de energia elétrica 
não varia significativamente entre as regiões.

A região Norte, entretanto, apresenta um coeficiente baixo no setor agropecuário 
e coeficientes similares aos do restante do país nos setores mineração, não 
eletrointensivo e serviços e outros, sendo que os únicos setores que se destacam 
por estar muito acima da média do país são os setores energético e eletrointensivo.

Os altos coeficientes do setor eletrointensivo no Nordeste e no Norte, 
entretanto, são muito influenciados pelos coeficientes da Celpa e da Cemar. Ao 
calcular os coeficientes dessas regiões sem considerar essas duas ACDEs, o consumo 
eletrointensivo, por exemplo, é igual a 0,11 GWh/VBP em milhões nas duas regiões, 
um valor menor do que o coeficiente da região Sul. Esse resultado é uma indicação 
de que pode haver um viés de composição produtiva destas duas ACDEs, tirando 
um pouco a força do argumento de que as regiões Norte e Nordeste apresentam 
consumo mais eletrointensivo por conta de uso menos eficiente de energia elétrica.

Para determinar se há viés de composição produtiva nessas ACDEs, é realizada 
a análise dos coeficientes de consumo de energia elétrica na forma setorial mais 
desagregada possível. Apesar de todos os coeficientes de consumo de energia elétrica 
dos setores industriais destas ACDEs serem levemente superiores aos das outras, o 
setor de não ferrosos destaca-se, pois apresenta os maiores coeficientes de todos os 
setores em todas as ACDEs do país: 2,42 GWh/VBP na Celpa e 4,16 GWh/VBP 
na Cemar. Infelizmente o nível de agregação setorial dos dados não nos permite 
determinar se este coeficiente é alto por conta de tecnologia de produção menos 
eficiente, por conta da composição setorial destas ACDEs ou por uma combinação 
desses dois fatores.20

No entanto, a Cemar e a Celpa são conhecidas áreas de produção de alumínio, 
um dos processos produtivos que consomem a maior quantidade de energia 
elétrica por valor produzido. A produção de alumínio, no entanto, está agregada 
à produção de outros metais não ferrosos, a qual demanda menos energia elétrica 
por valor da produção, de modo que não é possível afirmar com certeza que esses 
altos coeficientes são resultado apenas desse fator. 

20. É necessário considerar a possibilidade de que os coeficientes de consumo de energia elétrica nessas ACDEs 
sejam superiores aos demais por conta da sua carência na distribuição constante de gás natural para a produção 
industrial, principalmente frente à relativa facilidade de acesso a esse insumo energético em ACDEs localizadas nas 
regiões Sudeste e Sul do país. A questão da possível substituição enérgica poderia ser mais bem investigada a partir de 
informações detalhadas sobre consumo de energia elétrica ao longo do tempo, o que foge ao escopo deste trabalho.
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Quando os dados de consumo de energia elétrica passarem a ser disponibilizados 
com a classificação das atividades de acordo com a CNAE, seguindo a Resolução 
no 418 da Aneel, será possível realizar essa análise com maior desagregação 
setorial, o que permitirá inferências mais precisas sobre as tecnologias de produção 
dessas ACDEs (Aneel, 2010). Por ora, cabe-nos respaldar a análise nos valores 
levantados neste trabalho, cuja metodologia utilizada procurou maximizar o uso 
das informações disponíveis.

Como demonstrado no início do capítulo e corroborado pela análise realizada 
até o momento, os setores industriais eletrointensivo e não eletrointensivo são os 
mais importantes para compreender o consumo de energia elétrica incorporado às 
exportações. Não apenas as exportações destes setores desencadeiam 73,75% do 
consumo de energia elétrica incorporado às exportações totais, mas apresentam grandes 
percentuais de produção destinada às exportações comparados aos percentuais da 
produção destinada à absorção interna. Caracterizada a relevância destes setores para o 
objeto de estudo deste trabalho, a próxima subseção analisa-os mais detalhadamente, 
verificando os padrões que emergem no consumo de energia elétrica incorporado 
às suas exportações iniciais, bem como seus consumos direto e indireto. 

4.4  Consumo de energia elétrica incorporado às exportações dos setores 
industriais nas ACDEs

A figura 3 apresenta o consumo de energia elétrica incorporado às exportações 
do setor industrial eletrointensivo, decompondo as contribuições específicas de 
diferentes etapas da cadeia produtiva. 

Verifica-se que o alto consumo de energia elétrica incorporado às exportações 
das ACDEs Cemar e Celpa é explicado pelo grande consumo inicial do setor 
eletrointensivo, o que seria compatível com a noção de que a produção de não 
ferrosos, em especial alumínio, estaria influenciando os altos coeficientes de 
consumo nessas regiões. 

A CPFL Piratininga, que atende à microrregião de Campinas, apresenta 
um grande consumo inicial de energia elétrica das exportações no setor de 
eletrointensivos, o que decorre da grande produção dos setores de ferro e aço, 
não ferrosos e indústria química, apresentando, também, grandes percentuais de 
exportação da produção destes setores. 

Pode-se perceber que, ao contrário do consumo inicial, concentrado nas 
três ACDEs descritas anteriormente, o consumo de energia elétrica incorporado 
às exportações de eletrointensivos por meio dos elos da cadeia produtiva é mais 
disperso entre as ACDEs. A tabela 6 indica os consumos setoriais direto e indireto de 
energia elétrica das exportações do setor eletrointensivo para o Brasil como um todo.
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TABELA 6
Consumos setoriais de energia elétrica inicial, direto e indireto incorporados às 
exportações do setor eletrointensivo

Inicial Direto Indireto Total Total (%)

Agropecuário 0 46 60 106 0,42

Energético 0 280 506 786 3,08

Mineração 0 205 82 287 1,13

Não eletrointensivo 0 70 111 181 0,71

Eletrointensivo 19.064 3.250 1.328 23.642 92,80

Serviços e outros 0 228 248 476 1,87

Elaboração dos autores.

FIGURA 3
Consumo de energia elétrica incorporado às exportações do setor eletrointensivo 
(Em GWh)

3A – Inicial

E Eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais
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3B – Direto

AE Eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais

3C – Indireto

Indireto eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais
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3D – Total

BE Eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais

Elaboração dos autores.
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

Pode-se perceber que o setor mais acionado em termos de consumo de 
energia elétrica é o próprio setor eletrointensivo, o qual é responsável por 92,80% 
do consumo total incorporado às suas exportações, sendo que os consumos 
direto e indireto incorporados por meio dos insumos advindos de outros setores 
são responsáveis somente por 7,20% do consumo total de energia elétrica das 
exportações do setor eletrointensivo.

A figura 4 apresenta os consumos de energia elétrica inicial, direto, indireto 
e total das exportações do setor industrial não eletrointensivo. 

Os setores industriais não eletrointensivos diferem do setor eletrointensivo 
em suas características produtivas, pois são compostos por setores que agregam 
relativamente mais valor em sua produção e apresentam maior complexidade 
produtiva, entre eles os setores têxtil, alimentos e bebidas, automobilístico e 
máquinas e equipamentos.

O padrão espacial de consumo total de energia elétrica das exportações dos 
produtos não eletrointensivo apresenta certa complementariedade como padrão 
observado no setor eletrointensivo, pois enquanto o primeiro aciona as ACDEs 
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localizadas ao Sul do Brasil, o segundo revela um consumo muito grande na Celpa 
e na Cemar, acionando também a Coelba e a Cemig, distribuidoras de grande 
consumo total que não são evidenciadas no consumo inicial das exportações dos 
setores não eletrointensivos. 

Ainda, o consumo final incorporado às exportações do setor não eletrointensivo 
foi equivalente, em 2007, a um total de 14.169,63 GWh, composto de consumo 
inicial, realizado no setor eletrointensivo, e de consumos direto e indireto 
incorporados por meio da cadeia produtiva desses bens não eletrointensivos 
exportados. Estes consumos direto e indireto podem ter sido realizados no próprio 
setor eletrointensivo, no caso de utilização de insumos do próprio setor, ou podem 
ter sido realizados em outros setores, caso os insumos consumidos tenham sido 
produzidos em outros setores. 

FIGURA 4 
Consumo de energia elétrica incorporado às exportações do setor não eletrointensivo 
(Em GWh)

4A – Inicial

E não eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais
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4B – Direto

AE não eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais

4C – Indireto

Indireto não eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais
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4D – Total

BE não eletrointensivo

100 ou menos 101-600 601-1.200 1.201-2.500 2.501-5.000 5.001 ou mais

Elaboração dos autores.
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

A tabela 7 mostra os consumos de energia elétrica setorial, inicial, direto, 
indireto e total incorporados às exportações do setor industrial não eletrointensivo, 
de modo que é possível traçar em quais setores a energia elétrica incorporada direta 
e indiretamente foi consumida.

TABELA 7
Consumos setoriais de energia elétrica inicial, direto e indireto incorporados às 
exportações do setor não eletrointensivo 
(Em GWh)

Inicial Direto Indireto Total Total (%)

Agropecuário 0 908 374 1.282 9,04

Energético 0 188 676 864 6,10

Mineração 0 18 91 109 0,77

Não eletrointensivo 5.397 1.000 503 6.900 48,69

Eletrointensivo 0 2.260 2.060 4.319 30,48

Serviços e outros 0 311 385 696 4,91

Elaboração dos autores.
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Percebe-se que, do consumo total de energia elétrica incorporado às exportações 
do setor não eletrointensivo, 48,69% foram incorporados pelo próprio setor, o que 
pode ser atribuído em peso ao consumo inicial. Ainda, 30,48% do consumo total 
incorporado às exportações deste setor são referentes a consumos direto e indireto 
realizados no setor eletrointensivo.

Isso significa que o setor eletrointensivo não é apenas responsável por quase 
a totalidade do consumo incorporado às suas próprias exportações, mas também é 
responsável por uma parcela considerável do consumo de energia elétrica incorporado 
às exportações dos setores industriais não eletrointensivos. 

4.5  Consumo de energia elétrica incorporado às exportações dos outros 
setores nas ACDEs

Como o consumo total de energia elétrica incorporado às exportações dos outros 
setores representa menos de 30% do consumo total incorporado às exportações,  
a análise da decomposição destes setores não será detalhada. No entanto, podemos 
citar uma concentração do consumo inicial do setor energético nas ACDEs produtoras 
de petróleo, a saber: Coelba, Light e Ampla. Ainda, o consumo inicial do setor de 
mineração concentra-se na Celpa, com menor destaque nas distribuidoras Cemar 
e Celesc. Além disso, o setor de serviços e outros não apresenta nenhum grande 
destaque espacial, tendo mostrado maior consumo inicial de energia elétrica ligado 
às exportações localizado nas ACDEs de maior área no Sudeste e na Celpa. Por 
fim, o setor de agropecuária apresenta consumo inicial maior nas ACDEs Cemat, 
Celg e Celesc. 

4.6  Comparação do consumo de energia elétrica das exportações e da 
produção para consumo doméstico nas macrorregiões e nas ACDEs

As discussões anteriores revelam que o grande consumo de energia elétrica das 
exportações dá-se no setor eletrointensivo, seja este consumo realizado em setores 
eletrointensivos cuja produção é exportada ou cuja produção intermediária é 
incorporada às exportações de setores não eletrointensivos. 

Isso constitui uma indicação de que as exportações brasileiras devem apresentar 
maior consumo de energia elétrica por valor produzido do que a produção 
destinada à absorção interna. Para verificar se esta indicação é corroborada pelos 
dados, foram calculados os coeficientes de consumo de energia elétrica com 
todos os setores agregados para as macrorregiões brasileiras, separando apenas 
o destino da produção. Se a produção foi incorporada às exportações, ela foi 
classificada como externa; se ela foi destinada, mesmo que indiretamente, ao 
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consumo interno, ela foi classificada como interna. Foram agregados o consumo 
setorial de energia elétrica por ACDE, de modo a obter o consumo total de 
cada macrorregião, também separado por destino da produção, interno ou 
externo. Este consumo de energia elétrica das macrorregiões foi dividido pelo 
valor da produção de cada macrorregião, obtendo-se, assim, os coeficientes de 
consumo de energia elétrica, interno e externo, de cada macrorregião. Por fim, foi 
computada a razão entre o coeficiente externo e o coeficiente interno, obtendo-
se o coeficiente de razão. Deste modo, se o coeficiente de razão é maior que 1, 
isto significa que as exportações desta macrorregião são mais eletrointensivas 
do que a produção para consumo interno. Os resultados desse exercício estão 
representados na tabela 8.

TABELA 8
Coeficientes de razão para as macrorregiões brasileiras

Macrorregião

Valor (milhões) Consumo (GWh)
Coeficiente (GWh/
VBP em milhões)

Coeficiente 
de razão

Externo Interno Externo Interno Externo Interno
Externo/
interno

Norte 31.321,35 181.171,75 11.254,32 14.958,53 0,36 0,08 4,35

Nordeste 49.516,85 594.427,11 12.333,64 43.801,48 0,25 0,07 3,38

Sudeste 370.327,55 2.214.072,54 20.689,74 84.915,74 0,06 0,04 1,46

Sul 124.102,64 738.250,79 7.982,09 38.120,23 0,06 0,05 1,25

Centro-Oeste 36.552,14 288.997,27 1.503,91 10.648,41 0,04 0,04 1,12

Total 611.820,53 4.016.919,46 53.763,70 192.444,39 0,09 0,05 1,83

Elaboração dos autores.

Pode-se perceber que em todas as macrorregiões brasileiras as exportações 
são mais eletrointensivas do que a produção destinada ao consumo interno. 
Essa diferença, no entanto, é maior no Norte e no Nordeste. Esse mesmo 
exercício foi realizado para as ACDEs, sendo os resultados apresentados na 
tabela 9.

A análise da tabela 9 revela que 37 das 58 ACDEs apresentam coeficiente de 
razão maior do que a unidade, o que indica que a intensidade energética é maior 
nos produtos exportados do que naqueles destinados à absorção interna. Ainda, 
as ACDEs que apresentam maior coeficiente de razão são a Cemar e a Celpa, 
o que indica que os seus altos coeficientes de consumo de energia elétrica são 
influenciados pelas exportações. 
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TABELA 9
Coeficientes de razão para as ACDEs

ACDE

Valor (milhões) Consumo (GWh)
Coeficiente (GWh/VBP em 

milhões)
Coeficiente 
de razão

Externo Interno Externo Interno Externo Interno
Externo/
interno

Eletrodonia 1.338,58 22.527,79 72,16 1.006,40 0,05 0,04 1,21

Eletroacre 190,66 7.651,13 6,34 287,31 0,03 0,04 0,89

Eletroam 6.737,14 59.001,05 320,34 2.572,79 0,05 0,04 1,09

Eletrorr 93,00 3.676,11 3,15 115,17 0,03 0,03 1,08

Cerr 32,33 356,06 2,63 113,67 0,08 0,32 0,26

Celpa 21.848,64 65.015,21 10.805,34 9.948,42 0,49 0,15 3,23

CEA 215,48 6.105,95 10,81 301,10 0,05 0,05 1,02

Celtins 865,52 16.838,44 33,55 613,68 0,04 0,04 1,06

Cemar 4.724,77 37.936,16 8.005,56 12.769,45 1,69 0,34 5,03

Eletroi 573,38 26.289,79 25,16 916,14 0,04 0,03 1,26

Coelce 4.481,03 92.182,26 361,92 4.856,10 0,08 0,05 1,53

Cosern 1.719,88 43.833,10 192,25 2.571,21 0,11 0,06 1,91

EPB 805,23 31.381,31 89,50 2.194,02 0,11 0,07 1,59

EBO 172,55 5.901,78 17,10 382,15 0,10 0,06 1,53

Celpe 4.347,36 105.315,77 375,23 5.279,51 0,09 0,05 1,72

Eletroalago 2.827,58 31.413,56 447,75 2.515,86 0,16 0,08 1,98

ESE 2.265,16 32.819,48 220,30 1.833,84 0,10 0,06 1,74

Sulgipe 736,15 5.497,47 7,26 134,18 0,01 0,02 0,40

Coelba 26.863,75 181.856,43 2.591,62 10.349,03 0,10 0,06 1,70

Cemig 69.036,94 379.158,98 1.363,28 6.487,22 0,02 0,02 1,15

CPFL_M 809,79 4.327,75 2,49 26,32 0,00 0,01 0,51

DMEPC 2.476,69 7.006,59 4,77 36,04 0,00 0,01 0,37

EEB 997,66 7.304,13 11,27 100,34 0,01 0,01 0,82

EMG 1.968,13 15.030,23 31,45 306,57 0,02 0,02 0,78

Escelsa 22.216,37 74.631,30 1.984,94 3.969,12 0,09 0,05 1,68

ELFSM 532,67 2.601,59 48,61 113,16 0,09 0,04 2,10

Ampla 40.486,56 117.236,21 1.279,04 4.725,49 0,03 0,04 0,78

Light 25.007,82 308.929,74 1.549,20 9.656,01 0,06 0,03 1,98

Elektro 14.012,51 76.253,84 1.581,00 6.826,22 0,11 0,09 1,26

(Continua)
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ACDE

Valor (milhões) Consumo (GWh)
Coeficiente (GWh/VBP em 

milhões)
Coeficiente 
de razão

Externo Interno Externo Interno Externo Interno
Externo/
interno

CPFL_Paul 53.070,29 286.344,48 3.006,04 13.976,70 0,06 0,05 1,16

Cnee 1.524,69 6.091,13 26,98 177,36 0,02 0,03 0,61

CPFL_Sta_C 1.707,30 9.938,25 66,01 405,84 0,04 0,04 0,95

CPFL_L_P 1.650,87 7.848,27 21,42 110,73 0,01 0,01 0,92

Caiua 1.988,24 12.252,24 58,43 407,36 0,03 0,03 0,88

EDEVP 1.433,74 7.136,03 46,58 300,76 0,03 0,04 0,77

CPFL_ S_Paul 504,75 3.023,85 45,30 230,57 0,09 0,08 1,18

CPFL_Pirat 27.488,51 123.063,10 5.267,41 15.879,53 0,19 0,13 1,49

Bandeirante 33.582,75 137.365,71 2.076,50 7.465,03 0,06 0,05 1,14

Eletropaulo 69.831,25 628.529,13 2.219,05 13.715,37 0,03 0,02 1,46

Copel 31.099,20 142.769,32 2.637,99 11.353,43 0,08 0,08 1,07

Cflo 1.056,66 4.446,98 8,87 52,91 0,01 0,01 0,71

Cocel 16.797,76 121.145,82 4,52 39,63 0,00 0,00 0,82

Celesc 23.340,97 166.894,22 2.174,03 11.622,02 0,09 0,07 1,34

Ienergia 490,66 3.114,99 12,34 85,24 0,03 0,03 0,92

SC_Coop 1.719,79 10.381,13 272,88 1.225,67 0,16 0,12 1,34

RGE 12.764,53 71.377,48 985,82 4.815,16 0,08 0,07 1,14

MUX 133,11 805,24 2,38 17,95 0,02 0,02 0,80

Hidromei 669,86 4.067,89 5,49 51,62 0,01 0,01 0,65

Eletrocar 388,57 2.895,96 10,46 73,81 0,03 0,03 1,06

RS_Coop 197,19 1.001,95 15,69 67,84 0,08 0,07 1,18

Aes_Sul 27.152,87 171.812,25 447,11 2.333,22 0,02 0,01 1,21

Uhenpal 120,05 769,59 9,58 57,27 0,08 0,07 1,07

Ceee 8.171,42 36.767,98 1.394,93 6.324,47 0,17 0,17 0,99

Enersul 6.694,74 41.942,27 366,77 2.013,25 0,05 0,05 1,14

Cemat 17.550,70 57.043,61 375,62 1.364,01 0,02 0,02 0,90

Celg 10.781,80 107.128,69 694,64 4.991,88 0,06 0,05 1,38

Chesp 224,79 2.624,50 5,28 68,79 0,02 0,03 0,90

CEB 1.300,11 80.258,21 61,61 2.210,48 0,05 0,03 1,72

Total 611.820,53 4.016.919,46 53.763,70 192.444,39 0,09 0,05 1,83

Elaboração dos autores.

(Continuação)
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi realizar uma análise estrutural do consumo de 
energia elétrica incorporado às exportações brasileiras, tomando como delimitação 
espacial relevante as ACDEs. Para tanto, foi utilizada uma matriz inter-regional 
de insumo-produto e calculados os coeficientes de consumo de energia elétrica 
por valor da produção, de modo a possibilitar o cômputo do consumo de energia 
elétrica incorporado às exportações setoriais para o ano de 2007.

Esse consumo incorporado às exportações foi estimado em 13,04% do 
consumo de energia elétrica no Brasil em 2007. Para estabelecer um parâmetro de 
comparação, a usina hidroelétrica de Belo Monte, um dos maiores empreendimentos 
energéticos do Brasil, tem uma previsão de produzir cerca de 34.000 GWh ao ano. 
Isto significa que teriam sido necessárias, em 2007, o equivalente a 1,58 usina de 
Belo Monte para atender às necessidades do setor exportador do país.

A análise desse consumo de energia elétrica incorporado às exportações foi 
realizada buscando determinar a influência de quatro fatores, a saber: o valor 
total exportado; a composição setorial das exportações das ACDEs; a intensidade 
energética dos setores exportadores; e as diferenças de intensidade no mesmo setor.

Ao verificar o primeiro fator, obtivemos indicação de que as ACDEs que 
apresentam maior valor de exportações são aquelas localizadas no Sudeste e 
no Sul do Brasil, sendo que, entre as quinze maiores exportadoras, apenas três 
ACDEs são das outras macrorregiões, a saber: a Celpa, a Coelba e a Cemat. Este 
fator não explica, por si só, o padrão de consumo de energia elétrica observado, o 
que se reflete no fato de a Cemar, segunda maior ACDE em termos de consumo  
de energia elétrica total das exportações, ser somente a 22a colocada em termos de 
valor das exportações. Para verificar o segundo fator, foi analisado o percentual da 
produção setorial em cada ACDE que é destinado às exportações, sendo possível 
notar que os setores cuja produção é mais exportada são os eletrointensivos.  
Foi realizada, a seguir, a análise do terceiro fator (a intensidade energética dos setores 
nas regiões), que revelou que os coeficientes de consumo de energia elétrica dos 
setores eletrointensivo das ACDEs Celpa e Cemar são elevados quando comparados 
aos das outras ACDEs, chegando até a puxar para cima as médias das macrorregiões 
Nordeste e Norte. Ainda, os maiores coeficientes do país são encontrados no setor 
eletrointensivo de metais não ferrosos nestas duas ACDEs. Apesar de estas ACDEs 
serem grandes produtoras de alumínio, um dos processos produtivos mais intensivos 
no consumo de energia elétrica, o nível de agregação dos dados em metais não 
ferrosos não nos permite afirmar se estes altos coeficientes são consequência de 
composição setorial mais eletrointensiva ou de tecnologias menos eficientes em 
termos de consumo energético em um mesmo setor.
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Foi realizada, então, uma análise da decomposição dos consumos de energia 
elétrica das exportações dos setores industriais eletrointensivos e não eletrointensivos 
em inicial, direto, indireto e total. O foco nestes dois setores justifica-se por eles 
representarem mais de 70% do consumo total de energia elétrica incorporado às 
exportações, e devido ao setor eletrointensivo apresentar os maiores percentuais 
de valor da produção setorial destinado às exportações em diversas ACDEs.  
A apreciação desta decomposição revelou que o consumo total de energia elétrica 
das exportações do setor eletrointensivo é gerado praticamente todo no próprio 
setor, enquanto em torno de um terço do consumo total de energia elétrica das 
exportações do setor não eletrointensivo vem incorporado aos insumos advindos 
do setor eletrointensivo.

É importante destacar que esse resultado é influenciado pela dificuldade em 
substituir a energia elétrica por outras fontes energéticas nas macrorregiões Norte 
e Nordeste, dado que ainda não estão implantados gasodutos que abasteçam estas 
regiões. A chegada desta fonte energética alternativa poderia levar à substituição 
potencial da energia elétrica pelo gás natural, aproximando o consumo das regiões 
Norte e Nordeste da região Sudeste.21 

Além disso, a análise dos coeficientes de razão indica que as exportações 
brasileiras são mais intensivas no uso de energia elétrica do que a produção para 
consumo interno em todas as macrorregiões e em 37 das 58 ACDEs analisadas, 
sendo a Celpa e a Cemar as que apresentam maiores coeficientes e, portanto, 
maior distância entre o consumo voltado para exportações e o consumo voltado 
para produção doméstica. 

Esses resultados podem ser relacionados à literatura que indica que as 
exportações brasileiras são mais intensivas em emissões de poluentes do que as 
atividades do restante da economia, pois a produção de energia elétrica está ligada 
ao dispêndio de recursos ambientais. Exemplos desse fato são a emissão de poluentes 
por meio da geração térmica de energia elétrica, o alagamento de grandes áreas para 
viabilizar a geração hidroelétrica e a consequente geração de emissões por conta 
da degradação do material orgânico submerso. O fato de as exportações brasileiras 
serem mais intensivas em energia elétrica do que o restante da produção indica 
que as exportações exercem mais pressão sobre os recursos energéticos do país do 
que a produção destinada ao consumo interno. 

Dessa forma, conclui-se que os órgãos responsáveis pelo planejamento do 
setor de energia elétrica devem conscientizar-se de que as exportações precisam ser 

21. A malha de gasodutos brasileira ainda não foi consolidada. Embora parte da região Nordeste já esteja sendo 
contemplada com o fornecimento de gás natural e haja planos para expandir o fornecimento para o restante da 
região e para a região Norte, os estados que abrigam as ACDEs mencionadas, Maranhão e Pará, ainda não foram 
contemplados com o fornecimento de gás.
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consideradas em seu planejamento, com atenção especial à capacidade de transmissão 
de energia elétrica às ACDEs que apresentam maior consumo incorporado a 
produtos exportados, quais sejam, a Celpa e a Cemar, além das distribuidoras que 
atendem ao Sudeste do país.

Este trabalho indicou que o consumo de energia elétrica incorporado às 
exportações brasileiras é significante e, deste modo, qualquer planejamento 
energético de longo prazo necessita de previsões macroeconômicas adequadas 
não apenas para o Brasil, mas também para os países importadores dos produtos 
brasileiros, de modo a prever adequadamente o fluxo de exportações e suprir suas 
necessidades energéticas. 

Finalmente, uma importante limitação deste estudo refere-se a um viés setorial 
e regional potencial pela ausência de tratamento adequado das informações sobre 
autoprodução.22 No BEN, os dados de consumo por setor já incluem a parcela 
de autoprodução, em torno de 10% do total em 2007,23 mas não se apresentam 
dados na desagregação espacial como a que foi feita neste artigo. Assim, por não 
ter sido possível incorporar as estatísticas de consumo próprio (autoprodução) no 
nível compatível com a abertura dos dados de consumo cativo e livre, os resultados 
carregariam um viés espacial. Com a perspectiva de expansão significativa da 
autoprodução nos próximos anos, estudos futuros da mesma natureza metodológica 
do estudo aqui apresentado deveriam buscar incorporar mais detalhes sobre sua 
desagregação regional e setorial. 
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APÊNDICE A 

QUADRO A.1
Classificação regional: ACDEs

Elementos do Set 
RegDest

Descrição

R1 Eletrodonia Eletrobras Distribuição Rondônia

R2 Eletroacre Eletrobras Distribuição Acre

R3 Eletroam Eletrobras Amazonas Energia

R4 Eletrorr Eletrobras Distribuição Roraima

R5 Cerr Cerr

R6 Celpa Celpa

R7 CEA CEA

R8 Celtins Celtins

R9 Cemar Cemar

R10 Eletroi Eletrobras Distribuição Piauí

R11 Coelce Coelce

R12 Cosern Cosern

R13 EPB EPB

R14 EBO EBO

R15 Celpe Celpe

R16 Eletroalago Eletrobras Distribuição Alagoas

R17 ESE ESE

R18 Sulgipe Sulgipe

R19 Coelba Coelba

R20 Cemig Cemig-D

R21 CPFL_M CPFL Mococa

R22 DMEPC DMEPC

R23 EEB EEB

R24 EMG EMG

R25 Escelsa Escelsa

R26 ELFSM ELFSM

R27 Ampla Ampla

R28 Light Light

R29 Elektro Elektro

R30 CPFL_Paul CPFL Paulista (incorpora as distribuidoras SP Cooperativa e CPFL Jaguari)

R31 Cnee Cnee

R32 CPFL_Sta_C CPFL Santa Cruz

R33 CPFL_L_P CPFL Leste Paulista

(Continua)
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Elementos do Set 
RegDest

Descrição

R34 Caiua Caiuá

R35 EDEVP EDEVP

R36 CPFL_ S_Paul CPFL Sul Paulista

R37 CPFL_Pirat CPFL Piratininga

R38 Bandeirante Bandeirante

R39 Eletropaulo Eletropaulo

R40 Copel Copel-Dis

R41 Cflo Cflo

R42 Cocel Cocel

R43 Celesc Celesc-Dis (incorpora as distribuidoras Cooeraliança e Eflul)

R44 Ienergia Ienergia

R45 SC_Coop SC Cooperativa

R46 RGE RGE (incorpora a distribuidora RS Indefinida)

R47 MUX MUX-Energia

R48 Hidromei Demei/Hidropan (fusão da Demei e da Hidropan)

R49 Eletrocar Eletrocar

R50 RS_Coop RS Cooperativa

R51 AES_Sul AES Sul

R52 Uhenpal Uhenpal

R53 Ceee Ceee-D

R54 Enersul Enersul

R55 Cemat Cemat

R56 Celg Celg-D

R57 Chesp Chesp

R58 CEB CEB-Dis

Elaboração dos autores.

(Continuação)
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APÊNDICE B 

FIGURA A.1
Localização das ACDEs no território brasileiro Elaboração dos autores.
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